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O papel das autarquias portuguesas, bem como dos estabelecimentos de
educação e ensino, tem vindo a ser reforçado, de modo a que começam a ter
uma crescente importância em matéria educativa, que importa analisar. 
Ao mesmo tempo que se verifica uma uniformidade legislativa, as práticas
parecem demonstrar a existência de alguma diversidade na intervenção
educativa das autarquias portuguesas. 
Com este trabalho, pretende-se fazer a apresentação de um estudo de caso
de um Município da Área Metropolitana do Porto, ao nível da sua intervenção
em matéria educativa. 
Pretendeu-se inferir quais as linhas orientadoras de acção, de modo a
aquilatar da existência ou não de um desempenho específico, por parte da
Câmara Municipal, na construção de uma política local de educação. 
Atendendo ao objectivo de estudo e à metodologia adoptada, considera-se que





























The role of the portuguese regional authorities, and educational institutions,
has been reinforced so, their increasing importance, must be analysed. 
Despite the trends for legislative uniformity, practices seem to demonstrate the
existence of some diversity in educational intervention at the level of regional
authorities in Portugal. 
This work presents a study of educational intervention in a municipal district in
the area of Porto. 
The aim of the study was to analyse guidelines of action, in order to
characterise the specific perfomance of the municipal council in the
configuration of local educational policy. Due to the aims of the study and the
chosen methodology, we can classify this as a descriptive study. 
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 Nos últimos cinquenta anos, assistiu-se a nível mundial a um conjunto de 
transformações políticas e económicas que condicionaram, de forma decisiva, as 
orientações e as políticas educativas adoptadas desde a II Guerra Mundial até aos 
dias de hoje. As formas de agir dos poderes centrais relativamente ao domínio 
educativo evoluíram substancialmente nas últimas décadas1.  
 
 O período que vai do fim da II Guerra Mundial até aos anos 70, 
caracterizado por um clima de competição entre os blocos capitalista e socialista, é 
marcado pela existência de Aparelhos de Estado fortes, responsáveis pela gestão 
política do processo económico2. Em relação à Educação, era o Estado quem 
planificava, geria e controlava o processo educativo, tendo o investimento neste 
domínio atingido proporções significativas, visando assegurar processos de 
escolaridade básica para todos3. Desta forma, visava-se a formação de mão de 
obra (para vários níveis) que desse resposta ao desenvolvimento económico e 
industrial que se verificava nesta época, mas também o incremento da mobilidade 
social e a introdução de um elemento de inculcação ideológica, ao nível dos 
valores e normas sociais4. 
 
 No entanto, nos finais da década de setenta, com a queda progressiva do 
socialismo, com a globalização e mundialização dos mercados de trabalho e todas 
as transformações sócio-económicas daí decorrentes assiste-se ao começo da 
hegemonia do “Neo-liberalismo”, que configura uma gestão predominantemente 
económica dos processos políticos e o enfraquecimento dos Aparelhos de Estado 
(nomeadamente do Estado-Providência) enquanto reguladores da sociedade e da 
economia5. Com estas transformações, alteraram-se profundamente as 
concepções que se tinham sobre o papel da Educação e da tradicional relação 
entre o Estado e o Sistema Educativo. 
                                                 
1 Pinhal, (1995: 217-228) 
2 Candeias (1993:257-286) 
3 Cabrito (1995: 133-147) 
4 Candeias (1993:257-286) 
5 Candeias (1995: 197-209) 




O crescimento assinalável das taxas de escolarização, assim como a 
grandeza e a complexidade dos problemas a resolver, não permitiram aos poderes 
centrais controlar o desenvolvimento dos sistemas educativos com o sucesso 
desejado6. A complexidade das situações geradas pela heterogeneidade dos 
alunos (individual, social e cultural) referida por Barroso7 levantou numerosos 
problemas a um Estado Central que se encontra distante das especificidades de 
cada comunidade local. Por outro lado, as acusações de “despesismo público” de 
que os poderes centrais são alvo, associadas às restrições orçamentais forçadas 
pelas sucessivas crises económicas que vêm perpassando toda a comunidade 
internacional8, levaram a que o sector da educação se tornasse um terreno 
privilegiado das medidas de racionalização, elemento nuclear das novas políticas 
de modernização. Face a esta orientação, desenvolveu-se a convicção de que “o 
aumento da qualidade da educação terá de ser conseguido não à custa de maiores 
investimentos, mas precisamente através de políticas de racionalização e de 
reestruturação que garantam uma maior eficácia e uma maior eficiência interna”9. 
 
 Perante uma dificuldade crescente dos poderes centrais para resolver os 
múltiplos problemas do Sistema Educativo, tornou-se necessário o recurso a uma 
intervenção mais decisória das instâncias que operam em contacto com as 
situações reais, conhecendo-as melhor e visualizando mais facilmente as soluções 
convenientes10. As concepções dos dirigentes relativamente ao papel do “local” em 
educação sofria assim uma transformação, ao desenvolverem a compreensão de 
que o desenvolvimento requer, sobretudo, uma maior participação das 
comunidades locais, através da mobilização e gestão adequadas dos seus 
recursos11. 
 
 Numa tentativa de resolver a crise governamental do sistema de ensino, 
desenvolveu-se desde os finais da década de 80, a tendência para uma maior 
                                                 
6 Pinhal (1995: 217-228) 
7 Barroso (1997) 
8 Cabrito (1995: 133-147) 
9 Lima (1994: 126-127) 
10 Pinhal (1995: 217-228) 
11 Pinhal (1997: 177-195) 




descentralização dos Sistemas Educativos, visando “transferir o poder de decisão 
para instâncias de âmbito regional ou local e envolver no processo decisório os 
principais interessados pelo sucesso do sistema”12. Como refere Pinhal, pensava-
se assim, poder aumentar a eficácia do sistema pelo apoio acrescido às escolas, 
decorrente do empenhamento das instituições regionais e locais e pelo exercício de 
uma avaliação permanente. Dá-se o reconhecimento da escola como um lugar 
central de gestão, sendo a comunidade local (em particular os pais dos alunos) 
identificada como um parceiro essencial na tomada de decisão13. O estado, que até 
então se encontrava no centro das políticas educativas, nomeadamente através da 
sua construção, controlo e gestão, vê o seu peso ser diminuído, sendo o seu papel 
cada vez mais o de negociar, financiar sempre que possível e avaliar os resultados 
gerais do Sistemas Educativos. Neste contexto, assiste-se ao crescimento 
(progressivo) da importância de outras organizações, nomeadamente as 
autarquias, escolas, associações de pais e de empresas, entre outras. 
 
 Desta forma, foram-se gerando novas formas de organização e de gestão 
dos sistemas escolares públicos que, lenta e trabalhosamente, passaram das mãos 
das burocracias centrais para os seus pares da periferia14. No entanto, as razões 
apontadas como responsáveis pela descentralização educativa são diferentes de 
país para país, sendo referidos, entre outros, motivos económicos, de 
reorganização do Estado, de eficácia ou de participação15. 
 
 Como refere Gonzalez, “sob a denominação comum de descentralização 
educativa, enumeram-se processos com características distintas, em contextos 
com histórias díspares, que adquirem uma identidade própria e única. Deste modo, 
abarcam-se processos tais como a privatização do serviço educativo, transferência 
da gestão educativa para os municípios, competição entre redes paralelas de 
Escolas do Estado e do município e provincialização de estabelecimentos 
educativos nacionais16. Segundo o mesmo autor, estamos assim a dar um mesmo 
                                                 
12 Pinhal (1995: 219) 
13 Barroso (1997) 
14 Gonzalez (1994: 11-27) 
15 Louro (1999:153-162) 
16 Gonzalez (1994: 17) 




nome a processos que têm gerado capacidades e comportamentos diferentes, em 
função de motivos e razões particulares, e, que, por razões de comodidade ou de 
tradição, chamamos de descentralização educativa. 
 
 Embora o movimento de transferência de poderes e funções do nível 
nacional e regional para o nível local decorra sob o signo de “descentralização” e 
de “desburocratização”, muitas das opções tomadas pelos diferentes países fogem 
à dicotomia tradicional (centralizado/descentralizado), configurando soluções 
mistas e diversificadas, muitas vezes de sentido político oposto. É por esta razão 
que alguns autores preferem falar de “territorialização” das políticas e da 
administração da educação, como forma mais abrangente para designar as várias 
modalidades de descentralização, re-centralização e re-descentralização que têm 
caracterizado as medidas tomadas em diversos países neste domínio17. Para este 
autor, o conceito de territorialização é utilizado para “significar uma grande 
diversidade de princípios, dispositivos e processos inovadores, no domínio da 
planificação, formulação e administração das políticas educativas que, de um modo 
geral, vão no sentido de valorizar a afirmação dos poderes periféricos, a 
mobilização local dos actores e a contextualização da acção política”18. 
 
 Ao passo que noutros países já se efectuaram alterações no que respeita à 
organização e administração do sistema educativo, em Portugal procura-se agora 
implementar as mudanças que permitam descentralizar competências do Estado 
Central, tanto para os estabelecimentos de ensino como também para as 
autarquias19. 
 
 O que se pode constatar é que as competências das autarquias 
portuguesas, em matéria educativa, são bastante reduzidas e a autonomia dos 
estabelecimentos de ensino, escassa, o que não tem facilitado o desenvolvimento 
de políticas educativas locais. De facto, embora exista uma legislação superior 
(Constituição e Lei de Bases do Sistema Educativo) que prefigura uma maior 
                                                 
17 Barroso (1997) 
18 Barroso (1997: 10) 
19 Louro (1999:153-162) 




descentralização do sistema, as funções educacionais mais importantes continuam 
a ser asseguradas ao nível central ou a níveis hierarquicamente dependentes do 
poder central, como é o caso das Direcções Regionais de Educação. 
 
 Embora a autonomia dos estabelecimentos de ensino portugueses seja 
ainda muito pouco visível, é possível encontrar na legislação portuguesa várias 
disposições legais que regulamentam esta questão. 
Numa altura em que se assiste, um pouco por todo o mundo, ao desenrolar 
de processos de descentralização de competências do Estado Central, resultantes 
da crise do Estado Providência Keynesiano20 e que ocorrem também ao nível da 
Educação, a descentralização educativa em Portugal dá actualmente os primeiros 
passos. 
 
O papel das autarquias portuguesas, bem como o dos estabelecimentos de 
educação e ensino, tem vindo a ser reforçado, de modo a que começam a ter uma 
crescente importância em matéria educativa, que importa analisar. 
No entanto, ao mesmo tempo que se verifica uma uniformidade legislativa, 
as práticas parecem demonstrar a existência de alguma diversidade na intervenção 
educativa das autarquias portuguesas, quer no que diz respeito às competências 
legalmente atribuídas, quer no trabalho desempenhado por sua iniciativa própria21. 
Importa, assim, analisar as razões dessa diversidade, partindo-se do pressuposto 
de que resultam de diferentes necessidades, diferentes capacidades financeiras, 
diferentes recursos técnicos, mas também de formas diferentes de encarar a 
intervenção autárquica a nível educativo, o que, em alguns casos, poderá indiciar o 
surgimento de uma política educativa local. 
 
Com este trabalho procurou-se abordar a questão da descentralização 
educativa, e que consistiu num estudo de caso de um Município da área 
metropolitana do Porto, ao nível da sua intervenção em matéria educativa. O 
objectivo deste estudo foi o de proceder a uma análise evolutiva e descritiva da 
intervenção da autarquia em estudo. Ao fazer-se um levantamento das 
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concretizações e procedimentos levados a cabo, pretendemos inferir quais as 
linhas orientadoras de acção, de modo a aquilatar da existência ou não de um 
desempenho específico, por parte da Câmara Municipal, na construção de uma 















































2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
 A acção dos municípios no domínio da Educação vem assumindo uma 
importância cada vez maior à medida que se aprofundam as políticas de 
territorialização educativa e se procura uma reformulação organizacional que 
envolva a educação pré-escolar e o primeiro ciclo do ensino básico em plano de 
igualdade com os outros ciclos e níveis de educação e ensino. 
 
 Como refere Pinhal, “mesmo sem que o Estado legisle aberta e claramente 
no sentido da descentralização, uma nova e efectiva intervenção das comunidades 
locais na resolução dos seus problemas tem vindo a impor-se, através de 
iniciativas assumidas localmente, com relativa independência em relação aos 
governos centrais”22. É assim que, em muitas localidades, se construíram 
dinâmicas localmente sustentadas, através de gestão mais participada dos 
estabelecimentos de ensino e de projectos de relação das escolas com as 
respectivas comunidades. Neste cenário, as Câmaras Municipais, como órgãos 
executivos dos Municípios, têm vindo a tornar-se num interlocutor incontornável no 
tratamento e tomada de decisão relativos aos assuntos das suas áreas geográficas 
de influência, sendo a sua intervenção no domínio educativo largamente excedente 
em relação ao legalmente exigível23. 
 
 Deste modo, para além do que se encontra configurado na estrutura 
legislativa, regista-se todo um conjunto de intervenções locais (de escolas, em 
muitos casos, e de autarquias, em quase todos os casos) que dão ao sistema um 
aspecto mais participativo, aparentando uma maior descentralização24. 
 
 Perante uma certa indefinição do quadro legal aplicável, as “Câmaras 
Municipais têm aumentado e diversificado a sua intervenção no campo educativo e 
formativo, quer através de acções levadas a cabo em colaboração com outros 
parceiros educativos, designadamente as escolas, quer através de acções 
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próprias, conduzidas por serviços cada vez mais apetrechados para o efeito “25. 
Neste domínio, as autarquias vêm desenvolvendo todo um conjunto de acções de 
âmbito social, cultural, desportivo e também pedagógico, definidas em conjunto 
com as escolas e outros parceiros educativos, ou partindo da iniciativa da própria 
autarquia (Louro, 1999), podendo nalgumas destas situações começar a existir um 
esboço de uma política educativa local. 
Registam-se assim, algumas tentativas, por parte das Autarquias, na 
definição de políticas educativas e culturais próprias, em concordância com 
concepções próprias sobre o bem público local e o seu desenvolvimento. 
 
Envolvendo a participação de diferentes parceiros educativos, pretende-se 
melhorar a definição dos objectivos e dos processos da acção municipal e de cada 
um dos parceiros, bem como a respectiva harmonização, procurando tirar partido 
das dinâmicas que pudessem ser criadas em conjunto. A intenção manifesta de 
algumas autarquias da criação de Conselhos Locais de Educação é um dos 
sintomas de que ao nível local há uma intenção de maior participação e capacidade 
de decisão relativamente às questões educativas26. 
 
Ao debruçarmo-nos sobre a realidade portuguesa, é notório o peso que as 
autarquias têm vindo a ganhar ao nível da educação. Embora as atribuições 
autárquicas possam ter, por si só, uma influência limitada na configuração da oferta 
educacional dos concelhos, assistimos ao desenvolvimento de relevantes 
dinâmicas autárquicas que não só se impuseram ao quadro normativo existente 
como acabarão mesmo por provocar a sua evolução. No entanto, respondendo a 
realidades específicas e baseando-se em concepções distintas sobre a intervenção 
dos órgãos autárquicos, as várias intervenções municipais têm-se revelado muito 
diferentes entre si, constatando-se27, alguma diversidade na intervenção das 
autarquias portuguesas em matéria de educação. Neste contexto, importa perceber 
se as Câmaras Municipais ou “realizam as suas atribuições próprias, concedidas 
pelo sistema e complementando o papel do Estado mas dentro das lógicas e dos 
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quadros organizativos do sistema educativo nacional”28  ou se, por outro lado, 
“idealizam políticas educativas próprias, associando por vários modos os outros 
parceiros educativos locais, dentro de um quadro de relativa independência face à 
organização nacional do sistema e visando o desenvolvimento local”29. A mesma 
questão é levantada por Agnés Henriot-Van Zanten30 ao referir-se à realidade 
francesa, que apresenta aspectos semelhantes ao caso português. Ao constatar 
uma proliferação de iniciativas no plano educativo proveniente dos poderes locais, 
nomeadamente dos municípios, esta autora afirma que “poder-se-á pensar que se 
trata de uma extensão da responsabilidade do Estado pela Educação através de 
acções educativas localizadas mais variadas e ambiciosas que as do passado mas 
que continuam profundamente dependentes de orientações políticas e de quadros 
regulamentares definidos à escala nacional”31. Mas, como refere a mesma autora, 
“é no entanto possível que nos encontremos perante uma transformação mais 
considerável do papel dos eleitos locais através da emergência de verdadeiras 
políticas, isto é, de conjuntos coerentes de acções no domínio educativo 
elaboradas de forma concertada e relativamente autónoma por certas equipas 
municipais”32. 
 
Especificamente em relação a Portugal, parece que se deu um processo de 
subsidariedade ao contrário “com o local a acudir ao central, já que este não 
consegue cumprir eficazmente as atribuições de que se arroga”33. 
 
Face a este cenário pareceu-nos relevante a realização de um trabalho que 
nos permitisse responder a uma questão fundamental, que constitui o problema em 
estudo, e que se insere, ao nível da educação pré-escolar, ensino básico do 1º 
ciclo e educação extra-escolar, em virtude de serem nestas estruturas que incidem 
as competências das autarquias locais: 
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Será que existe um desempenho específico da autarquia, nomeadamente da 
Câmara Municipal, na definição e implementação de uma política de educação 
local? 
Na procura de respostas para o problema levantado, foram formuladas as 
seguintes questões de estudo: 
- De que recursos humanos, materiais e financeiros dispõe a Câmara 
Municipal para intervir no campo educativo? 
- O que é que as mudanças legislativas têm trazido de novo no campo da 
educação local, nomeadamente na relação escola-autarquia? Que tendências 
locais se vislumbram? 
- Que actividades são desenvolvidas pela Câmara Municipal no âmbito da 
educação? 
- O modo de actuação da Câmara Municipal em relação à educação 
reproduz o modelo centralista ou assume uma política diferenciada face a cada 
contexto escolar? 
- Que dimensões são privilegiadas pela Câmara Municipal visando o 
desenvolvimento local e a qualidade da educação? 
- De que forma os representantes das escolas interpretam a acção da 
Câmara Municipal? 
 
2.1. BREVE NOTA METODOLÓGICA 
2.1.1. Amostra 
Para a realização desta investigação, foi seleccionada uma amostra 
constituída quer por elementos da autarquia em estudo, quer por elementos que 
desempenham as suas funções em estabelecimentos de educação e ensino 
oficiais do Concelho. No que se refere à Câmara Municipal, foi seleccionada para 
constituir a amostra, a Chefe de Divisão Municipal de Educação, cuja unidade 
orgânica tutela os técnicos que têm desempenho profissional neste sector. No que 
diz respeito às Escolas, foram seleccionados todos Presidentes dos Agrupamentos 
do Concelho. 
 





Com vista à recolha de informação que permitisse à concretização deste 
estudo, recorreu-se a três instrumentos de natureza distinta: 
- A análise documental 
- A entrevista  
- A questionário com questões abertas e fechadas, por via postal dirigido aos 
Agrupamentos. 
Na consulta de fontes documentais, tendo em vista a obtenção de elementos 
de caracterização do Concelho e da educação efectuamos a análise de dados 
estatísticos disponíveis no Instituto Nacional de Estatística (resultados definidos 
nos Censos de 1991 e 2001) , bem como dos dados disponíveis no Gabinete de 
Informação e Avaliação do Sistema Educativo, da Direcção Regional de Educação 
do Norte, do Município e das Empresas Municipais.  
A recolha e compilação de vários documentos escritos (Plano de Actividades 
e Orçamento do Município, actas das reuniões do Conselho Municipal de 
Educação, Actas de Reuniões dos Agrupamentos, publicações, em suporte escrito, 
da responsabilidade das Autarquias, entre outros). 
No que respeita à entrevista, foi adaptado o guião de entrevista já construído 
e utilizado num estudo de Silva34, direccionada para a Chefe de Divisão Municipal 
de Educação, no sentido de complementar a informação anteriormente recolhida.  
No que respeita ao questionário, o mesmo foi distribuído aos quinze 
Agrupamentos do Concelho por forma a caracterizar a sua relação com a 
Autarquia, bem como verificar o desempenho específico da Autarquia, na definição 
e implementação de uma política de educação local. 
  
2.1.3. Procedimento 
Na análise documental sistematizou-se a informação relativa aos órgãos que 
com compõem o Ministério da Educação e respectiva política educativa bem como 
à estrutura da organização pedagógica e do corpo docente. Partimos assim de uma 
análise global para uma análise local da constituição das instituições e respectivas 
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funções. De seguida procedeu-se a uma análise local com a sistematização da 
informação relativa ao Concelho e à Educação. Neste sentido, os dados recolhidos 
foram agrupados em área distintas: 
- A territorialização da escola: competências das autarquias 
- Enquadramento territorial e características físicas do Concelho 
- Estrutura sócio económica do Concelho 
- Mobilidade Urbana 
- Educação no Concelho 
No que diz respeito à entrevista, foi feita uma análise de conteúdo da 
mesma, tendo-se sistematizado a informação recolhida. 
Os questionários utilizados pretenderam essencialmente facilitar a obtenção 
directa de dados ao nível do relacionamento entre os Agrupamentos e a Autarquia, 
já que ao nível das condições humanas e materiais os dados recolhidos foram 
obtidos, através da análise documental fornecida pelo Município, bem como dos 




























3 – ÓRGÃOS E ORIENTAÇÕES DA POLÍTICA EDUCATIVA DO XVII DO 
GOVERNO CONSTITUCIONAL 
 
3.1. Órgãos com competências na Educação 
O ministério da Educação é o departamento governamental responsável nos 
termos da Lei de Bases do Sistema Educativo, pela política nacional relativa ao 
sistema educativo, no âmbito da educação pré-escolar e dos ensinos básico e 
secundário. 
A gestão do Ministério é da competência do Ministro da Educação. 
A estrutura administrativa do Ministério da Educação compreende os órgãos 
e serviços de administração directa, centrais, regionais e a rede de 
estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e de ensino não superior, 
incluindo os respectivos agrupamentos e os centros de formação de associações 
de escolas. 
 
3.2. Serviços Centrais do Ministério da Educação 
 
3.2.1. Secretaria Geral 
 Desempenha funções de concepção, execução e coordenação nas áreas da 
inovação, qualidade, caracterização e normalização da arquitectura, materiais e 
equipamentos dos estabelecimentos de educação e de ensino, do património 
histórico da educação, da documentação, publicações e arquivo, da informação e 
relações públicas, bem como dos recursos humanos e da património afectos ao 
funcionamento dos órgãos e serviços do Ministério da Educação. Desempenha 
ainda funções de apoio técnico, administrativo e logístico a outros órgãos e 
estruturas do Ministério da Educação e do sistema educativo. 
 
3.2.2. Direcção-Geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular 
 Desempenha funções de concepção da componente pedagógica e didáctica 
do sistema educativo, abrangendo, a educação pré-escolar, os ensinos básicos e 
secundário da educação escolar, incluindo as suas modalidades especiais de 
educação especial de ensino recorrente, de ensino a distãncia e de ensino de 




português no estrangeiro, bem como a avaliação extra-escolar, contribuindo para a 
formulação da componente pedagógica e didáctica da política educativa e 
coordenando e acompanhando a concretização da mesma. Desempenha, 
igualmente funções de concepção quanto à definição dos conteúdos e modelo de 
concretização dos apoios e complementos educativos. 
 
3.2.3. Gabinete de Avaliação Educacional 
 Desempenha, no âmbito da componente de orientação pedagógica e 
didáctica do sistema educativo, funções de planeamento, concepção, coordenação, 
elaboração, validação, aplicação e controlo de instrumentos de avaliação externa 
das aprendizagens. 
 
3.2.4. Direcção Geral de Formação Vocacional 
 Desempenha funções de concepção da componente pedagógica e didáctica 
do sistema educativo relativamente à política de formação a cargo do Ministério da 
Educação, incluindo a certificação das qualificações, coordenando e 
acompanhando a concretização da mesma. 
 
3.2.5. Inspecção-Geral de Educação 
 Desempenha, com autonomia administrativa e técnica, funções de auditoria 
e de controlo do funcionamento do sistema educativo no âmbito do ensino não 
superior, prosseguindo os objectivos primordiais de garantia da qualidade do 
sistema e de salvaguarda dos interesses legítimos de todos os que o integram. 
Exerce a sua actividade no âmbito da educação pré-escolar, da educação escolar, 
incluindo as modalidades especiais e de educação extra-escolar. 
 
3.2.6. Direcção Geral dos Recursos Humanos da Educação 
 Desempenha funções de concepção das políticas de desenvolvimento dos 
recursos humanos, docentes e não docentes, das escolas e de apoio técnico-
normativo à formulação das mesmas, bem como funções de coordenação da 
execução dessas políticas e de gestão do pessoal docente e não docente das 




escolas, sem prejuízo das competências atribuídas por lei nesta matéria às 
autarquias locais e aos órgãos de direcção das escolas. 
 
3.2.7. Gabinete de Informação e Avaliação do Sistema Educativo 
 Desempenha funções de produção e análise estatística, de avaliação, de 
elaboração de estudos prospectivos e de planeamento estratégico relativamente ao 
sistema educativo e de concepção, execução e coordenação na área do 
desenvolvimento organizacional e dos sistemas de informação e comunicação, 
com o objectivo de apoiar a formulação e desenvolvimento das políticas de 
educação e de formação vocacional e de assegurar a disponibilidade de 
informação de gestão do sistema educativo. 
 
3.2.8. Gabinete de Gestão Financeira 
 Desempenha funções de programação e gestão financeira do Ministério da 
Educação. Enquanto gestor dos projectos do PIDDAC co-financiados por verbas 
comunitárias, é atribuído, para além da autonomia administrativa, o regfime de 
autonomia financeira. 
 
3.2.9. Gabinete de Assuntos Europeus e Relações Internacionais 
 Desempenha funções de planeamento, coordenação, informação e apoio 
técnico em matéria de educação e de formação vocacional, no âmbito dos 
assuntos europeus e das relações internacionais e de cooperação, no respeito 
pelas orientações de política externa e das competências do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros. 
 
3.3. Administração geral a nível regional 
No Continente funcionam cinco Direcções Regionais de Educação (DRE), 
cujo âmbito territorial de actuação corresponde ao das Comissões de Coordenação 
Regional. 
Desempenham funções de administração desconcentrada, relativas às 
atribuições do Ministério da Educação e às competências dos seus serviços 
centrais, assegurando o apoio e informação aos utentes do sistema educativo, a 




orientação e coordenação do funcionamento das escolas e o apoio às mesmas, 
bem como a articulação com as autarquias locais no exercício das competências 
atribuídas a estas na área do sistema educativo. 
 
3.4. Programa do XVII Governo Constitucional – As Políticas da Educação 
 O XVII Governo Constitucional assume como eixos fundamentais do seu 
Programa da política educativa uma aposta na sociedade da informação e do 
conhecimento. Para tal, definiram cinco objectivos 
- Estender a educação fundamental, integrando todos os indivíduos em 
idade própria, até ao fim do ensino ou formação de nível secundário.  
- Alargar progressivamente a todas as crianças em idade adequada a 
educação pré-escolar e consolidar a universalidade do ensino básico de 
nove anos. 
- Dar um salto qualitativo na dimensão e na estrutura dos programas de 
educação e formação dirigidos aos alunos. 
- Mudar a maneira de conceber e organizar o sistema e os recursos 
educativos, colocando-nos do ponto de vista do interesse público geral e, 
especificamente, dos alunos e das famílias. 
- Enraizar em todas as dimensões do sistema de educação e formação a 
cultura e a prática da avaliação e da prestação de contas. 
 - Enraizamento da cultura e da prática da avaliação em todas as dimensões 
do sistema de educação e formação, segundo critérios de resultados, 
eficiência e equidade. 
 
Como resultado deste Programa, as principais metas que pretendem atingir 
são a frequência da educação de infância pelas crianças com cinco anos de idade; 
a redução drástica do insucesso no ensino básico e do abandono na transição para 
o secundário; a garantia de necessidades de educação e ensino especial, a oferta 
de programas de complementos educativos e apoio social, em todos os 
agrupamentos escolares. 
As modalidades de educação aqui apresentadas, serão basicamente as que 
são objecto de análise do presente estudo. 




3.4.1. Educação Pré-Escolar 
A Educação pré-escolar é complementar e /ou supletiva da acção educativa 
da família. A sua frequência é facultativa, no reconhecimento de que à família cabe 
um papel no processo educativo no nível etário a que se destina. 
São objectivos gerais da educação pré-escolar: 
- Lançar o programa de expansão e desenvolvimento da educação pré-
escolar em coordenação com as autarquias, entidades privadas e de 
solidariedade social, assumindo o Governo um papel orientador e regulador 
- Estabelecer contratos-programa com as autarquias e entidades privadas de 
modo a expandir e desenvolver a educação pré-escolar 
- Adoptar um modelo organizativo na rede pública para a expansão da  pré-
escolar em estreita ligação com os ciclos de educação básica. 
- Estabelecer, através de iniciativas que mereçam a concordância de todos, 
uma Parceria real entre o Estado e sociedade civil. 
- Tornar a educação pré-escolar uma das unidades de desenvolvimento para 
uma sociedade educativa, envolvendo crianças, pais, profissionais e a 
sociedade em geral. 
As medidas visam estimular as capacidades de cada criança e favorecer a 
sua formação, contribuir para a estabilidade afectiva, social e intelectual, 
desenvolvimento motor, incutir hábitos de higiene e saúde, proceder à despistagem 
de inadaptações ou deficiências e promover a melhor orientação e 
encaminhamento da criança. A educação pré-escolar deve complementar e 
realizar-se em estreita cooperação com o meio familiar. 
 
3.4.2. Educação Escolar 
A Educação Escolar compreende o ensino básico, o ensino secundário e o 
ensino superior. 
O programa aposta em mudanças estruturais de modo a conseguir uma 
educação de qualidade para todos e cujas prioridades são: 
- Trazer todos os menores de 18 anos, incluindo os que estão a trabalhar 
para percursos escolares ou de formação profissional. 




- Enraizar em todas as dimensões do sistema de educação e formação a 
cultura e a prática da avaliação. 
- Consolidar a universalidade do ensino básico de 9 anos, centrado na 
aquisição de competências fundamentais, que sustentem o prosseguimento de 
estudos de nível secundário por parte de todos os launos, através das seguintes 
medidas: 
 - generalização do ensino de inglês desde o 1º ciclo do ensino básico; 
- Obrigatoriedade do ensino experimental das ciências em todo o 
ensino básico. 
- valorização do ensino da língua portuguesa e da matemática, como 
a generalização do acesso e uso das novas tecnologias de 
informação e comunicação. 
 - alteração do sistema de avaliação dos alunos. 
 - aperfeiçoamento do sistema de avaliação nacional 
- Valorização de componentes de natureza técnica, tecnológica e 
vocacional no 3º ciclo. 
O Governo tem como metas a atingir a redução drástica do insucesso no ensino 
básico e do abandono escolar na transição para o ensino secundário, a garantia de 
apoio a alunos com necessidades de educação e ensino especial e a oferta de 
programas de complementos educativos e apoio social em todos os Agrupamentos. 
   
3.4.3. Educação extra-escolar 
Ao nível da educação extra-escolar o objectivo é a aprendizagem ao longo 
da vida e visa complementar a formação escolar ou suprir a sua carência. As 
actividades podem realizar-se em estruturas de extensão cultural do sistema 
escolar, ou em sistemas abertos, com recursos a meios de comunicação social e 
tecnologias educativas específicas. É competência do Estado promover a 
realização destas actividades e apoiar as que, neste domínio, sejam de iniciativa 
das autarquias ou de associações sócio-culturais. 
 
O papel do Ministério da Educação será o de financiamento e regulação  do 
sistema, desenho e desenvolvimento curricular, avaliação e inspecção. As 




Autarquias terão, também, um papel determinante, exercendo novas competências, 
designadamente no que respeita ao planeamento educativo e à gestão dos 
recursos físicos e humanos não docentes. E as escolas verão reforçadas as suas 
capacidades próprias de organização e gestão, num quadro de maior 
responsabilização  e avaliação de processos e resultados. 
 
A administração regional desconcentrada apoiará, de forma próxima e 
integrada, as escolas. Nesta lógica, prosseguirá o esforço da racionalização e 
aligeiramento da Administração, mantendo os professores nas escolas e 
fortalecendo as escolas e as redes que formam com outros contextos de formação, 
como unidades fundamentais de prestação do serviço público às populações. 
 
O principal agente de financiamento em Portugal é o Estado. As verbas são 
distribuídas em função das prioridades estratégicas de desenvolvimento do sistema 
educativo. Com base na descentralização de poderes da administração central são 
cometidas aos municípios algumas competências em matéria de financiamento e 
despesas de ensino, nomeadamente relativas à construção, manutenção, 
equipamento e funcionamento dos Jardins de Infância e escolas do primeiro ciclo 
do Ensino Básico. São também responsáveis pelos transportes escolares e pelas 
actividades extra-escolares, a nível do ensino obrigatório. 
 
Relativamente a outros agentes financeiros, salienta-se a participação das 
famílias com contributos directos à educação através do pagamento de matrículas 
e propinas nos ensinos secundário e superior e da compra de livros e material 
escolar. 
Quer no ensino básico, quer no secundário, os alunos podem beneficiar de 
manuais e de outro material escolar, de transportes, refeições e alojamento quando 









4. ESTRUTURA DA ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA E CORPO DOCENTE 
 
Parece-nos pois importante começar por descrever sucintamente os órgãos e a 
caracterização dos seus papéis em termos de administração ao nível local  e das 
instituições educativas. 
 
4.1. Administração geral a nível local 
 
4.1.2. Conselhos Municipais de Educação 
 A Lei de Bases do Sistema Educativo (artigo 43º) estabelece que, na 
administração e gestão do sistema educativo, deve ser assegurado o pleno 
respeito pelas regras de democraticidade e de participação comunitária 
 O Decreto-Lei nº 7/03, de 15 de Janeiro, alterado pela Lei nº 41/03, de 22 de 
Agosto, regulamenta os conselhos municipais de educação, nas suas 
competências, composição e funcionamento. O mesmo diploma aprova também o 
processo de elaboração da carta educativa, transferindo, assim, competências para 
as autarquias locais. 
 Estes Conselhos devem integrar representantes de diversos agentes e 
parceiros sociais, nomeadamente, representantes dos professores, dos alunos, das 
famílias, da respectiva autarquia, de entidades representativas das actividades 
sociais, económicas e culturais. 
 Os Conselhos Municipais de Educação são instâncias de coordenação e 
consulta que têm por objectivo promover, a nível municipal, a coordenação da 
política educativa, articulando a intervenção, no âmbito do sistema educativo, dos 
agentes educativos e dos parceiros sociais interessados, analisando e 
acompanhando o funcionamento do referido sistema e propondo as acções 
consideradas adequadas à promoção de maiores padrões de eficiência e eficácia. 
 
4.2. Instituições Educativas, Administração e Gestão 
 
 Em 1998, foi aprovado um novo regime de autonomia, administração e 
gestão dos estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos 




básicos e secundário (Decreto-Lei nº 115-A/98, de 04 de Maio), com as alterações 
pontuais em 1999, decretadas pela Assembleia da República (Lei nº 24/99, de 22 
de Abril) e pelo Decreto Regulamentar 12/00, de 29 de Agosto.  
Enquanto organizações educativas criadas no daquele Diploma, os 
Agrupamentos de Escolas estão sujeitos a uma nova estrutura organizativa e 
administrativa assente na institucionalização da participação da comunidade 
educativa nas decisões relativas à vida escolar. Esta mudança do paradigma 
organizativo das instituições educativas da educação pré-escolar e dos ensinos 
básico e secundário introduziu alterações na administração e na gestão, 
particularmente nos Agrupamentos Horizontais (jardins de infância e escolas do 1º 
Ciclo do Ensino Básico). 
Neste contexto, fazem parte da estrutura organizacional dos Agrupamentos 
de Escolas os órgãos de administração e gestão: Assembleia de Escola, Conselho 
Pedagógico, Conselho Administrativo e Conselho Executivo. 
O projecto educativo, o regulamento interno e o plano anual de actividades 
constituem instrumentos do processo de autonomia das escolas. 
 
4.2.1. Assembleia de Escola 
No âmbito dos órgãos de administração e gestão, a Assembleia de Escola, 
de acordo com o Decreto-Lei nº 115-A/98, de 04 de Maio, é o órgão responsável: 
“[…] pela definição das linhas orientadoras da actividade da escola […], é o órgão 
de participação  e representação da comunidade educativa, devendo ser 
salvaguardada na sua composição a participação de representantes de docentes, 
dos pais e encarregados de educação, dos alunos, do pessoal não docente e da 
autarquia local . […] pode ainda integrar representantes das actividades de carácter 
cultural, artístico, científico, ambiental e económico na respectiva área, com relevo 
para o projecto educativo da escola” (artigo 8º). É assim o órgão responsável pelas 
linhas orientadoras da actividade da escola e pela representação da comunidade 
educativa. 
Na sequência do previsto no normativo referido, a Assembleia do 
Agrupamento de Escolas é constituída por um total de membros não superior a 
vinte e é assegurada a representação dos docentes, dos pais e encarregados de 




educação, dos alunos, do pessoal não docente e da autarquia. Podem ainda ter 
assento representantes das actividades de carácter socioeconómico, cultural, 
artístico, científico e ambiental. 
 Nas reuniões efectuadas por este órgão, presidido por uma docente, 
participam, para além dos elementos já referidos, sem direito a voto, os presidentes 
dos Conselhos Executivo e Pedagógico. O Presidente da Assembleia de Escola, é 
eleito, entre os docentes que constituem este órgão. 
A Assembleia de Escola reúne ordinariamente uma vez por trimestre e 
extraordinariamente sempre que for convocada, na sede do Agrupamento. 
É no contexto do novo modelo de administração e gestão de escolas que se 
enquadra a Assembleia de Escola e, nesta, a participação também dos actores 
educativos não docentes nos processos de tomada de decisões, relativamente à 
definição das políticas orientadoras da acção educativa e da avaliação das escolas. 
Assim, ainda que, a Assembleia de Escolas seja o órgão representativo da 
comunidade educativa, o certo é que, como refere Barroso (2001), a participação 
dos actores externos à escola, no novo regime de autonomia, administração e 
gestão, só aparentemente é mais aberta. A ideia de que se estaria a conferir poder 
de decisão ao nível da escola à Assembleia, enquanto órgão de cariz político com 
legitimidade assente na participação da comunidade educativa, não parece 
traduzir-se em resultados ao nível do que é praticado nas escolas, como conclui 
Barroso no relatório que apresenta, ou seja, as Assembleias pouco ou nada 
debatem assuntos que lhe dizem respeito, como dá conta no texto que 
reproduzimos: 
“As Assembleias pouco debatem as questões centrais da política da escola, 
não explicitam ou não definem, prévia e articuladamente, as orientações gerais 
para a elaboração dos instrumentos fundamentais de gestão (como sejam o 
projecto educativo, o plano de actividades e o regulamento, etc.), limitando-se 
muitas vezes a um ritual de aprovação (“levanta e baixa o braço”) de decisões 
tomadas noutros locais”35. 
                                                 
35 Barroso (2001: 110) 




A posição assumida por Barroso36 está bem patente nas actas das reuniões 
da Assembleia de Escola, nas quais todas as Decisões tomadas são aprovadas por 
unanimidade, mesmo quando os assuntos, são, por natureza, complexos. 
 
4.2.2. Conselho Pedagógico 
O Conselho Pedagógico, de acordo com o artigo 24º do Decreto-lei nº 115-
A/98, de 04 de Maio, é o órgão de coordenação e orientação educativa do 
Agrupamento, especificamente nos domínios pedagógico-didáctico, de orientação e 
acompanhamento dos alunos e também nos domínios de formação inicial e 
contínua do pessoal docente e não docente. A sua composição é da 
responsabilidade de cada escola, sendo que, na sua composição deve ser 
salvaguarda a participação e representação da comunidade educativa, até ao 
máximo de vinte membros. No Agrupamento de Escolas, o Conselho pedagógico é 
formado pelos seguintes elementos: representantes dos departamentos 
curriculares, os coordenadores de ano, ciclo ou curso, os serviços especializados 
de apoio educativo, os projectos em desenvolvimento na escola, os pais e 
encarregados de educação, o pessoal não docente e os alunos. O Presidente do 
Conselho Pedagógico é eleito entre os docentes acima mencionados. 
De entre as competências do Conselho Pedagógico salienta-se: apresentar 
propostas para a elaboração do projecto educativo e do plano anual de actividades 
e pronunciar-se sobre os respectivos documentos, pronunciar-se sobre a proposta 
de regulamento interno, emitir parecer sobre propostas de contrato de autonomia a 
celebrar com o Ministério da Educação, a administração municipal, entre outros. 
Este órgão reúne ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente 
sempre que para tal for convocado, na sede do Agrupamento. 
 Reafirmamos o mesmo princípio relativamente ao Conselho Pedagógico, ou 
seja, a participação e o envolvimento dos actores limitam-se a um ritual de 
aprovação. 
 Também aqui, a participação dos elementos não docentes na discussão e 
tomada de decisões nas reuniões realizadas não assume grande relevância, 
sobretudo quando comparada com a participação dos docentes. 
                                                 
36 Barroso (2001) 




 Atendendo ao papel da Assembleia e do Conselho Pedagógico assumem na 
unidade organizacional, a fragilidade de participação do actores externos relaciona-
se, fundamentalmente, com a falta de preparação e de competência desses 
actores para assumirem o papel e também o nível desigual de que partem uns e 
outros quando se abordam questões educativas, por natureza complexas, o que, 
em muitos casos, conduz à desmotivação por parte dos não docentes.  
 Por outro lado, a participação dos docentes nestes órgãos, resulta, muitas 
vezes, da obrigação resultante de uma imposição por parte da Administração 
Central que se reflecte na falta de operacionalidade, na ausência de debate e da 
tomada de decisões em matérias da sua competência. 
 
4.2.3. Conselho Administrativo 
O Conselho Administrativo é o órgão deliberativo em matéria administrativo-
financeiro do Agrupamento de Escolas. É constituído pelo Presidente do Conselho 
Executivo, por um Vice-Presidente e pelo Chefe dos Serviços de Administração 
Escolar, sendo presidido pelo Presidente do Conselho Executivo.  
 O Conselho Administrativo reúne ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que o Presidente a convoque. 
 As reuniões pretendem apenas consubstanciar o cumprimento das 
formalidades legais. Compete a este órgão aprovar o projecto de orçamento anual 
da escola ou do Agrupamento de Escolas, verificar a legalidade da gestão 
financeira  e zelar pelo seu património. 
 
4.2.4. Conselho Executivo 
A Direcção Executiva é responsável pela gestão e administração dos 
domínios pedagógico, cultural, administrativo e financeiro e é assegurada por um 
órgão colegial – o Conselho Executivo. É composto por um presidente e dois vice-
presidentes.  
 Destacam-se das suas competências, a elaboração do regulamento interno 
e do projecto educativo e submetê-los à aprovação da Assembleia, ouvido o 
Conselho Pedagógico, bem como propostas de celebração de contratos de 
autonomia, ouvido igualmente o Conselho Pedagógico, elaborar o plano anual de 




actividades e submetê-lo à aprovação da Assembleia, gerir pedagógica e 
administrativamente o Agrupamento de Escolas, tendo em conta os princípios 
definidos pelo conselho pedagógico. 
 
 
4.3. Órgãos singulares do regime de administração e gestão 
 
4.3.1. Direcção Executiva 
 Esta Direcção pode ser assegurada por um Conselho Executivo ou por um 
Director, que representa a escola ou o Agrupamento e coordena todas as 
actividades decorrentes das competências do Conselho Executivo. Exerce, ainda o 
poder hierárquico relativamente ao pessoal docente e não docente, 
designadamente em matérias disciplinar, tal como em relação aos alunos. Detém 
ainda competências no domínio da avaliação do pessoal docente e não docente. 
 
4.3.2. Director de Turma 
 É o docente responsável pela coordenação do desenvolvimento do plano de 
trabalho de uma turma dos 2º ou 3º ciclos do ensino básico ou secundário, 
designado pelo órgão da direcção executiva de entre os professores da mesma. 
 
4.3.3. Coordenador de estabelecimento de educação 
 Compete-lhe coordenar as actividades educativas do estabelecimento, 
cumprir e fazer cumprir as decisões da direcção executiva bem como incentivar a 
participação de todos os parceiros da comunidade educativa.   
 
4.3.4. Estruturas de orientação educativa e serviços especializados de apoio 
De acordo com o disposto no Decreto-Lei nº 115-A/98, de 04 de Maio, nos 
estabelecimentos de educação pré-escolar, do ensino básico e secundário 
funcionam as seguintes estruturas de orientação educativa, que colaboram com o 
Conselho Pedagógico e com a Direcção Executiva nos domínios científico-
pedagógico, de acompanhamento do processo de ensino e de aprendizagem e de 
interacção da escola com a família. 





4.3.5. Conselho de Docentes 
 Na educação pré-escolar e no 1º Ciclo do Ensino Básico, constituído pela 
totalidade dos educadores de infância e dos professores do 1º Ciclo. Compete ao 
coordenador do Conselho promover a cooperação entre todos os docentes e a 
articulação com outras estruturas ou serviços da escola, bem como assegurar a 
coordenação das orientações curriculares e dos programas e a respectiva 
adequação à situação da escola ou agrupamento. 
 
4.3.6. Departamento Curricular 
 Nos 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico e Secundário sendo o órgão colegial ao 
qual pertencem todos os professores das disciplinas, áreas disciplinares ou cursos. 
Ao coordenador do departamento compete promover a cooperação entre todos dos 
docentes e a articulação com outras estruturas ou serviços da escola bem como 
assegurar a coordenação das orientações curriculares e dos programas e a 
respectiva adequação à situação da escola ou Agrupamento. 
 
4.3.7. Conselho de Turma 
 É o órgão colegial constituído pelos professores de uma turma, por um 
delegado dos alunos (apenas no 3º Ciclo e Secundário) e por um representante 
dos pais e encarregados de educação. É coordenado pelo Director de Turma, ao 
qual compete assegurar a coordenação das actividades do conselho, a articulação 
com os pais e encarregados de educação e a promoção da comunicação e do 
trabalho cooperativo entre professores e alunos. 
 
4.3.8. Professor Tutor 
 Destina-se ao acompanhamento do processo educativo de grupos de 
alunos, preferencialmente ao longo do respectivo percurso escolar, nas áreas de 
aconselhamento, orientação no estudo e tarefas escolares, em articulação com a 
família, os serviços especializados de apoio educativo e outras estruturas de 
orientação educativa. 
 




Os serviços especializados de apoio educativo visam a integração dos 
alunos e articulam a sua actividade com as estruturas de orientação educativa, 
assegurando, de modo articulado e flexível, os apoios indispensáveis ao 
desenvolvimento de uma escola de qualidade para todos. São constituídos por 
serviços de psicologia e orientação, núcleo de apoio educativo, outros serviços 
organizados pela escola, nomeadamente no âmbito da acção social escolar, da 
organização das salas de estudo e das actividades de complemento curricular. 
 
4.3.9. Corpo Docente 
A organização do sistema educativo compreende a educação pré-escolar, a 
educação escolar (ensinos básico, secundário e superior) e a educação extra-
escolar.  
Interessa-nos então mencionar a educação pré-escolar, o ensino básico 
(nomeadamente o 1º ciclo) e a educação extra-escolar por serem as estruturas 
onde incidem as competências das Autarquias: 
- A Educação pré-escolar é complementar e /ou supletiva da acção 
educativa da família. A sua frequência é facultativa, no reconhecimento de 
que à família cabe um papel no processo educativo no nível etário a que se 
destina 
- O 1º ciclo, proporciona um ensino globalizante, é da responsabilidade de 
um professor único, que pode ser coadjuvado em áreas especializadas, e 
desenvolve-se pelo período de quatro anos; 
- O 2º ciclo é organizado por áreas interdisciplinares de formação básica e 
desenvolve-se em regime de professor por área, e desenvolve-se por um 
período de dois anos. 
- O 3º ciclo é organizado por áreas interdisciplinares de formação básica e 
desenvolve-se predominantemente em regime de professor por área, e 
desenvolve-se por três anos. 
- Ao nível da educação extra-escolar o objectivo é a aprendizagem ao longo 
da vida e visa complementar a formação escolar ou suprir a sua carência. As 
actividades podem realizar-se em estruturas de extensão cultural do sistema 




escolar, ou em sistemas abertos, com recursos a meios de comunicação 
social e tecnologias educativas específicas.  
 
A articulação entre os ciclos do ensino básico obedece a uma sequencialidade 
progressiva de objectivos, programas e metodologias de ensino/aprendizagem, de 
modo a que cada ciclo complete, aprofunde e alargue o ciclo anterior, numa 

































5. A TERRITORIALIZAÇÃO DA ESCOLA: COMPETÊNCIAS DAS AUTARQUIAS 
 
 O estudo do local em educação refere-se aqui ao estudo das políticas e da 
acção socioeducativas que têm vindo, ao longo dos últimos anos, a fazer apelo e a 
sustentar-se, em termos de discursos e de práticas, na dimensão local e territorial e 
na mobilização dos actores locais para a resolução dos problemas que as nossas 
sociedades enfrentam actualmente. Envolvendo a dupla dimensão da acção local e 
das políticas do Estado, considerando, nomeadamente, as novas formas de 
intervenção que este tem vindo a adoptar para se relegitimar através da acção 
local, das quais são exemplo as políticas de descentralização, de territorialização e 
de contratualização, o estudo do local, necessita, no entanto, de um contexto 
concreto que possa funcionar como plataforma de observação das políticas 
públicas e das dinâmicas socioeducativas locais. 
Importa pois, analisarmos a política educativa local, tendo em conta as normas 
reguladoras emitidas pelo Estado, os financiamentos disponibilizados e as práticas 
desenvolvidas pelos municípios e escolas.  
No caso do presente trabalho, o estudo destes fenómenos, desenvolve-se num 
contexto de acção concreta – O Concelho de Vila Nova de Gaia. Este contexto 
serve de palco ao estudo da acção do local em educação.  
 
5.1. A Educação no Século XIX 
 
A Revolução de 1820, além de muitas alterações introduzidas veio trazer ao 
municipalismo responsabilidades no domínio da Educação, Instrução e do Ensino. 
Contudo, só a partir de 1832 é que se vai notar mais objectivamente o papel dos 
municípios nas reformas da Instrução Pública, já que o papel das câmaras é agora 
paralelo com o de outras instituições. 
Esta colaboração manifestar-se-à, no entanto, no pagamento das 
gratificações aos professores. Esta situação alterar-se-à um tudo ou nada a partir 
da década de setenta com a assunção, por parte de alguns municípios, do encargo 
com o ensino nocturno. Aqui, as câmaras suportavam o aluguer de casas para 
escolas e habitação para professores e a aquisição de algum material didáctico 
para os alunos. Mais não seria possível atendendo aos magros orçamentos que os 
municípios dispunham. 




É somente em 1878, com António Rodrigues Sampaio que se corporiza uma 
reforma administrativa descentralizadora, com alargamento das competências e 
autonomia municipais, definindo-lhes como essencial domínio, a tarefa da Instrução 
Pública “Em 1875, Rodrigues Sampaio precede o seu plano reformador com as 
seguintes palavras memoráveis: Esta desgraça (refere-se à falta de escolas e de 
alunos) que, em assuntos de instrução nacional, é uma calamidade pública mais 
terrível pela sua permanência que as revoluções do mundo físico, procedeu de se 
não haver compreendido que, para se desenvolver e prosperar, a instrução 
elementar absolutamente precisa da iniciativa local; sendo a gerência do estado 
impotente e ineficaz para a difusão da instrução primária que carece do meio que 
lhe é próprio e só se expande com o concurso unânime de todos os cidadãos”37.  
Esta intervenção manifestar-se-ia na construção de escolas, na criação e 
manutenção de cursos de alfabetização, na nomeação e remuneração dos 
professores e na concessão de subsídios aos alunos. Segundo Sousa Fernandes38  
“a participação das Câmaras Municipais no financiamento do ensino primário é 
também uma medida retomada das reformas de D. António Costa e Rodrigo 
Sampaio que tinha sido abandonada na reforma de João Franco. Há porém 
algumas medidas inovadoras: a introdução do ensino infantil e a criação de um 
serviço de assistência escolar em cada município, que visava suprir as carências 
de base económica e sanitária da população estudantil originária das classes 
populares”. 
Algumas destas atribuições confiadas às câmaras municipais, não 
constituíram novidade pois, nas anteriores reformas da Instrução Pública, já se 
impunham mais ou menos estas atribuições, que se podem sintetizar da seguinte 
forma: 
- manutenção dos edifícios escolares e, 
- fornecimento de equipamentos e materiais escolares 
No século XIX, os meios que a administração pública tinha ao seu dispor, 
em relação ao défice de equipamentos públicos que o país necessitava era 
enorme, sendo incapaz o Estado e as autarquias de responder no mínimo às 
exigências e às solicitações pedidas. 
                                                 
37 Peixoto (1922:9) 
38 Fernandes (1992:340-341) 




As sucessivas reformas e mais propriamente esta reforma, necessitaria de 
um suporte financeiro que os cofres do Estado não estavam minimamente à altura. 
Neste sentido, são lançados impostos para a Instrução, cuja cobrança e 
administração serão entregues às câmaras municipais. 
 Pode-se assim depreender que qualquer outro papel atribuído aos 
municípios, esbarraria com a falta de verbas para a sua implementação. A agravar 
esta situação, assistimos ao desvio das verbas, por parte dos municípios 
destinadas à educação. 
Os recursos financeiros, são no século XIX, a força que influencia todo o 
carácter centralizador ou descentralizador das reformas implementadas. 
 A última década do séc. XIX e a primeira década do séc. XX correspondem 
a um período em que a ideia monárquica vai perdendo gradualmente a sua 
legitimidade e as próprias instituições monárquicas vão mergulhando numa crise 
cada vez mais irreversível. 
Os conceitos chave como decadência, regeneração e progresso na 
transição do séc. XIX para o séc. XX caracterizam o discurso republicano sobre 
educação: “Eram traves-mestras deste pensamento republicano inicial a 
descentralização municipalista, o federalismo ibérico e o associativismo, para além 
da ideia central de república”39. 
 
5.2. A Educação na I República 
 
 A educação escolar torna-se um objectivo primordial, na I República, já que 
será através dela que se conseguirá atingir e consolidar a democratização e 
modernização do país, sendo a educação moral e cívica o trampolim para a 
consecução e a escola um dos pilares da República. 
A inclusão da educação cívica nos curricula, torna-se um instrumento 
indispensável para estabilizar o regime, um factor de legitimação do poder e não 
menos importante numa condição para assegurar a sobrevivência da jovem 
República Portuguesa. Na I República a educação escolar tem uma finalidade 
directamente política, que é, uma finalidade democrática “ A alta e patriótica missão 
                                                 
39 Pintassilgo, (1998:48) 




que os municípios vêm desempenhando na administração local incita-os a 
enfrentarem com o maior ardor o magno problema do ensino popular, procurando 
reaver a sua administração a fim de continuarem a obra admirável da 
descentralização, concorrendo assim para que as crianças, os cidadãos de 
amanhã, aqueles que hão-de ser os defensores da Pátria e os dirigentes dos 
destinos da Nação, possam encontrar, durante a idade escolar, o auxílio de que 
carecem e a que têm direito; transformando o grande santuário da escola num 
centro propulsor do desenvolvimento e da riqueza da nossa nacionalidade”.40 
 Entre os pedagogos republicanos destacam-se João de Barros e António 
Sérgio republicanos convictos, defensores da importância da educação moral e 
cívica através da qual se preparam os alunos para a cidadania. 
António Sérgio sendo o continuador do municipalismo de Alexandre 
Herculano, tinha uma visão muito particular, propondo mesmo a organização 
municipal como modelo de referência para a organização da escola “Mas para 
Sérgio a educação cívica não se esgota apenas numa mudança radical do 
processo pedagógico. Ela consiste também na organização democrática dos 
alunos sob a forma de Município escolar. (…) Na base desta proposta está a 
educação dos alunos, futuros cidadãos, para a vida democrática local. Nessa 
preparação inclui-se a educação cívica necessária para criar a boa vida municipal, 
o bom cidadão, o bom munícipe”.41 
 O papel dos municípios na educação nunca foi pacífico, sendo objecto de 
contestação por parte em primeira linha dos próprios municípios, pela falta 
manifesta de recursos para sustentarem o sistema educativo, mas também por 
parte dos professores, por um lado, pelo conhecimento que tinham da situação 
financeira das autarquias, e por outro, pelo receio da falta de pagamentos dos 
salários e das dependências políticas locais que poderiam originar um sistema 
desta natureza. Augusto César Peixoto não compreendeu esta posição dos 
professores “E, parece-nos, ser, o caso dos professores primários que com uma 
incoerência lamentável, ou por motivos que não vêm para aqui, se opõem à 
descentralização do ensino. E dizemos incoerência porque, antes de 1913, eles a 
reclamavam na sua imprensa e nas suas reuniões, e agora mesmo, depois da 
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última centralização, os seus clamores na imprensa contra as irregularidades do 
Estado, são constantes”.42  
 Sousa Fernandes, analisa e sintetiza de forma brilhante toda esta situação: 
 “A descentralização do ensino primário e infantil traduziu-se numa 
transferência de encargos financeiros do Estado para as Câmaras Municipais, mas 
não na transferência de competências na elaboração e controlo do projecto 
educativo. A aplicação da descentralização deparou com dificuldades e 
resistências que conduziram ao seu abandono em 1918: 
- Escassez dos recursos camarários para suportar os custos da educação 
que conduziu a várias medidas legislativas destinadas a supri-las com 
subsídios estatais. 
- No desvio da contribuição municipal para a instrução primária, para outras 
finalidades o que mostra que não havia consonância entre as autarquias e o 
governo quanto à importância política da instrução militar. 
- Na oposição dos professores primários à sua transferência de funcionários 
do Estado para funcionários municipais, pois, viam nesta transferência uma 
ameaça à sua estabilidade económica e à sua independência em relação às 
influências locais. 
Com o Decreto de 12 de Julho de 1918, regressa-se à centralização plena”.43 
 
Independentemente deste jogo do local sobre o central, ou da sobreposição 
do central sobre o local, isto é, da maior ou menor importância da vida municipal, a 
intervenção das autarquias na educação era reduzida às contribuições a que estas 
estavam obrigadas e que eram impostas pelos diversos governos. O Estado nunca 
abriu mão e reservava para si todas as competências no domínio pedagógico, 
curricular e inspectivo. A superintendência administrativa da gestão dos edifícios 
escolares nunca fez parte das competências municipais. Assim, e segundo Sousa 
Fernandes, “(…) os municípios e os cidadãos tinham sobretudo deveres e não 
direitos educativos; o dever de mandar os filhos à escola, expressa na 
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obrigatoriedade, na casa dos pais; e o dever de contribuir para as despesas 
educativas, no caso dos municípios”.44 
 
Segundo Peixoto “É incompreensível que não tendo as Câmaras capacidade 
para administrar o ensino primário se lhes imponha a obrigatoriedade de satisfazer 
os encargos respectivos, o que demonstra que o Estado considera como interditos 
na administração do ensino os Municípios, nomeando como tutores umas juntas de 
que fazem parte, em cada Concelho, dois representantes da respectiva Câmara e 
portanto, igualmente interditos os quais não têm evidentemente competência legal 
para administrar uma coisa que por lei lhes é vedada”.45 
Pese embora a paixão pela instrução dos republicanos, as carências 
financeiras das câmaras municipais não foram atenuadas na I República, muito 
embora fosse um período áureo de reformas da administração autárquica, contudo, 
os constrangimentos à autonomia financeira dos municípios mantiveram-se. 
Pelo exposto, poderemos depreender que a intervenção das Autarquias 
locais na administração da educação não tem tradição no nosso país, sendo-lhes 
reservado um papel de mero contribuinte financeiro forçado. 
Com a massificação do ensino transferiram-se para a escola problemas até 
aí resolvidos ou esquecidos pela sociedade, para aquela resolver: a segurança, a 
educação ecológica, a educação cívica, a formação profissional, a integração 
social, a ocupação dos tempos livres, etc. À escola foi e é pedida a resolução 
destes novos problemas que os tempos modernos favorecem e potenciam e que 
merecem ser questionados e objecto de resolução. A escola não enjeita estas 
novas responsabilidades, no entanto, afirma que é uma das muitas instituições com 
capacidade para os resolver, numa perspectiva de partilha de responsabilidades 
com outras entidades que se movimentam no mesmo espaço social gerador 
desses problemas. Por isso, é que hoje se fala em território educativo, em 
partenariado e em comunidade educativa. 
Durante o Estado Novo, Salazar, na sua ânsia centralizadora, acabou por 
fazer substituir na administração das escolas a intervenção local pela do poder 
central, mantendo apenas o peso do controlo das políticas locais sobre os 
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professores e sob a responsabilidade do município a reparação e conservação das 
infra-estruturas escolares. 
 
5.3. Após o 25 de Abril 
 
Mas, efectivamente, só com o novo poder municipal instalado no país após o 
25 de Abril de 1974 dotado de mais competências e mais meios financeiros é que 
foi possível ao Município intervir de novo, mais activamente, nas tarefas da 
Instrução e Administração e dar-lhe mais amplo e profundo desenvolvimento, 
segundo Fernandes46 “(…) nos anos que se sucederam ao 25 de Abril, se operou 
uma profunda revolução na forma como a educação escolar e não escolar passou 
a ser enfrentada pelo poder local autárquico. De uma obrigação periférica aos 
interesses municipais, imposta pelo poder central e relutantemente aceite, como 
era o caso durante o regime anterior, passou a integrar o núcleo normal das 
intervenções e preocupações municipais. É sem dúvida um dos mais perceptíveis 
efeitos da democratização do poder local”. 
A comprovar o exposto, temos as eleições municipalistas de 1976, a 
primeira grande expressão popular efectiva do poder local e toda a legislação 
promulgada a partir daqui. A Constituição da República de 1976 passa a definir nos 
números 1 e 2, no artigo 237º, as autarquias locais como “pessoas colectivas 
territoriais dotadas de órgãos representativos, que visam a prossecução de 
interesses próprios das populações respectivas”. 
A seguir ao 25 de Abril de 1974, assistimos ao reconhecimento crescente do 
papel do município na educação. Segundo a linha de pensamento de Sousa 
Fernandes47, podemos nesta evolução distinguir três fases: 
a) – Desde a Revolução de Abril até à publicação da Lei de Bases do 
Sistema Educativo (Lei nº 46/86, de 14/10, com as alterações incorporadas pela Lei 
nº 115/97, de 19/09), os municípios são meros contribuintes financeiros da 
educação escolar: “ (…) o município é considerado apenas um contribuinte líquido 
para as despesas públicas com a educação escolar”. Neste período o cariz de 
contribuinte financeiro do município não se alteraria, isto é, a sua participação na 
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educação escolar resumia-se, como sempre se resumiu no passado, a contribuir 
financeiramente em áreas onde o poder central sempre delegou responsabilidades 
nas autarquias e a aumentar significativamente o âmbito dessa participação, não 
lhes reservando outro papel na educação. Passando em revista alguma legislação, 
entretanto publicada, verificamos que a Lei nº 79/77, de 25 de Outubro (Lei do 
Poder Local) que, embora no artº 2º, entre outras publicações, indique na alínea d), 
as relacionadas com a cultura e assistência, verificamos que muitas das suas 
disposições não são bem explícitas, atribuindo às autarquias competências 
genéricas, sem dar grande ênfase às relacionadas com a educação. Em 1984, a 
lei, é entretanto revista, promulgando-se o Decreto-Lei nº 100/84, de 29/03 
(alterado pelas Leis nºs 25/85, de 12/08; Lei nº 18/91, de 12/06 e Lei nº 35/91, de 
27/07), onde se explicitam, então os domínios de intervenção das Câmaras 
Municipais. 
Como a descentralização administrativa deve ser acompanhada da 
descentralização financeira, é publicada a Lei das Finanças Locais em 1979 (Lei nº 
1/79, de 02/01. Analisando esta lei e posteriores revisões, verificamos que, embora 
as autarquias possuam já um leque vasto de competências, são pobres em meios 
técnicos e humanos, sendo exíguas também as suas receitas. Intervêm na 
construção e manutenção dos estabelecimentos de ensino do 1º ciclo, Jardins de 
Infância, equipamentos, transportes (passou a existir um Conselho Consultivo de 
Transportes Escolares e passes sociais para os alunos dentro da escolaridade 
obrigatória), na criação de escolas profissionais, bibliotecas municipais e 
proporcionando algum apoio logístico no pré-escolar e no 1º ciclo. Mas, como as 
Câmaras já tinham anteriormente esses compromissos com os estabelecimentos 
de ensino, à excepção dos transportes escolares e construções dos edifícios do 2º 
ciclo, constatamos que os municípios continuam a ser meros comparticipantes nos 
custos da educação. 
 
b) Entre 1986 e 1996 o estatuto dos municípios alterar-se-à 
significativamente: “(…) ao município são reconhecidas competências educativas 
de natureza privada em igualdade de circunstâncias com as restantes instituições 
privadas e cooperativas e, como estas, é-lhe também atribuído o estatuto de 




parceiro social48”. O marco que vai contribuir para inflectir e redefinir o papel dos 
municípios na educação, conferindo-lhe o estatuto de agente educativo, é a 
publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei nº 46/86, de 14/10. A 
aprovação da Lei de Bases impôs nova orientação, ao conseguir como princípios 
organizativos do sistema a descentralização das estruturas e das acções 
educativas, “ de modo a proporcionar uma correcta adaptação às realidades, um 
elevado sentido de participação das populações, uma adequada inserção no meio 
comunitário e níveis de decisão eficientes” (artº 3º, alínea g)), bem como o 
desenvolvimento do espírito e da prática democráticas, “através da adopção de 
estruturas e processos participativos na definição da política educativa, na 
administração e gestão do sistema educativo e na experiência pedagógica 
quotidiana” (artº 3º, alínea l). 
A Lei de Bases é pouco específica quanto à participação das autarquias 
locais na realização destas orientações e poucos poderes atribui às mesmas. Nos 
seus princípios gerais da administração do sistema educativo determina-se que o 
sistema “deve ser dotado de estruturas administrativas de âmbito nacional, regional 
autónomo, regional e local, que assegurem a sua interligação com a comunidade 
mediante adequados graus de participação dos professores, dos alunos, das 
famílias, das autarquias, de entidades representativas das actividades sociais, 
económicas e culturais e ainda de instituições de carácter científico” (artº 43º, nº 2). 
Quanto à administração e gestão das escolas, prevalecem expressões como a 
“integração comunitária” dos estabelecimentos e a “participação de todos os 
implicados no processo educativo”, sem se mencionarem explicitamente as 
autarquias locais (artº 45º). 
Percorrendo as seis dezenas de artigos que dela fazem parte, encontramos, 
mesmo assim, algumas disposições, onde são conferidas aos municípios 
competências, nomeadamente, para a criação de estabelecimentos de educação 
pré-escolar (artº 5º, nº 5), o desenvolvimento de acções educativas na educação 
especial (artº 18º, nº 6), na formação profissional com a realização de protocolos 
com as autarquias (artº 19º, nº 6, aliena b)) e na educação extra-escolar (artº 23º, 
nº 5). O Estado ao potenciar estas competências, atribui-lhe um estatuto idêntico 
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ao de outras instituições privadas ou cooperativas, onde apela à sua colaboração, 
como seja o caso das associações culturais e recreativas, associações de pais e 
de moradores, organizações cívicas e confessionais, empresas, etc,.  
Segundo Fernandes49: “O dinamismo local dos municípios juntamente com 
as escolas e os outros parceiros educativos está a conquistar progressivos 
espaços de autonomia deixados em aberto pelo imobilismo e rigidez de ensino 
centralizado que ainda predomina”. 
A partir de 1987, dois elementos a designar pela Associação Nacional de 
Municípios, farão parte de pleno direito do Conselho Nacional de Educação (Lei nº 
31/87, de 09/07, artº 3º, alínea f)). Assim, os municípios passarão a manifestar os 
seus pontos de vista e a afirmar as suas posições, num órgão de importância 
extrema, já que, se pronuncia sobre todas as questões educativas emitindo 
opiniões, pareceres e recomendações, funcionando junto do Ministério da 
Educação. 
O Decreto-Lei nº 26/89, de 21/01, que cria as escolas profissionais, vai 
permitir que as autarquias passem a ter a possibilidade de serem promotoras de 
escolas profissionais (artº 5º), a par de outras instituições públicas ou privadas, 
colaborando desta forma na tentativa de capitalizar estruturas e recursos 
disponíveis, tendo em vista o desafio do desenvolvimento económico e social que é 
necessário promover e a elevação da qualificação dos recursos humanos locais. 
Por força da Lei de Bases, um novo regime de administração e gestão 
escolares começou a ser preparado, no contexto da chamada reforma do sistema 
educativo. Enquanto esse regime não foi instituído, algumas medidas foram sendo 
tomadas no sentido de aproximar as autarquias locais, sobretudo os municípios, da 
direcção, administração e gestão dos estabelecimentos de educação e ensino. Foi 
o caso da inclusão de representantes das autarquias locais nos Conselhos 
Consultivos dos Conselhos Pedagógicos das Escolas dos 2º e 3º ciclos do ensino 
básico e do ensino secundário (Despacho 8/SERE/89, de 03/02) e nos Conselhos 
de Gestão dos fundos de conservação e manutenção das mesmas escolas 
(Decreto-Lei nº 357/88, de 13/10), dispositivos de eficácia e aplicabilidade 
duvidosa. 
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Com a publicação do Decreto-Lei nº 172/91, de 10/05, que institui o novo 
regime de direcção, administração e gestão dos estabelecimentos de educação 
pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, as autarquias passam a estar 
representadas, pela primeira vez, num Conselho de Direcção, mais propriamente 
no Conselho de Escola (artº 9º, nº 1, alínea e)), órgão que pela sua natureza define 
as linhas mestras de orientação da escola. 
A Carta Europeia da Autonomia Local, aprovada pelo Conselho da Europa 
em Novembro de 1985, explica que “o direito dos cidadãos em participar na gestão 
dos assuntos públicos faz parte dos princípios democráticos comuns a todos os 
estados membros do Conselho da Europa” e que “é ao nível local que este direito 
pode ser mais directamente exercido”. As autarquias locais são o modo político 
organizado de exercício deste direito e, sendo assim, devem intervir na promoção 
da defesa do interesse público local, em todos os domínios em que a sua 
intervenção seja julgada possível, tendo em vista a dimensão e a complexidade 
das tarefas a executar. Elas não esgotam, naturalmente, as possibilidades de 
exercício do direito à participação, que assume as formas organizadas mais 
diversas, mas estão dotadas de uma legitimidade e de uma capacidade de 
intervenção que, se utilizadas democraticamente, podem produzir uma poderosa 
expressão institucional da participação cidadã ao nível local. 
 
c) A partir de 1996, dá-se início a uma fase em que o município deixa de ser 
considerado como um contribuinte líquido da educação escolar, para ser 
considerado como um parceiro que participa na gestão dos interesses públicos 
educativos ao lado do Estado. Segundo Fernandes:”inicia-se uma fase de 
reconhecimento da natureza pública de intervenção municipal da educação”.50 
Uma vez realizada e avaliada a experiência de aplicação do modelo de 
gestão consignado no Decreto-Lei nº 172/91, importava promover um regime 
generalizável a todos os estabelecimentos públicos de educação e ensino e que 
contemplasse a pré-escolar e o 1º ciclo, portadores de experiências distintas, no 
que se refere à gestão e à administração, não podendo estes estabelecimentos 
permanecer por mais tempo nas margens de uma autonomia que lhes era devida. 
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Uma estratégia ensaiada para estes estabelecimentos, consistiu na constituição de 
agrupamentos de escolas, cuja iniciativa pode e deve decorrer de dinâmicas locais 
entretanto levadas a efeito. 
Era importante que se aproveitassem os pontos fortes dos regimes 
anteriores e fossem encontradas novas soluções, adaptadas à ideologia 
descentralizadora da Lei de Bases e condizentes com as tendências, entretanto 
desenvolvidas, de crescente intervenção local no funcionamento do sistema 
educativo. 
É nesta sequência que surge o Decreto-Lei nº 115-A/98, de 04/05, visando 
“favorecer decisivamente a dimensão local das políticas educativas e a partilha de 
responsabilidades”, aquela legislação atribuiu aos municípios várias competências, 
designadamente na organização da oferta local e na direcção dos 
estabelecimentos de educação e ensino. 
Podemos afirmar sobre este regime de autonomia e gestão, que se trata de 
um quadro de referência flexível, alicerçado em princípios de democraticidade e de 
participação, onde todos os intervenientes colaboram na construção de soluções 
adequadas aos respectivos contextos. Cada escola deve, assim, reconstruir, num 
processo criativo a partir das suas práticas, o seu percurso, o seu próprio projecto 
de desenvolvimento. Teremos, deste modo, soluções diversificadas e escolas 
diferentes. Trata-se de um processo que é gradual e implica uma aprendizagem 
constante, em equipa, já que envolve uma alteração das relações de poder entre 
os diferentes membros da comunidade. Não se trata de gerar consensos a todo o 
custo, mas o objectivo deve ser, sempre, o de negociar e partilhar a tomada de 
decisões. 
A Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar (Lei nº 5/97, de 10/02), traduz a 
ampliação da participação municipal num sector que já lhe pertencia, introduzindo-
lhe uma inovação importante, ao permitir a criação de uma rede pública municipal 
de jardins-de-infância. 
Esta nova importância atribuída ao processo de tomada de decisão constitui 
uma recomendação da Comissão Internacional sobre a educação para o séc. XXI, 
que segundo Delors:51 “(..) “há que procurar abrir as instituições educativas às 
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necessidades da sociedade, introduzir factores de dinamismo nos mecanismos 
internos da gestão educativa (…) um dos meios para aperfeiçoar os sistemas 
educativos consiste em associar os diferentes intervenientes sociais à tomada de 
decisões”. 
No que respeita à intervenção autárquica em matéria de educação, o quadro 
legal previsto neste Decreto-Lei completa-se com o quadro mais geral das 
atribuições e competências autárquicas estabelecido pelas Leis nºs 159/99, de 
14/09, e nº 169/99, de 18/09. Os três diplomas fixam, presentemente, o conjunto 
das principais competências educacionais das autarquias locais. 
Pela Lei nº 159/99 (que estabelece o quadro de transferência de atribuições 
e competências para as autarquias locais e fixa regras de delimitação da 
intervenção das administrações central e local, designadamente em matéria de 
investimentos), acrescentou algumas novas competências educacionais às quais 
vinham da antecedente legislação. Assim, nos termos da Lei nº 159/99, são as 
seguintes as competências educacionais dos órgãos municipais (artº 19º): 
- Construir, apetrechar e manter os estabelecimentos de educação pré-
escolar; 
- Construir, apetrechar e manter as escolas do ensino básico; 
- Elaborar a carta escolar a integrar nos planos directores municipais; 
- Criar os conselhos locais de educação; 
- Assegurar os transportes escolares; 
- Assegurar a gestão dos refeitórios dos estabelecimentos de educação pré-
escolar e do ensino básico; 
- Garantir o alojamento aos alunos que frequentam o ensino básico, como 
alternativa ao transporte escolar, nomeadamente em residências, centros de 
alojamento e colocação familiar; 
- Comparticipar no apoio às crianças da educação pré-escolar e aos alunos 
do ensino básico, no domínio da acção social escolar; 
- Apoiar o desenvolvimento de actividades complementares da acção 
educativa na educação pré-escolar e no ensino básico; 
- Participar no apoio à educação extra-curricular; 




- e gerir o pessoal não docente de educação pré-escolar e do 1º ciclo do 
ensino básico. 
Trata-se de competências relacionadas com o planeamento, a gestão de 
equipamentos, a realização de investimentos e a organização de certos aspectos 
do sistema educativo local. 
Quanto às freguesias, as suas competências educacionais próprias são 
ainda muito escassas, mas certas competências das Câmaras Municipais podem 
ser delegadas nas Juntas de Freguesia, mediante a celebração de protocolos entre 
as duas autarquias, devidamente autorizados pelas assembleias respectivas. 
Este Decreto-lei aprova o regime de autonomia, administração e gestão dos 
estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e 
secundário, bem como dos respectivos agrupamentos. Segundo o mesmo, a 
autonomia é definida como o “poder reconhecido à escola pela administração 
educativa de tomar decisões nos domínios estratégico, pedagógico, administrativo, 
financeiro e organizacional, no quadro do seu projecto educativo e em função das 
competências e dos meios que lhe estão consignados (nº 1, do artigo 3º). O 
Projecto Educativo é aqui considerado um instrumento privilegiado da autonomia 
das escolas, ao consagrar a “orientação educativa da escola, no qual se explicitam 
os princípios, os valores, as metas e as estratégias segundo os quais a escola se 
propõe cumprir a sua função educativa” (artigo 3º). 
Note-se que, no quadro do sistema público de ensino, esta autonomia é 
sempre relativa e condicionada quer pelos poderes de tutela e superintendência do 
governo e da administração pública quer, eventualmente, pelo, poder local, no 
quadro de um processo de descentralização52. Deste modo, mais do que 
regulamentar a autonomia das escolas, devem é ser criadas as condições para que 
ela seja “construída” em cada escola, de acordo com as suas especificidades locais 
e no respeito pelos princípios e objectivos que enformam o sistema público 
nacional de ensino, como sejam a equidade do ensino prestado e a 
democraticidade do seu funcionamento. A maneira como as escolas interpretam e 
executam (Projecto Educativo da Escola) as competências atribuídas é que é 
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definidora da sua autonomia53. Como refere o mesmo autor, “é o projecto que vai 
determinar o processo de ajustamento, a cada escola, das normas nacionais, bem 
como o alargamento das zonas de iniciativa e de influência da acção colectiva dos 
seus membros” (pág.30). 
Por seu lado, as competências das autarquias portuguesas, em matéria 
educativa, têm sido reconhecidas por políticos, técnicos e investigadores como 
bastante reduzidas54, considerada mesmo “desanimadora a comparação das 
competências das autarquias portuguesas, nomeadamente comparadas com a 
França, considerado um país bastante centralizado.” (p. 116). 
As actuais competências das autarquias locais portuguesas, no domínio 
educativo, resultam fundamentalmente da conjugação das competências 
enunciadas pela Lei de Bases do Sistema Educativo – Lei nº 46/86, de 14 de 
Outubro), mas também por legislação avulsa, que casuisticamente, tem 
estabelecido novas competências mas que não tem alterado de uma forma muito 
significativa o que se encontrava já legislado. Seguidamente, são apresentadas 
duma forma simplificada aquelas que são as principais competências das 
autarquias portuguesas em matéria de educação: 
- Mobiliário e equipamentos: Fornecimento de mobiliário, electrodomésticos 
e audiovisuais para escolas do 1º Ciclo e Jardins-de-Infância 
- Alfabetização: Equipar espaços e financiar o funcionamento das 
actividades 
- Obras: Reparação. Manutenção e construção dos edifícios do 1º Ciclo e 
Pré-Escolar. 
- Transportes Escolares: Pagamento a todos os alunos, que duma forma 
compulsiva, estejam colocados numa escola a mais de 3 km da sua 
residência. 
- Acção Social Escolar: Suplemento alimentar; manuais escolares; 
expediente e limpeza; material de desgaste e didáctico para alunos 
carenciados. 
 
                                                 
53 Barroso (1992: 17-55) 
54 Louro (1999:153-162) 




Como última nota, é de referir que, a Lei nº 159/99 não faz qualquer 
referência explícita à intervenção das autarquias na direcção, administração e 
gestão dos estabelecimentos de educação e ensino, embora se refira à elaboração 
da carta escolar e à criação dos Conselhos Locais de Educação. Pressupomos 
que, não o fez deliberadamente, por economia do diploma, já que a sua 
consagração estava contemplada no Decreto-Lei nº 115-A/98. Segundo 
Fernandes55: “Em consequência do alargamento de campo de intervenção estão 
em formação estruturas participativas de âmbito local que coordenam a gestão 
conjunta de recursos e as actividades educativas relativas a projectos inter-escolas 
ou de âmbito municipal”. 
Esta Lei enquadra a intervenção das autarquias onde é estabelecido o 
quadro de transferência de atribuições e competências para as autarquias locais. 
No entanto este diploma não transferiu nada em concreto. 
Em todo o caso, a Lei nº 169/99 estabelece que compete à Câmara 
Municipal “participar em órgãos de gestão de entidades da administração central, 
nos casos, nos termos e para os efeitos estabelecidos por lei” (artº 64º, nº 2, alínea 
g)). Pensamos que esta legislação especificamente autárquica já podia e devia 
mencionar explicitamente as novas competências das autarquias locais em matéria 
de direcção, administração e gestão dos estabelecimentos de educação pré-
escolar e dos ensinos básico e secundário, uma vez que foi publicada bastante 
depois do Decreto-Lei nº 115-A/98. 
Passamos a mencionar as competências autárquicas determinadas pelo 
Regime Jurídico consagrado neste diploma: 
- Participação na direcção dos estabelecimentos; 
- A criação de agrupamentos de estabelecimentos de educação e ensino, 
em que é obrigatória a audição dos municípios (artº 8º, nº 1); 
- A criação de Conselhos Locais de Educação (artº 2º); 
- A celebração de contratos de autonomia das escolas, nos quais os 
municípios são parte, juntamente com as escolas e o Ministério da 
Educação, bem como a avaliação do desempenho das escolas, para efeitos 
de certificação da existência de condições para que as escolas possam 
                                                 
55 Fernandes (1996:119) 




aceder à segunda fase de desenvolvimento da autonomia (nº 2, do artº 47º, 
e nos 1 e 4 do artº 48º). 
Estas novas competências, agora inseridas neste diploma, estão em sintonia 
com as conclusões do XI Congresso da Associação Nacional de Municípios (27 e 
28 de Março de 1998), que propõe: 
(…) No âmbito da autonomia e gestão escolares, o Congresso considera 
necessários: 
- A existência de um projecto educativo de âmbito municipal, ao qual se 
devem submeter as escolas; 
- Instituir os contratos tripartidos Ministério da Educação, Município e 
Escolas; 
- Aprovação duma lei de financiamento das escolas; 
- Prestação de contas pela escola, não só à Administração, mas à 
Comunidade. 
 
A participação das autarquias na direcção dos estabelecimentos de 
educação/ensino, garante um princípio de partilha de poder e uma influência na 
definição da política educativa e na elaboração e controlo do Projecto Educativo de 
Escola. Segundo Fernandes56 “(…) o município deixa de ser considerado apenas 
um contribuinte líquido do sistema educativo ou um gestor de interesses privado no 
domínio da educação para ser entendido como uma instituição que participa na 
gestão dos interesses públicos educativos ao lado do Estado e com o mesmo 
estatuto de instituição pública”. 
Assim, a autarquia aparece por direito próprio, enquanto instância de maior 
influência e democraticidade a nível local, como o parceiro privilegiado no processo 
de decisão política e de administração da educação. 
Como vimos, o domínio da intervenção municipal tem extravasado os limites 
tradicionais da educação pré-escolar e primária, começando a ser solicitada para 
apoiar actividades do ensino básico e secundário, do ensino artístico e profissional 
e inclusive do ensino superior. 
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Este novo cenário tem vários indicadores: o alargamento dos horizontes dos 
próprios autarcas, a constituição de associações de municípios territoriais, a 
representação municipal no Comité Europeu das Regiões, as geminações entre 
municípios de países diferentes, a participação da Associação Nacional de 
Municípios em vários organismos internacionais, a inclusão de inúmeros 
professores em órgãos autárquicos, a participação das autarquias nos órgãos de 
direcção das escolas, a satisfação gradual das necessidades básicas das 
populações, permitindo a deslocação dos recursos para a educação, cultura e 
desporto agora consideradas áreas prioritárias. 
Assim, o Estado tende a assumir um papel mais periférico, parecendo 
conferir o papel central aos actores locais tradicionalmente periféricos. 
As questões da descentralização e da autonomia das escolas e da 
regulação encontram-se, actualmente no centro do debate educativo. A assunção 
pelos municípios das competências que lhe estão atribuídas tem vindo a gerar 
significativas experiências de cooperação entre o Ministério da Educação e as 
autarquias. Neste processo, o poder local tem revelado, nos últimos dez anos, uma 
capacidade crescente de intervenção desenvolvendo iniciativas locais, em torno da 
resolução de problemas, nomeadamente a expansão da oferta da educação pré-
escolar, a prestação de serviços de alimentação às crianças do primeiro ciclo, o 
transporte escolar, a criação de ATL, a construção e manutenção dos 
equipamentos, a gestão de pessoal não docente e a oferta de actividades de 
complemento curricular. O reforço da capacidade de decisão e de 
responsabilização das comunidades locais, estimulando o estabelecimento de 
parcerias na resolução dos problemas educativos, abre novas perspectivas na vida 
das escolas e integra-as nas dinâmicas promotoras do desenvolvimento local. 
As relações entre o espaço local e o espaço nacional no campo educativo 
marcaram desde sempre a abordagem da história da educação. A actual 
necessidade de redefinição do papel do Estado na Educação e a percepção por 
parte da Administração Pública de não mais poder assumir o ónus da 
responsabilização por tudo quanto se passa na escola, por manifesta 
impossibilidade de um sistema altamente centralizado, tem levado a uma via que, 




alicerçando-se numa retórica descentralizadora, tem procedido a uma centralização 
desconcentrada, mas com controlo remoto. 
A proximidade dos problemas do poder local constitui, uma mais valia para 
encontrar uma resposta local e, por isso, mais adequada. 
 Na sociedade contemporânea onde os acontecimentos rapidamente tomam 
proporções globais, para se encontrarem soluções para determinados problemas é 
cada vez mais consensual a pertinência de complementar as decisões nacionais 
com outras de âmbito local, porque apenas essas podem ter em atenção as 
especificidades. O surgimento da “aldeia global” veio reforçar a importância daquilo 
que é local e regional, porque essas características podem influenciar positiva ou 
negativamente as soluções de âmbito nacional e transnacional. A escola é assim 
afectada por esta forma de percepcionar a globalidade e a singularidade do que é 
local. A escola, deve ser pensada em termos locais57.  
 A centralização que tem caracterizado o sistema educativo e a quase 
exclusividade do poder do Estado para decidir as questões educativas contribuíram 
para o afastamento da instituição escolar e dos seus actores relativamente à 
comunidade local. Todavia, os recentes processos de descentralização que têm 
por base atribuir mais autonomia às escolas possibilitam um maior dinamismo dos 
agentes educativos, pois são eliminados alguns obstáculos que antes se 
colocavam à operacionalização de projectos integrados e partilhados com os 
actores locais. 
 O aparecimento do curriculum local associado a uma maior autonomia de 
escolas é uma oportunidade que os agentes educativos têm para poder definir 
estratégias e prioridades ajustadas às necessidades locais e às características dos 
seus alunos. Esta flexibilidade, que pode ser gerida pela própria escola é essencial 
para despoletar a organização de um projecto educativo local, onde podem intervir 
os vários parceiros locais. Em simultâneo, este tipo de projecto dá oportunidades 
únicas de contextualizar as aprendizagens realizadas na escola, o que pode ser 
bastante importante para a promoção do sucesso de todos, evitando-se assim a 
exclusão daqueles a que a escola, até ao momento, não tem conseguido motivar. 
                                                 
57 Garrido (1996) 




 O projecto educativo local para além de poder ser utilizado como uma 
estratégia para o combate ao insucesso escolar pode enquadrar-se num plano 
mais geral de desenvolvimento local. Segundo Azevedo58 à ideia de 
desenvolvimento está subjacente, entre outros aspectos, um processo de 
movimento, de dinâmicas sociais, de esforços individuais e institucionais, de 
participação, de mobilização de recursos, de autonomia e de melhoria do bem estar 
de todos os membros da sociedade, Ainda o mesmo autor defende que “a 
educação poderá ser mais útil às sociedades se for capaz de se abrir aos contextos 
sociais, económicos e culturais locais, ao ecossistema local e aí incentivar o 
desenvolvimento interactivo de saberes e competências concretas”. Por outro lado, 
“a participação dos pais, alunos, eleitos locais, autarquias, instituições sociais, 
culturais e económicas locais é imprescindível para assegurar o papel da escola no 
desenvolvimento local, regional e nacional”. De qualquer modo, é importante 
realçar que o ênfase dado às parcerias locais não significa que a escola deva ficar 
circunscrita ao local, pelo contrário “a abertura às várias dimensões globais é 
inevitável e desejável”. 
 Os projectos que tentam promover-se localmente têm a ganhar se forem 
ajustados às características e necessidades dos diferentes intervenientes e a 
proximidade física facilita o conhecimento mútuo e a responsabilização. Através 
desta estratégia “talvez aumente a adequação, a eficácia, a flexibilidade, a 
liberdade e, o que não é de menor relevo, a realização pessoal dos 
alunos/educandos, crianças e adultos”, o que possibilita a educação para a 
iniciativa e empreendimento, factores essenciais para a promoção do 
desenvolvimento local. 
 O processo de autonomia das escolas surge num momento em que o 
Estado admite que a eficácia e eficiência do ensino podem ser melhoradas se 
houver uma descentralização, ou seja, uma delegação de competências nas 
entidades locais. A problemática da qualidade do ensino também é outro elemento 
a ter em conta, uma vez que depende de uma diversidade de factores e por isso há 
toda a vantagem de os indicadores de qualidade serem definidos num território 
restrito porque só assim é possível atender às especificidades locais.  
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 A autonomia das escolas deve ser acompanhada de uma maior integração 
na comunidade, ou seja, os pais e os outros elementos da comunidade devem ser 
envolvidos nas actividades educativas da escolas e devem ser co-
responsabilizados na sua gestão. Com a operacionalização da autonomia da 
escola a tendência é inevitavelmente um cada vez maior apelo à dimensão local 
porque é no contexto local que pode haver troca e partilha para a elaboração de 






























6. ESTUDO DE CASO: CONTRIBUTO DAS AUTARQUIAS NA EDUCAÇÃO 
 
O Concelho de Vila Nova de Gaia serve de palco ao estudo do local em 
educação e tendo em conta as especificidades do território português, para além 
de, abordarmos a educação, caracterizamos, também, os aspectos demográficos, 
económicos e sociais, com vista a uma melhor visibilidade do enquadramento das 
acções das políticas educativas locais. 
 
6.1. Enquadramento territorial e características físicas do Concelho 
 
O Concelho de Vila Nova de Gaia localiza-se na Região Norte, pertence ao 
Distrito do Porto, na margem Sul do Rio Douro e tem por limites a Norte o referido 
rio e a sul os Concelhos de Espinho e de Santa Maria da Feira. É parte integrante 
da Área Metropolitana do Porto e corresponde a uma NUT de ordem II. Tem uma 
área aproximada de 170 km2 e é constituído por vinte e quadro freguesias. O 
Concelho apresenta-se dividido em três zonas geográficas: 
- Uma zona atlântica constituída pelas freguesias da Afurada, Canidelo, 
Valadares, Madalena, Gulpilhares, Arcozelo e S. Félix da Marinha. 
- Uma zona Fluvial constituída pelas freguesias de Santa Marinha, Oliveira 
do Douro, Avintes, Olival, Crestuma e Lever. 
- Uma zona interior constituída pelas freguesias de Mafamude, Vilar do 
Paraíso, Canelas, Vilar de Andorinho, Pedroso, Perosinho, Sermonde, 
Serzedo, Grijó, Seixezelo e Sandim. 
A zona urbana compreende as freguesias de Santa Marinha, Mafamude, 
Canidelo, Vilar do Paraíso, Oliveira do Douro, Afurada e Vilar de Andorinho. 
 
6.1.1. Estrutura demográfica do Concelho 
 
Genericamente, o Concelho de Vila Nova de Gaia acompanha as tendências 
demográficas dominantes a nível nacional, mas revela particularidades próprias. 
O acentuado aumento percentual da população idosa é relevante, embora, 
se integre numa pirâmide etária que não envelhece, por via dos fluxos migratórios. 




Este movimento populacional de fixação tem como principal e decisivo factor de 
atracção, o grande aumento do parque habitacional. A recomposição da estrutura 
familiar é verificável no aumento das famílias unipessoais e nucleares com grande 
peso dos homens isolados. O desenraizamento e o isolamento social aparecem 
como uma nova realidade dominante na estrutura social do Concelho. 
O Concelho de Vila Nova de Gaia, é, neste momento, o Concelho mais 
populoso da área metropolitana do Porto e o terceiro a nível nacional, com baixa 
taxa de atracção de mão-de-obra, mas com elevadíssima taxa de repulsão da 
mesma. Este movimento pendular é um factor estrutural da realidade social do 
Concelho. 
A estrutura socio-económica tem outro indicador específico na tendência de 
crescimento das profissões qualificadas ao nível técnico e intelectual. Este factor é 
revelador da concentração de serviços no Concelho, o que demonstra a 
capacidade de crescimento deste sector de actividade económica. 
O desemprego tem como índices dominantes a baixa qualificação e a baixa 
escolaridade. 
 
6.1.2. População residente 
 
O Concelho de Vila Nova de Gaia é constituído por vinte e quatro freguesias, 
com uma população residente59, em 2001, de 288 749 habitantes, dos quais 139 
808 homens e 148 941 mulheres, apresentando uma densidade populacional de 1 
711,8 Hab./Km2. 
 
Quadro 1 – População residente no Concelho de Vila Nova de Gaia, por género, área total e 
















288749 139808 48,42 148941 51,58 168,7 1711,8 
Fonte: INE, Censos 2001, Divisão de Acção Social 
                                                 
59 A população residente total inclui a população com nacionalidade portuguesa, com nacionalidade 
estrangeira, dupla nacionalidade e apátridas (sem nacionalidade). 




Também verificamos que a densidade Populacional no território de Vila Nova 
de Gaia aumentou no período inter-censitário 1991-2001. 
 
Quadro 2 – População residente no Concelho de Vila Nova de Gaia, por género, área total e 
















248565 120697 48,56 127868 51,44 170,8 1455 
Fonte: INE, Censos 2001, Divisão de Acção Social 
 
 
6.1.3. Densidade Populacional 
 
Comparando o território de Vila Nova de Gaia com a realidade Nacional, 
Regional e Local verificamos que a variável densidade populacional (intensidade do 
povoamento expressa pela relação entre o número de habitantes e a superfície do 
território) apresenta valores superiores. 
 














Portugal 92151,8 4241 21,7 112,4 
Região Norte 21289 2024 10,5 173,2 
Grande Porto 814,8 130 6,3 1547,3 
Vila Nova 
Gaia 
168,7 24 7,1 1711,8 
Fonte: INE, Censos 2001, Divisão de Acção Social 
 
O Concelho de Vila Nova de Gaia em 2001 é o Concelho do Grande Porto que 
apresenta maior densidade populacional e o segundo com uma variação percentual 




superior, na ordem dos 17,65%. Apenas o Concelho da Maia apresenta a variação 
maior entre 1991-2001, na ordem dos 29,67%. 
 












Portugal Região Norte Grande Porto Maia Vila Nova de
Gaia
 
Fonte: Divisão de Acção Social 
 






Taxa variação % 
Densidade Populacional 
1991-2001 
 1991 2001  
Portugal 107 112,4 5,05% 
Região Norte 163 173,2 6,26% 
Grande Porto 1429 1547,3 8,28% 
Espinho 1632 1596,5 -2,18% 
Gondomar 1074 1248,5 16,25% 
Maia 1113 1443,2 29,67% 
Matosinhos 2435 2698 10,80% 
Porto 7260 6337,4 -12,71% 
Póvoa de Varzim 669 773,5 15,62% 
Valongo 1016 1134,4 11,65% 
Vila do Conde 434 499,2 15,02% 
Vila Nova de Gaia 1455 1711,8 17,65% 








6.1.4. Variação Percentual na População Residente 
Segundo os Censos 2001, Vila Nova de Gaia é pela primeira vez, o 
Concelho do Grande Porto com maior população, situação que até aos Censos de 
1991, foi sempre ocupada pelo Concelho do Porto. 
Deste modo, Vila Nova de Gaia apresenta um crescimento significativo na 
área do Grande Porto, registando o maior crescimento populacional em termos de 
valores absolutos e o segundo Concelho com valor relativo superior. 
Na região Norte o ritmo de crescimento demográfico situou-se nos 6,18%, 
valor este superior ao registado ao nível nacional (4,95%). 
Vila Nova de Gaia é um Concelho ganhador de população (16,2%), assim 
como a Maia (28,9%), ao contrário dos Concelhos do Porto (-13,0%) e de Espinho 
(-3,6%). 
Este crescimento do número de residentes em Vila Nova de Gaia equivale a 
um aumento de 40184 indivíduos, sendo 7,69% do sexo masculino e 8,48% do 
sexo feminino. 
 









1991 - 2001 
 1991 2001 1991 2001 Absoluta Relativa % 
Portugal 9.867.147 10.356.117 100% 100% 488.677 4,95% 
Região 
Norte 
3.472.715 3.687.293 35,2% 35,6% 214.497 6,18% 
Grande 
Porto 
1.167.800 1.260.680 11,8% 12,2 % 92.880 7,95% 
Espinho 34.956 33.701 3,0% 2,7% -1.255 -3,6% 
Gondomar 143.178 164.096 12,3% 13,0% 20.918 14,6% 
Maia 93.151 120.111 8,0% 9,5% 26.960 28,9% 
Matosinhos 151.682 167.026 13,0% 13,2% 15.344 10,1% 
Porto 302.472 263.131 25,9% 20,9% -39.341 -13,0% 
Póvoa 54.788 63.470 4,7% 5,0% 8.681 15,8% 





Valongo 74.172 86.005 6,4% 6,8% 11.833 16,0% 
Vila Conde 64.836 74.391 5,6% 5,9% 9.555 14,7% 
Vila Nova 
Gaia 
248.565 288.749 21,3% 22,9% 40.184 16,2% 
Fonte: INE, Censos 1991 e 2001 
 
 
Em 2001, Vila Nova de Gaia é o Concelho que detém, no Grande Porto, a 
maior massa populacional, com uma representatividade de 22,90%. O Concelho do 
Porto situa-se na segunda posição, com um peso em termos de população de 
20,90%. 
 




















































Fonte: Divisão de Acção Social 
 
6.1.5.  Estruturas Etárias 
 
Em 2001, relativamente ao Território Português, e pela primeira vez, o 
número de idosos (16,35%)60 ultrapassou em termos absolutos e relativos o 
número de jovens (16,0%)61. 
                                                 
60 População idosa: pessoas com 65 anos ou mais. 
61 População jovem: pessoas com idades compreendidas entre os 0 e os 14 anos 




A estrutura demográfica portuguesa está portanto a alterar-se, tendo-se 
verificado um duplo envelhecimento62 da população: envelhecimento no topo e na 
base. A configuração da pirâmide de idades da população portuguesa configura-se 
a uma “urna”: estreita-se na base (pessoas com idades mais jovens) e alarga-se no 
topo, quando anteriormente se aproximava da forma triangular. 
Em Vila Nova de Gaia, a população idosa representa 11,90% o que coloca o 
Concelho numa posição intermédia. 
Relativamente à população entre os 25 aos 64 anos, verificamos que Vila 
Nova de Gaia situa-se na linha de tendência do Grande Porto, na ordem dos 56%, 
a um nível superior de Portugal (53,36%) e da Região Norte (53,41%). 
Os Concelhos do Grande Porto apresentam uma percentagem da população 
em idade activa63, acima da registada ao nível nacional e regional, cujo valor 
mínimo se situa no Porto (67,47%) e o valor máximo na Maia (72,04%), 
encontrando-se Gaia numa posição média (71,05%). 
 



























                                                 
62 Índice de envelhecimento: Idosos/Jovens x 100 
63 População em idade activa: pessoas com idades compreendidas entre os 15-64 anos 




Quadro 6 – População Residente por Grupos Etários, em 1991 e 2001, em Valores Relativos 
 1991 2001 


























Portugal 19,99% 16,32% 50,08% 13,61% 16,0% 14,29% 53,36% 16,35%
Região Norte 22,10% 18,04% 48,43% 11,43% 17,49% 15,14% 53,41% 13,96%
Grande Porto 20,00% 17,39% 52,04% 10,57% 16,32% 14,39% 56,15% 13,14%
Espinho 20,12% 18,09% 51,37% 10,42% 15,23% 14,53% 55,72% 14,51%
Gondomar 20,91% 17,77% 12,54% 8,74% 17,31% 14,41% 57,32% 10,96%
Maia 21,26% 17,35% 52,44% 8,95% 17,43% 13,98% 58,06% 10,53%
Matosinhos 20,64% 16,49% 53,87% 9,00% 15,98% 14,39% 57,36% 12,27%
Porto 16,95% 16,49% 51,75% 14,80% 13,14% 14,00% 53,47% 19,38%
Póvoa Varzim 23,82% 19,31% 47,52% 9,34% 19,03% 16,12% 53,62% 11,23%
Valongo 22,20% 18,79% 51,87% 7,14% 17,85% 13,11% 57,17% 9,79% 
Vila Conde 22,32% 18,72% 49,48% 9,48% 17,97% 15,16% 55,20% 11,67%
Vila Nova de   Gaia 20,22% 17,54% 52,61% 9,63% 17,05% 14,06% 56,99% 11,90%
Fonte: INE, Censos 1991 e 2001 
Quadro 7 – População Residente por Grupos Etários, em 1991 e 2001, em Valores Absolutos 


























Portugal 1972403 1610836 4941164 1342744 1656602 1479587 5526435 1693493 
Região Norte 767417 626413 1681865 397020 644948 558278 1969309 514758 
Grande Porto 233598 203091 607680 123431 205776 181396 707916 165592 
Espinho 7034 6322 17956 3644 5134 4898 18778 4891 
Gondomar 29938 25437 75289 12514 28411 23641 94065 17979 
Maia 19804 16164 48849 8334 20940 16794 69733 12644 
Matosinhos 31303 25012 81708 13659 26686 24035 95807 20498 
Porto 51269 49891 156532 44780 34584 36850 140694 51003 
Póvoa 
Varzim 
13053 10581 26036 5118 12081 10231 34031 7127 
Valongo 16466 13937 38470 5299 15349 13060 49173 8423 
Vila Conde 14470 12137 32080 6149 13369 11276 41066 8680 
Vila Nova de 
Gaia 
50261 43610 130760 23934 49222 40611 164569 34347 
Fonte: INE, Censos 1991 e 2001 














0-14 anos 15-24 anos 25-64 anos 65 ou mais
 
Fonte: Divisão de Acção Social 
 
 
 Verifica-se a ocorrência de uma variação negativa no escalão etário dos 0 
aos 24 anos, ou seja, uma perda de população nas camadas mais jovens. 
 No Concelho de Vila Nova de Gaia, a variação percentual mais significativa 
registou-se no escalão etário dos 65 ou mais anos (43,5%), ultrapassando de uma 
forma significativa o território nacional (26,1%), regional (29,7%) e local (34,2%). 
Existe no Concelho de Vila Nova de Gaia, um envelhecimento global das 
estruturas etárias, para o qual concorrem, por um lado, a diminuição das 
percentagens de jovens (variação da população dos 0 aos 14 anos na ordem dos -
2,01%) e, por outro, o aumento das percentagens dos idosos, agravando-se o 
número dos que têm idades superiores por comparação aos que têm idades mais 
baixas. 
 
6.1.6.  Índice de Rejuvenescimento da População Activa 
 
No Grande Porto, registou-se uma tendência para o envelhecimento dos 
indivíduos activos, comprovada pela diminuição do Índice de Rejuvenescimento da 
População Activa64. 
Na análise da estrutura etária da população activa é notório que o Norte 
apresenta maior rejuvenescimento desta população, em comparação com os 
valores registados ao nível nacional e do Grande Porto. 
                                                 
64 Índice de Rejuvenescimento da População Activa: relaciona a população entre 20-29 
anos/população entre 55-64 anos. 




O Índice de Rejuvenescimento da População Activa do Concelho de Vila 
Nova de Gaia embora tenha decaído na última década, apresentou em 2001 um 
valor de 169,39%, valor superior ao registado no Norte (165,98%), Grande Porto 
(159,19%) e Portugal (143,05%). 
Embora em Portugal, o Índice de Rejuvenescimento da População Activa 
apresente uma taxa de variação de 5,11%, este índice entre 1991 e 2001 decaiu 
nos diversos territórios. O Concelho de Vila Nova de Gaia ocupa a segunda 
posição na variação percentual entre 1991 e 2001, embora o valor apresentado 
seja negativo. 
O impacto económico, deste tipo de envelhecimento, poderá depender da 
evolução dos sistemas de ensino e formação, bem como da implementação de 
processos efectivos de requalificação e de aprendizagem ao longo da vida. 
Está aqui em causa uma eficiente transmissão de conhecimentos 
acumulados pelos trabalhadores, constituindo este um valioso capital humano. O 
princípio seguido é a aposta no capital humano como factor estratégico 
fundamental de competitividade, crescimento e desenvolvimento. 
O envelhecimento da população activa pode provocar importantes 
alterações em termos de adequação dos perfis de conhecimentos/competências e 
da capacidade de aprendizagem dos trabalhadores. Por outro lado, o 
envelhecimento da população pode constituir um mercado emergente para 
sectores como a saúde, os cuidados pessoais, a habitação, o turismo, a ocupação 
de tempos livres. 
 
 















Portugal 136,20% 143,05% 5,11% 
Norte 172,02% 165,98% -3,56% 
Grande Porto 171,77% 159,19% -7,32% 
Espinho 183,76% 135,39% -26,32% 




Gondomar 194,43% 171,84% -11,62% 
Maia 182,65% 179,65% -1,64% 
Matosinhos 177,59% 152,86% -13,93% 
Porto 135,85% 126,12% -7,16% 
Póvoa de Varzim 211,43% 200,59% -5,13% 
Valongo 216,08% 186,17% -13,84% 
Vila do Conde 204,47% 171,10% -16,32% 
Vila Nova de 
Gaia 
177,37% 169,39% -4,50% 
Fonte: INE, Censos 1991 e 2001 Fonte: Divisão de Acção Social 
 
6.1.7. Indicadores demográficos 
 
Quando analisamos os Indicadores Demográficos do Concelho de Vila Nova 
de Gaia, nos dois períodos censitários, verificamos que há um aumento do índice 
de envelhecimento. Já o comportamento da taxa de natalidade não sofreu grandes 
alterações, apenas uma ligeira subida. No que respeita à taxa de mortalidade esta 
sofreu uma descida e de uma forma mais acentuada na população infantil. 
 
6.1.8. Dinâmica Natural e Dinâmica Migratória 
 
Em termos demográficos, o crescimento total65 da população é o resultado 
do crescimento natural66 e do crescimento migratório67. 
Um dos elementos que fazem mover qualquer população é o saldo natural68. 
Um saldo positivo ou negativo pode motivar, respectivamente, um acréscimo ou 
decréscimo populacional. 
A dinâmica migratória tem influência sobre a evolução dos volumes 
populacionais e dos níveis de envelhecimento. O saldo migratório69 positivo 
                                                 
65 Crescimento Total: crescimento natural + crescimento migratório 
66 Crescimento Natural: saldo natural/população residente num dado período de tempo x 1000 
67 Crescimento Migratório: saldo migratório/população residente num dado período de temo x 1000 
68 Saldo Natural: diferença entre os totais de nados-vivos e de óbitos, num dado período de tempo 
69 Saldo Migratório: diferença entre o número de entradas e saídas por migração, internacional ou interna, para 
um determinado país ou região, num dado período de tempo. 




(excesso do número de pessoas que entram num território para nele passarem a 
residir e as que deixaram de residir no mesmo território) influencia o crescimento 
da população e atenua o envelhecimento, na medida em que produz um aumento 
das pessoas nas idades mais activas (em que a propensão para se migrar é mais 
elevada) e um acréscimo do número de pessoas nas idades mais jovens (aqueles 
que migram fazem-no sobretudo nas idades férteis, e que influencia o número de 
nascimentos). 
Sendo assim, o saldo migratório indica até que ponto determinado Concelho 
é ou não atractivo ou repulsivo do ponto de vista demográfico. 
O crescimento demográfico do Concelho de Vila Nova de Gaia, entre 1991 e 
2001, beneficiou de valores positivos, quer do saldo natural, quer do saldo 
migratório, seguindo a tendência do Grande Porto, Região Norte e Portugal. 
O factor de crescimento demográfico mais determinante foi o saldo 
migratório, cuja taxa se situa na ordem dos 10,72%, ocupando a segunda posição 
no Grande Porto. Os Concelhos da Maia, Vila Nova de Gaia, Vila do Conde, 
Valongo e Póvoa de Varzim são os que detêm os saldos migratórios máximos. Este 
cenário de crescimento populacional do Grande Porto é devido sobretudo ao 
comportamento migratório e segue a tendência observada a nível nacional. 
 














Portugal 3,55% 1,41% 4,95% 
Região Norte 2,64% 3,54% 6,18% 
Grande Porto 4,14% 3,81% 7,95% 
Espinho -7,54% 3,95% -3,59% 
Gondomar 8,98% 5,63% 14,61% 
Maia 21,19% 7,75% 28,94% 
Matosinhos 6,52% 3,60% 10,12% 
Porto -10,70% -2,31% -13,01% 




Póvoa de Varzim 9,89 5,96% 15,85% 
Valongo 9,89% 6,06% 15,95% 
Vila do Conde 10,21% 4,53% 14,74% 








 Fonte: Divisão de Acção Social 
 
6.1.9. Migrações Internas 
 
A análise dos movimentos migratórios internos70 permite verificar o carácter 
atractivo dos Concelhos do Grande Porto, onde parece assumir particular destaque 
a população proveniente de outros Concelhos, em contraste com o peso das 
migrações provenientes do Estrangeiro. 
Analisando a taxa do saldo migratório interno do Grande Porto, os Concelhos com 
valores superiores são aqueles que tiveram maior crescimento populacional entre 
1991 e 2001. 
Assim, confirma-se a capacidade particularmente atractiva de alguns 
Concelhos da Área Metropolitana do Porto, nomeadamente Vila Nova de Gaia, 
Maia, Valongo e Gondomar, face à repulsividade do Concelho do Porto, pese 
embora tratar-se de um Concelho com dinâmica migratória significativa (entraram 
20200 pessoas entre 1995 e 2001). 
O Concelho de Vila Nova de Gaia ocupa a primeira posição no ranking dos 




Relativamente à composição das famílias clássicas segundo o número de 
pessoas, no Concelho de Vila Nova de Gaia, as famílias com três pessoas foram 
as mais representativas em ambos os momentos censitários. 
                                                 
70 Imigração/Emigração Interna refere-se aos movimentos de alteração de residência entre 1995/2001 e 
1999/2001 efectuados dentro do Grande Porto 




Entre 1991 e 2001 registaram-se variações positivas nas famílias sem 
núcleos e nas famílias com um núcleo, em contraste com as famílias com dois e 
três, ou mais núcleos. 
As famílias unipessoais foram as que registaram maior variação, na ordem 
dos 78,74%, passando a representar cerca de 14,52% do total de famílias em 2001 
(face aos cerca de 10,80% em 1991). 
Nas famílias com um núcleo, registou-se um crescimento mais significativo 
em Mãe com filhos, na ordem dos 61,87%. 
Se no caso dos núcleos monoparentais e dos casais sem filhos se verifica 
simultaneamente um aumento em valores absoluto e relativo, no caso dos casais 
com filhos, apesar do aumento do valor absoluto, observou-se um decréscimo do 
seu valor relativo, passando de 20,29% para 18,72% entre 1991 e 2001 (variação 
na ordem dos 11,37%). 
De referir ainda, que em 2001, cerca de 0,34% dos núcleos familiares 
referem-se a “famílias avoengas”, em que aproximadamente 0,25% eram de avó 
com netos e a percentagem de avô com netos era praticamente nula, 0,03%. 
Em termos globais, nas famílias unipessoais são sobretudo as mulheres que 
vivem sós, pois correspondem a cerca de 67,00%, independentemente do escalão 
etário. 
Em 2001, cerca de 42,71% do total de famílias eram compostas por um 
idoso, destacando-se entre estas, as famílias de uma idosa (34,18%). 
As famílias compostas por um adulto com idades entre os 15 e 64 anos de 
idade (e em particular as compostas por um adulto do sexo masculino) foram as 
que registaram maior aumento e que detêm maior representatividade entre as 
famílias unipessoais, levando a que o peso relativo e absoluto das famílias 
unipessoais de idosos tenha decrescido. 
Em 2001, a proporção de famílias unipessoais compostas por uma pessoa 
com idades entre os 25 e 64 anos de idade representava cerca de 52,16% das 
famílias unipessoais e a proporção de famílias unipessoais compostas por uma 
pessoa com idades entre os 15 e os 24 anos de idade era reduzida, 5,14%. 
Em conclusão, podemos afirmar, que entre 1991 e 2001 registou-se um 
aumento do número de famílias. As famílias clássicas de maior dimensão têm 




vindo a perder importância no Concelho. Esta diminuição da dimensão das famílias 
pode ser explicada pelo aumento do peso relativo das famílias unipessoais e das 
famílias compostas por dois indivíduos. 
Esta situação deve-se à conjugação de factores como o envelhecimento da 
população e a existência de cada vez mais pessoas estarem a viver sozinhas. 




Em Vila Nova de Gaia, na última década, verificou-se um crescimento de 
35466 alojamentos, para cerca de 24591 famílias, o que corresponde a uma 
diferença de 10875 unidades. 
Num contexto, em que diminui a dimensão média da família, pode-se admitir 
a hipótese da necessidade de existir mais alojamentos por habitante. 
O aumento relativo do número de famílias, na ordem dos 32,09% é mais 
significativo que o aumento da população residente, na ordem dos 16,2%. 
A variação do número de alojamentos, no valor de 40,22% é superior à 
variação do número de edifícios, no valor de 16,15%. Isto pode indicar uma 
transformação no parque habitacional associada ao aumento do número médio de 
alojamentos por edifício (de 1,61%, em 1991 para 1,94%, em 2001). 
 
Quadro 10 – Taxa de Variação das Famílias, Alojamentos e Edifícios no Grande Porto 
Área Geográfica População
Residente 
Famílias Alojamentos Edifícios 
Região Norte 6,18% 20,01% 25,32% 12,49% 
Grande Porto 7,95% 23,39% 30,64% 11,28% 
Espinho -3,6% 4,92% 9,99% -0,20% 
Gondomar 14,6% 28,64% 39,79% 17,43% 
Maia 28,9% 51,97% 61,36% 24,49% 
Matosinhos 10,1% 24,15% 28,60% 4,94% 
Porto -13,0% 1,38% 10,44% -3,36% 
Póvoa de Varzim 15,8% 34,90% 31,16% 15,46% 




Valongo 16,0% 31,21% 43,46% 16,42% 
Vila do Conde 14,7% 42,25% 36,56% 20,78% 
Vila Nova de 
Gaia 
16,2% 32,99% 40,22% 16,15% 
Fonte: INE, Censos 2001 Divisão de Acção Social 
 
Entre 1991 e 2001, no Concelho de Vila Nova de Gaia as Freguesias onde 
cresceu mais o número de alojamentos clássicos foram Canelas, Canidelo, 
Gulpilhares, Vilar do Paraíso, Arcozelo, S. Félix da Marinha e Madalena. Este ritmo 
de crescimento dos alojamentos clássicos nestas Freguesias foi acompanhado 
pelo crescimento do número de famílias clássicas (com excepção de S. Félix da 
Marinha e Madalena) e de edifícios (também registado em Grijó e Perosinho). 
O crescimento populacional por Freguesia, foi superior nas Freguesias onde 





As Freguesias com maior área geográfica do Concelho são: Pedroso 
(19,6%), Sandim (13,6%), Grijó (11,6%), Canidelo 8,9%), Avintes (8,8%) e 
Arcozelo(8,6%). 
Em termos de densidade populacional, as Freguesias com maior densidade, 
continuam a ser: Mafamude (7376,4), Santa Marinha (5197,1), São Pedro da 
Afurada (3453,7) e Oliveira do Douro 3102,6) seguidas de Canidelo (2671,8), Vilar 
do Paraíso (2464,2), Gulpilhares (1797,2) e Canelas (1782,6). 
As Freguesias com menor densidade populacional são: Lever (387,8), 
Sandim (465,3), Crestuma (629,8) e Olival (711,1). 
As Freguesias com maior densidade populacional (Mafamude e Santa 
Marinha), aparecem com as áreas geográficas mais pequenas. Em oposição, surge 
Pedroso com a maior área geográfica do Concelho, mas apresentando um dos 
mais baixos índices populacionais. 
Em 2001, as Freguesias de Santa Marinha e Mafamude continuaram a ter 
um peso maior relativamente à população total do Concelho. A taxa de variação 




entre 1991 e 2001 foi maior nas Freguesias de Canelas (48,68%), Vilar de 
Andorinho (45,08%), Canidelo (39,74%), Vilar do Paraíso (37,10%) e Arcozelo 
(28,96%). 
As Freguesias que registaram um crescimento negativo foram: Santa 
Marinha (-2,38%), Seixezelo (-18,17), São Pedro da Afurada (-4,81%) e Lever (-
10,74%). 
A Freguesia de Mafamude é a que apresenta, em todos os escalões etários, 
o maior peso da população. 
A Freguesia de Canelas, com 11,05% é aquela que tem maior taxa de 
crescimento natural. Relativamente ao crescimento migratório é Vilar de Andorinho 
que apresenta a maior taxa, com um valor de 38,38%. 
As Freguesias com maior Índice de Envelhecimento em 2001 foram 
Mafamude (95,53%), Santa Marinha (92,99%), Valadares (92,06%), Madalena 
(86,41%), Perosinho (81,78%), Seixezelo (79,71%) e Avintes (79,51%). 
A variação do Índice de Envelhecimento foi superior nas Freguesias de 
Seixezelo (89,65%), Lever (82,51%), Crestuma (73,19%) e Pedroso (72,32%). 
 
6.1.13. A hierarquia dos Aglomerados 
 
De acordo com o INE, a população do Concelho de Vila Nova de Gaia tem 
vindo a aumentar, registando um crescimento de 162,4% entre 1970 e 1981, de 
9,8% entre 1981 e 1991 e de 16,2% entre 1991 e 2001. 
 











1970 1981 1991 2001
 
Fonte: Relatório 2.1 – Evolução Demográfica e Base Sócio-Económica (2005) – Gaiurb, EM 




As freguesias com mais população são as situadas mais a Norte (Santa 
Marinha, Mafamude, Oliveira do Douro e Canidelo), com excepção de S. Pedro da 
Afurada onde residem apenas 3442 habitantes. Em Mafamude e Santa Marinha 
concentra-se 24% da população residente sendo, no entanto, de salientar o facto 
de a freguesia de Santa Marinha já apresentar uma diminuição de população (-
2,4%). As diminuições mais flagrantes encontram-se nas freguesias de Seixezelo e 
Lever (-18,2% e -10,7%, respectivamente). Por outro lado, Canidelo, Vilar do 
Paraíso, Vilar de Andorinho e Canelas apresentaram crescimentos superiores a 
30% em relação à população residente em 1991, o que evidencia processos de 
descentralização populacional a partir da sede concelhia. É nestas freguesias e em 
Vilar de Andorinho que se encontram os “núcleos” mais densamente povoados 
(com mais de 10000 habitantes/km2). Com excepção das freguesias anteriores e 
de Vilar de Andorinho, o Concelho é bastante homogéneo em termos de densidade 
populacional, visto que a maior parte das freguesias apresenta uma densidade 
abaixo dos 3000 habitantes/km2. 
 










6.2. Estrutura Socioeconómica 
 
A dimensão económica é um eixo estruturante da intervenção social no 
Concelho de Gaia, como dimensão potenciadora dos mecanismos de inserção e 
inclusão de grupos problemáticos, de baixa empregabilidade e/ou com 
vulnerabilidades específicas. 
A análise da estrutura económica, à luz da realidade social que a configura, 
permite detectar o perfil de empregabilidade do Concelho, identificando a tipologia 
de emprego e desemprego, o nível de formação e qualificação e a estrutura sócio 
demográfica da população activa, permitindo detectar as linhas de força de 
intervenção social, de modo a que a inclusão destas populações e grupos, seja 
sustentável no tecido económico existente e que os processos de inclusão 
assentem em níveis de rendimento e acesso a oportunidades de valorização 
pessoal articulados com a real base económica existente. 
A análise da informação estatística considerada, tornou relevante a 
consideração de um conjunto de variáveis estatísticas referentes à caracterização 
da taxa de actividade, da população activa e não activa, da qualificação e nível de 
escolaridade, da distribuição por sexo e nível etário da estrutura do emprego, da 
população empregada e desempregada enquadrada ao nível territorial concelhio e 
da Área Metropolitana do Porto. 
 
 6.2.1 População Activa no Concelho 
 
De acordo com os Censos de 2001, a população residente empregada 
possui um baixo nível de qualificação, visto que 56% da população residente 
empregada frequentou apenas o ensino básico e somente 20% da população 
estudou para além do ensino secundário. 
O peso do sector primário no Concelho é praticamente nulo (apenas 1034 
indivíduos residentes no Concelho se dedicam a actividades abrangidas pelo sector 
primário). O sector secundário é predominante em nove freguesias do Concelho 
(Avintes, Crestuma, Grijó, Pedroso, Sandim, S. Félix da Marinha, Seixezelo, 




Sermonde e Serzedo), sendo o sector terciário o que revela um maior número de 
indivíduos empregados residentes. 
Outra realidade, que resulta de fenómenos de desindustrialização e 
reestruturação industrial presentes em toda a Área Metropolitana do Porto é a forte 
diminuição de residentes empregados no sector secundário, que chega a atingir 
diminuições de mais de 30% nas freguesias de S. Pedro da Afurada, Madalena, 
Valadares, Gulpilhares, Perosinho, Sermonde, Seixezelo, Sandim, Crestuma e 
Lever. Por outro lado, detectam-se algumas variações francamente positivas nas 
freguesias de Arcozelo, Avintes e Olival (mais que triplicaram o número de 
residentes empregados neste sector). Continuando a analisar a variação do 
número de residentes empregados por Freguesia é notório o aumento generalizado 
de residentes empregados no sector terciário, reflexo da terciarização crescente a 
que se tem assistido também por toda a Área Metropolitana do Porto. 
Existem, no entanto, algumas freguesias que apesar de registarem 
aumentos de população em idade activa registam diminuições da população 
residente empregada neste sector: Valadares, Gulpilhares, Perosinho, Sermonde e 
Lever. 
 
6.2.2 Indicadores de Rendimento Médio 
 
Em relação ao ganho médio dos trabalhadores por conta de outrem, verifica-
se que em Vila Nova de Gaia o valor situa-se nos 660,00 euros. No Grande Porto, 
este valor é de 695,00 euros. 
Analisando o sector de actividade, verificamos que os valores auferidos são 
mais elevados no sector terciário e quando se trata de comparar por género, é o 
masculino aquele que recebe valores mais elevados. 










Quadro 11 – Índice de Poder de Compra 
Unidade Territorial Percentagem do 




Porto 4,5343 -0,5991 176,62 
Vila Nova de 
Gaia 
2,9726 -0,6003 107,89 
Fonte: INE, Censos 2001 Divisão de Acção Social 
 
 
 6.2.3 Actividade Económica 
 
O Concelho de Vila Nova de Gaia é um dos Concelhos com maior peso 
empresarial da Grande Área Metropolitana. De um modo geral o número de 
empresas tem-se mantido estável, com ligeiras diminuições, que são mais 
acentuadas no Porto. 
No caso específico da indústria transformadora a diminuição do número de 
indústrias é mais evidente no Concelho do Porto, reflexo dos processos de 
desindustrialização presentes no Concelho. Em Vila Nova de Gaia, apesar das 
oscilações positivas, o número de indústrias diminuiu entre 1997 e 200271. 
A evolução do número de empresas constituídas em Vila Nova de Gaia até 
2003 revela uma elevada capacidade de iniciativa por parte da estrutura 
empresarial do Concelho, com destaque para os últimos quatro anos – 
responsáveis por 30% das empresas existentes. Os anos de 2001 e 2003 foram os 
que apresentaram o maior surto de empresas com cerca de 73% das empresas 
constituídas nos últimos quatro anos. Já em 2002 registou-se uma quebra de 77% 
na criação de novas empresas. As freguesias onde se situam as empresas mais 
antigas do Concelho são Mafamude e Santa Marinha – representam de cerca de 
40% das empresas constituídas antes de 1990. 
Segundo o INE (2005), no ano de 2003 existiam cerca de 8820 empresas 
sedeadas no Concelho. As freguesias de Mafamude e Santa Marinha eram as 
freguesias que detinham o maior número de empresas em relação ao total 
concelhio, representando cerca de 19% e 18% respectivamente, das empresas 
                                                 
71 INE (Anuários da Região Norte, 1997 a 2003) 




existentes. Por outro lado, Crestuma, Lever, Seixezelo e Sermonde apresentavam 
um peso inferior a 1%. 
A actividade empresarial em Vila Nova de Gaia é bastante diversificada, 
visto que 45% das empresas instaladas encontram-se disseminadas por 41 tipos 
de actividade segundo a Classificação Portuguesa das Actividades Económicas. 
Os restantes 55% concentram-se nas seguintes actividades: construção (16%), 
comérico (30%) e alojamento/restauração (8%). 
O Concelho revela uma acentuada terciarização dado que 66% das 
empresas instaladas pertencem aos sectores do comércio e dos serviços, 
enquanto que apenas 17% das mesmas pertencem à Indústria. Este sector 
apresenta um grau de diversificação reduzido, com predomínio das indústrias ditas 
tradicionais tais como a fabricação de produtos metálicos (18%), a fabricação de 
mobiliário (15%) e as indústrias alimentares e das bebidas (12%). Quanto à 
agricultura e pescas é de salientar o seu peso insignificante no total das actividades 
sedeadas no Concelho (1%). 
Na maioria das freguesias as actividades com maior expressão pertencem à 
construção, comércio por grosso, comércio a retalho e alojamento/restauração, o 
que confirma a especialização do Concelho nestas áreas. 
A Freguesia de Mafamude encontra-se vocacionada para o comércio e 
serviços, apresentando 23% das empresas existentes nestes sectores. Apesar do 
reduzido peso da Indústria nesta Freguesia, salientam-se as indústrias do vestuário 
e a fabricação de produtos metálicos. 
A freguesia de Santa Marinha é responsável por uma das principais imagens 
de marca do Concelho: a produção de vinhos comuns e licores, sendo a freguesia 
que alberga 93% das empresas existentes em Vila Nova de Gaia. Tal como 
Mafamude, embora em menor escala, encontra-se dirigida para o comércio e 
serviços. 
As empresas instaladas no Concelho são caracterizadas pela sua reduzida 
dimensão: 72% empregam menos de 250 trabalhadores, dos quais cerca de 80% 
têm menos de 10 pessoas ao serviço. Apenas 1% das empresas do Concelho 
empregam mais de 250 trabalhadores. 




Entre as freguesias cujas empresas empregam menos de 4 pessoas, 
destacam-se Mafamude (22%) e Santa Marinha (19%), tal como no caso das 
empresas com menos de 10 trabalhadores (21% e 18%, respectivamente). As 
empresas que apresentam mais de 1000 trabalhadores encontram-se instaladas, 
na sua maioria, em Mafamude, Grijó e Oliveira do Douro. 
O Concelho revela uma acentuada terciarização dado que dois terços das 
empresas instaladas pertencem aos sectores do comércio e dos serviços, 
enquanto que apenas um quinto das mesmas pertencem à Indústria. Este sector 
apresenta um grau de diversificação reduzido, com predomínio das indústrias 
artesanais. 
As actividades económicas com maior peso no Concelho são o comércio, 
construção e alojamento/restauração. As empresas sedeadas no Concelho são no 
entanto caracterizadas pela sua reduzida dimensão quer em termos de número de 
trabalhadores, quer em termos de volume de negócios movimentado. 
A actividade turística no Concelho baseia-se essencialmente na restauração, 
detectando-se um subaproveitamento do potencial turístico, quer da marginal de 
rio, quer da orla costeira. 
A zona central da cidade (Avenida da República e as suas imediações) 
constitui a área de maior concentração e diversidade de actividades. Este conceito 
de zona central coincide aproximadamente com o território compreendido entre a 
VL8 e a VL9. Surgem ainda outros núcleos que revelam tendência para a 
concentração e diversidade como o Fojo, Rechousa, Carvalhos e Oliveira do 
Douro. Estes núcleos, parcialmente coincidentes com os núcleos de maior 
concentração de serviços, correspondem, grosso modo, a algumas pequenas 
centralidades que vão surgindo no Concelho para além da zona mais central da 




Em 2001, cerca de 166193 activos empregados e estudantes (com 15 ou 
mais anos) do Concelho de Vila Nova de Gaia, deslocavam-se entre o local de 
residência e o local de trabalho ou estudo. 




Deste total, 58,34% residia e trabalhava ou estudava no interior do Concelho 
de Vila Nova de Gaia, 12,14% residia fora do Concelho, mas que nele exercia 
actividade ou estudava e 29,52% residentes trabalhavam ou estudavam no seu 
exterior. 
O Concelho de Vila Nova de Gaia pode-se considerar um Concelho com um 
estatuto mais próximo do dos territórios residenciais, pois a população residente 
ultrapassa largamente o emprego concelhio. 
No entanto, Vila Nova de Gaia apresenta um perfil de território residencial 
um pouco híbrido, pois cria emprego para uma parte significativa da sua população 
residente (63,5%) e este emprego é ocupado fundamentalmente por população 
residente neste Concelho (81,9%), o que revela uma taxa de atracção de 
empregados de outros concelhos baixa.72 
 
6.3.1. Vias de Comunicação 
 
O Concelho é servido por uma rede viária que permite uma rápida e fácil 
deslocação de pessoas dentro de Concelho, assim como para outros Concelhos, 
incluindo a linha de Metro e a linha de caminho de ferro. 
 
 
6.4. A Educação no Concelho 
 
A escolaridade da população residente em Vila Nova de Gaia, com base nos 
censos de 2001, caracteriza-se da seguinte forma: 
O nível de ensino mais dominante na população é o 1º ciclo do ensino 
básico, com 99461 habitantes, o que corresponde a um peso percentual de 34,45% 
da população residente. A seguir, por ordem decrescente, aparece o ensino 
secundário, representando 17,81%, seguido do 2º ciclo de ensino básico. 
O grupo sem nenhum nível de ensino, destaca-se em quarto lugar, com 
33736 habitantes, representando 11,68% da população, sendo que 13811 são 
analfabetos, com 10 ou mais anos. 
                                                 
72 Fonte: INE 




O ensino superior aparece com 11,50% e o ensino médio quase não tem 
expressão, com um valor de 0,82% da população. 
No que se refere ao género, importa destacar o género feminino, pelos 
contrastes da sua representatividade. Assim, verifica-se que nos extremos dos 
níveis de ensino (sem qualquer nível e com o nível superior), são as mulheres, o 
grupo mais representativo. O que não acontece, quando se verifica a 
representatividade nos outros níveis de ensino, onde os homens são o grupo mais 
representativo. 
 








   


















HM 33736 99461 35577 32990 51412 2384 33192 288749   13811 
H 14085 46909 18763 17232 26697 1364 14758 139808 6,40% 5,40% 3768 
M 19651 52552 16814 15758 24715 1017 18434 428557   10043 
Fonte: INE, Censos 2001 Divisão de Acção Social 
 







   









HM 11,68% 34,45% 12,32% 11,43% 17,81% 0,82% 11,50% 100,00% 
H 10,07% 33,55% 13,42% 12,33% 19,10% 0,98% 10,56% 48,42% 
M 13,19% 35,28% 11,29% 10,58% 16,59% 0,68% 12,38% 51,58% 
Fonte: INE, Censos 2001 Divisão de Acção Social 
 
Em Vila Nova de Gaia registou-se uma evolução da percentagem da 
população por nível de ensino, de 1991 para 2001, tendo havido um aumento 
significativo na população com o nível de ensino superior e na população com o 
nível de ensino secundário. O mesmo não aconteceu com a população detentora 
dos outros níveis de ensino onde se registou uma diminuição. 
A taxa de variação registada nos níveis que sofreram maior aumento, 
atingiram valores que ultrapassaram os 100% o que provocou uma taxa de 
variação de 144,29% no ensino superior e de 129,27% no ensino secundário.  




Quanto aos restantes níveis houve uma redução nessa taxa, atingindo 
valores negativos ao nível do ensino médio de -38,28% e no ensino do 1º ciclo de -
10,18%. Os níveis de ensino do 2º e 3º ciclos registaram alguma variação, com 
valores baixos, que se situaram em 5,87% para o 2º ciclo do ensino básico e de 
2,62% para o 3º ciclo do ensino básico. 
A taxa de analfabetismo passou de 6,4% em 1991 para 5,4% em 2001, 
segundo os censos de 2001. 
 








   







1991 12,26% 44,95% 13,52% 12,93
% 
9,02% 1,55% 5,47% 
2001 11,68% 34,45% 12,32% 11,43
% 
17,81% 0,82% 11,50% 
Fonte: Divisão de Acção Social 
 






   







10,72% -10,98% 5,87% 2,62% 129,27% -38,28% 144,29% 
Fonte: Divisão de Acção Social 
 
 
6.4.1. Relação entre o aproveitamento escolar e os alunos 
 
Os dados disponíveis (Divisão de Acção Social), reportam-se ao ano lectivo 
de 1999/2000. Pese embora essa limitação, podem constituir um indicador sobre o 
aproveitamento dos alunos nas escolas no Concelho. 
No que concerne aos alunos do 1º ciclo, verifica-se que 9538 alunos (não 
estão contemplados os alunos do 1º ano, do 1º ciclo), a percentagem de 
aproveitamento dos 3 anos do 1º ciclo foi de 90,47%, sendo o 3º ano aquele que 
apresentou o valor mais elevado. 




Relativamente aos outros ciclos, verifica-se que essa percentagem decresce 
à medida que aumenta o nível de ensino, com 84,07% no 2º ciclo e 79,90% no 3º 
ciclo. 
No ensino secundário havia uma diferença entre a percentagem de 
aproveitamento dos cursos gerais para os cursos tecnológicos, revelando o 
primeiro um valor superior relativamente ao segundo. 
Se considerarmos a percentagem de alunos que não tiveram 
aproveitamento, verificamos que no 1º ciclo, correspondeu a 9,73% dos alunos o 
que representava 909 alunos. No 2º ciclo, esse valor subiu para 15,93% 
correspondendo a 1073 alunos. No 3º ciclo, a percentagem de alunos que não 
tiveram aproveitamento foi de 20,10% atingindo 1883 alunos. O ensino secundário, 
via ensino cursos gerais, com 34,34% de não aproveitamento, correspondeu a 
1342 alunos e os cursos tecnológicos a 37,88% de não aproveitamento, 
correspondendo a 286 alunos matriculados, o que totalizou 1628 alunos sem 
aproveitamento. 
Os valores aqui apresentados poderão constituir um indicador, que 
juntamente com outros, tais como a taxa específica de escolarização73 (que mede 
a permanência na escola), bem como as taxas líquidas de escolarização74 (juntam 
às primeiras os efeitos de progressão), poderão contribuir para tentar perceber e 
explicar as causas que estão na base do insucesso escolar dos alunos inscritos, 
levando a uma reflexão e procura de medidas e respostas que permitam inverter 
esta tendência. 
Segundo o Gabinete de Informação e Avaliação do Sistema Educativo 
(GIASE) no período entre 2000 e 2004 verificam-se que as melhores médias foram 
atingidas nos anos de 2001 e 2002. As melhores médias variam entre as 9,06 e 
13,05, sendo que não há grandes distinções entre o ensino privado e o ensino 
público. 
 
                                                 
73 Taxa Específica de Escolarização: Relação entre o nº de alunos do grupo etário x-y, frequentando qualquer 
nível de ensino, e o total da população residente do mesmo grupo etário 
74 Taxa Líquida de Escolarização: Relação entre o nº de alunos do grupo etário x-y que frequenta o nível de 
ensino correspondente e a população residente no grupo etário x-y / 2º ciclo – a frequentar com 10-anos; 3º 
ciclo – a frequentar com 12-14 anos; Secundário – a frequentar com 15-17 anos; Licenc./Bach. – a frequentar 
com 18-23 anos. 




Quadro 16 – Relação de aproveitamento no ensino regular no Concelho por ano de 
escolaridade – Ano Lectivo 1999/2000 
 
Alunos Matriculados Aproveitamento Percentagem de 
aproveitamento 
   Ensino Básico 
1º Ciclo 9538 8629 90,47% 
          2º Ano 3317 2892 87,19% 
          3º Ano 2971 2826 95,12% 
          4º Ano 3250 2911 89,57% 
2º Ciclo 6736 5663 84,07% 
          5º Ano 3439 2882 83,80% 
          6º Ano 3297 2781 84,35% 
3º Ciclo 9370 7487 79,90% 
          7º Ano 3521 2708 76,91% 
          8º Ano 3033 2453 80,88% 
          9º Ano 2816 2326 82,60% 
   Ensino 
Secundário 
Cursos Gerais 3908 2566 65,66% 
          10º Ano 1537 959 62,39% 
          11º Ano 1127 931 82,61% 
          12º Ano 1244 676 54,34% 
Cursos 
Tecnológicos 
755 469 62,12% 
          10 º Ano 344 201 58,43% 
          11º Ano 200 154 77,00% 
          12º Ano 211 114 54,03% 











6.4.2. Agrupamentos de Escolas 
 
As escolas públicas do pré-escolar, 1º, 2º e 3º ciclo estão organizadas em 15 
Agrupamentos distribuídos pelos seguintes territórios educativos: 
 















Avintes Avintes Avintes EB 2.3. 
Avintes 
7 Escolas  
1380 



























2º3º Ciclo – 3,6% 
 
1º Ciclo – 8,9% 
 











2º3º Ciclo – 5,6% 


















2º3º Ciclo – 3,7% 

















2º3º Ciclo – 4,7% 
1º Ciclo – 5,8% 













2º3º Ciclo – 5,3% 
1º Ciclo – 8,6% 
Pré-Escolar -6,2% 
Gaia Sul Grijó 
Seixezelo 
Sermonde 






2º3º Ciclo  - 4,5% 
1º Ciclo – 5,4% 
Pré-Escolar -5,7% 






2º3º Ciclo – 3,0% 
1º Ciclo – 3,4% 

















2º3º Ciclo – 4,5% 
1º Ciclo – 7,9% 
Pré-Escolar-11,3% 












2º3º Ciclo – 5,6% 














2º3º Ciclo – 3,1% 













2º3º Ciclo – 6,9% 
1º Ciclo – 7,5% 
Pré-Escolar-4,8% 














2º3º Ciclo – 5,9% 














2º3º Ciclo – 5,9% 












2º3º Ciclo – 3,8% 






Da análise do quadro ressalta o seguinte: 
 
- Os Agrupamentos não são coincidentes com as Freguesias onde algumas 
estão divididas por dois ou mais Agrupamentos: 
 - Mafamude – 4 Agrupamentos 
 - Gulpilhares – 2 Agrupamentos 
 - Serzedo – 2 Agrupamentos 
 - Vilar de Andorinho – 3 Agrupamentos 




 - Oliveira do Douro – 2 Agrupamentos 
 - Santa Marinha – 2 Agrupamentos 
e várias Freguesias  pertencem ao mesmo Agrupamento: 
 - Canelas e Perosinho – Agrupamento de Canelas 
 - Afurada e Canidelo – Agrupamento D. Pedro I 
 - Grijó, Seixezelo e Sermonde – Agrupamento Júlio Dinis 
 - Crestuma, Lever , Olival e Sandim – Agrupamento de Olival 
 - Arcozelo e S. Félix da Marinha – Agrupamento Sofia de Mello Breyner 
 - Valadares e Vilar do Paraíso – Agrupamento de Valadares 
 
- Todos os Agrupamentos são verticais. 
 
- Nove Agrupamentos ultrapassam o número de alunos recomendado pelos 
critérios de reordenamento da rede, ou seja, 1500 alunos. 
 
- O Agrupamento de Soares dos Reis detém a maior percentagem de alunos do 2º 
e 3º Ciclo, ou seja, 6,9%. 
 
- O Agrupamento de Valadares detém a maior percentagem de alunos do 1º ciclo, 
ou seja 10%. 
 
- O Agrupamento D. Pedro I detém a maior percentagem de alunos do pré-escolar, 
ou seja, 12,9%. 
 
6.4.3. Escolas não agrupadas 
 










Quadro 18 – Escolas Secundárias /3º Ciclo Ensino Básico do Concelho 
Escolas 
Secundárias 
com 3º Ciclo 
Freguesias 
abrangidas 















857 271 31,6 4,6 
Condes de 
Resende 











































1034 482 46,6 8,2 
Colégio dos 
Carvalhos 
 976 976 100 16,6 
Colégio Gaia  897 897 100 15,3 
Total - 10548 5897 55,73 - 
Fonte:DREN 




Após a análise do quadro verifica-se o seguinte: 
 
- Exceptuando os dois Colégios com contrato com o Ministério da Educação, em 
todas as Escolas Secundárias, a percentagem de alunos do ensino secundário é 
inferior à dos alunos do 3º Ciclo, sendo que em quatro escolas não chega aos 40%. 
- Quatro Escolas detêm 56,6% dos alunos do ensino secundário do Concelho: 
Almeida Garret, Carvalhos, Colégio dos Carvalhos e Colégio de Gaia. 
- A Freguesia de Mafamude e a Vila dos Carvalhos concentram a maior 
percentagem de alunos do Concelho. 
 
6.4.4. A Procura de Educação e Ensino 
 
No ano lectivo de 2005/2006, Vila Nova de Gaia apresentava os seguintes 
equipamentos escolares. 
Quadro 19 – Dados relativos ao Concelho de Vila Nova de Gaia – Escolas Públicas 





JI 23 806 52 44 35.0 15.5 2.3 
EB1 39 4589 283 88 117.7 16.2 7.3 
EB1/JI 64 9800 591 244 153.1 16.6 9.2 
EB2 1 563 71 30 563.0 7.9 71.0 
EB 2,3 14 10454 1248 515 746.7 8.4 89.1 
ES/EB3 9 10177 1265 354 1130.8 8.0 140.6 
Total 150 36389 3510 1275 242.6 10.4 23.4 
Fonte: GIASE 
Quadro 20 – Dados relativos ao Concelho de Vila Nova de Gaia – Escolas Privadas 





JI 37 2182 126 317 59.0 17.3 3.4 
EB1 2 66 6 12 33.0 11.0 3.0 
EB1/JI 4 1122 52 83 280.5 21.6 13.0 
M-N 6 4393 395 212 732.2 11.1 65.8 
ES 2 674 132 43 337.0 5.1 66.0 
Total 51 8437 711 667 165.4 11.9 13.9 
Fonte: GIASE 




 Quanto ao ensino superior existem seis estabelecimentos do ensino privado 
com uma frequência de cerca de 3818 alunos.75 
 No que se refere ao ensino recorrente frequentaram 259 alunos. 
O total de alunos que frequentaram os vários níveis de ensino, nas várias 
escolas do Concelho, estima-se em cerca de 48903 alunos. 
O sistema de ensino em Vila Nova de Gaia assenta essencialmente na Rede 
Pública, já que representa 75% do total de equipamentos do Concelho. 
Refira-se ainda, que 71% das escolas privadas são Jardins-de-Infância e 
representam 50% da oferta escolar existente, neste nível de Ensino, no Concelho. 
Seguidamente, refiro a evolução da população estudantil da Rede Pública, 
no período correspondente aos cinco últimos anos lectivos. 
 
Quadro 21 – Evolução do número de alunos do Concelho por nível de ensino (Rede Pública) 
Ciclo de 
Escolaridade 
2001/2002 2002/2003 2003/2004 2004/2005 2005/2006 
Pré-Escolar 2787 2752 3017 3005 3079 
1º Ciclo 12011 11174 12108 12488 12848 
2º Ciclo 6671 6811 6781 6604 6438 
3º Ciclo 9167 8920 8866 8778 9223 
Secundário 6230 5894 5733 6121 5879 
Total 36866 35551 36505 36996 37467 
Fonte: DREN/CAE 
Verifica-se que o Concelho não tem sofrido grandes oscilações no nível do 
número de alunos, variando entre os 36866 alunos e os 37467 alunos. Realça-se 
ainda que o número de alunos tem vindo a aumentar desde o ano lectivo 
2003/2004. 
 
6.4.5. Oferta de Educação e Ensino 
 
Os dados disponíveis na DREN e na Divisão Municipal de Educação sobre a 
frequência e capacidade de salas de Educação do ensino público no ano lectivo 
2005/2006, são as seguintes: 
 
                                                 
75 INE (referente ao ano lectivo 2004/2005) 




6.4.5.1. Educação Pré-Escolar 
 
- Para uma capacidade instalada de 3600 alunos frequentam os diversos 
estabelecimentos da rede pública pré-escolar 3198 alunos com uma lista de espera 
global de 674 alunos. Conclui-se que a capacidade instalada não consegue integrar 
todos os alunos que pretendem frequentar a rede pública do Concelho, originando 
lista de espera em todos os Agrupamentos. 
- Os agrupamentos com maior número de alunos em lista de espera são os 
Agrupamentos de Júlio Dinis e Sofia de Mello Breyner, ambos, com 91 alunos. 
 
- Os Agrupamentos de Santa Marinha e D. Pedro I são os que possuem menor lista 
de espera com 11 e 6 alunos, respectivamente. 
 
- A taxa de cobertura do Concelho cifra-se nos 64,6% sendo que a Rede Pública 
assegura 49,5% e os privados 15,1% dos alunos matriculados neste grau de 
ensino. 
 
- O número de alunos, embora com pequenas oscilações, tem aumentado nos 
últimos cinco anos em cerca de 8%. 
 
- As excepções são os Agrupamentos de Soares dos Reis, Júlio Dinis e Valadares 
que denotam uma diminuição de alunos. 
 
6.4.5.2. O 1º Ciclo 
 
- A totalidade da capacidade das Escolas Básicas do 1º Ciclo não é suficiente para 
todos os alunos frequentarem o 1º ciclo no horário em regime normal. As trinta e 
cinco escolas do Concelho (33% da Rede Pública) têm taxas de ocupação 
superiores a 100%, ou seja, Santa Marinha, Soares dos Reis, Pedroso, Oliveira do 
Douro, Vila D`Este, Canelas e Valadares. 
 




- Para um número estimado de população de 12919 crianças, cerca de 557 alunos 
frequentam as escolas privadas ou escolas de outro Concelho. 
 
- Para que seja possível em todas as escolas cumprir com o funcionamento em 
regime normal (considerando o diferencial entre o numero de salas necessárias e o 
numero de salas existentes) é necessário a criação de 29 salas de aulas. 
 
- No entanto, se considerarmos o número de turmas, para atingirmos a totalidade 
de escolas a funcionar em regime normal, são necessárias 123 salas de aulas. 
 
- Existem 12 Freguesias que têm uma média de alunos por sala superior a 25 
alunos, sendo que o caso mais grave é o de Mafamude com uma média de 35,9. 
Recorde-se que o número de alunos por sala não deverá exceder os 25 alunos. 
 
- A Freguesia com a média mais baixa de alunos por sala é a de Seixezelo, com 
14,8. 
- Existem 611 turmas criadas para 486 salas o que representa uma percentagem 
em regime duplo76 de 25,7%, o que significa que existem mais 125 turmas 
relativamente ao número de salas existentes. 
 
- A média de alunos por sala no Concelho é de 25,8% e varia entre os 14,8 
alunos/sala (Seixezelo) e 35,9 alunos/sala (Mafamude), sendo que nesta Freguesia 
temos um total de 84 turmas criadas, em que todas as escolas funcionam em 
regime duplo. 
 
- O Concelho tem registado um aumento da sua população estudantil, neste nível 
de ensino, embora na ordem dos 12000 alunos, com excepção do ano lectivo de 
2002/2003. 
 
.- Todos os Agrupamentos apresentam um comportamento semelhante ao nível da 
evolução da população estudantil. 
                                                 
76 Regime Duplo – uma sala é desdobrada em duas turmas funcionando uma turma no período da 
manhã e uma turma no período da tarde 




6.4.5.3. As Escolas Básicas do 2º e o 3º Ciclo 
 
Os alunos matriculados nas Escolas Básicas do 2º e 3º Ciclo do Concelho 
excedem a capacidade instalada. 
A situação mais grave verifica-se no Agrupamento de Soares dos Reis, 
embora o problema seja extensível a todo o Concelho. 
No conjunto dos Agrupamentos das Escolas Básicas do 2º e 3º Ciclo a 
frequência dos alunos tem vindo a diminuir, com excepção nos Agrupamentos de 
Soares de Reis, Anes de Cernache  e Canelas. 
 
6.4.5.4. O Ensino Secundário 
 
Tal como sucede nas Escolas Básicas do 2º e 3º Ciclo do Concelho, também 
nas Escolas Secundárias o número de alunos matriculados excede a capacidade 
das Escolas. 
As Onze Escolas Secundárias Públicas registaram nos últimos cinco anos 
um total de 10667 alunos no 3º ciclo e no secundário, que resulta numa média de 
970 alunos, muito próxima dos 1000 alunos por estabelecimento de ensino. 
O aumento de alunos verifica-se com maior intensidade na zona urbana, 
sendo a Escola Secundária dos Carvalhos o caso mais grave mas este problema 
de sobrelotação reflecte-se igualmente em todo o Concelho. 
 
6.4.5.5. O Ensino Tecnológico 
 
Não existe uma estratégia definida para o ensino profissional, visto que os 
cursos se repetem nas nove escolas que ministram este ensino criando a sensação 
de que a oferta de cursos é baseada na procura por parte dos alunos e não no 









6.4.5.6. População Escolar do Ensino Recorrente 
 
No quadro que se segue apresenta-se os cursos e a população abrangidos 
pelo Ensino Recorrente. 
 
Quadro 22 – População abrangida pelo ensino recorrente – 2001 a 2006 
Ano  
 
1º Ciclo 2º Ciclo Alfabetização 
 Nº 
Cursos 
Insc. Des. Cert. Nº 
Cursos 
Insc. Des. Cert. Nº 
Cursos 
Insc. Des. Cert. 
2000/1 4 52 14 11 2 29 25 4 4 57 33 2 
2001/2 3 72 20 7 0 0 0 0 3 49 20 0 
2002/3 3 85 30 12 0 0 0 0 4 66 15 0 
2003/4 7 133 30 13 0 0 0 0 4 66 15 0 
2004/5 7 136 45 28 2 53 30 23 3 38 5 0 
2005/6 2 51 19 7 3 81 34 47 10 127 20 21 
Fonte: DREN 
 
Considerando a população sem qualquer nível de ensino ou sem 
escolaridade obrigatória (cerca de 35 mil sem qualquer nível de ensino e de 
100000 com o 1º ciclo básico), o número de inscritos é manifestamente reduzido 
face às necessidades do Concelho. 
O número de desistências é elevado e os certificados emitidos são reduzidos 
face ao número de inscritos. 
 
6.4.6. Regime de Funcionamento 
 
Considerando o exposto relativamente à capacidade das Escolas, nos 
diferentes graus de ensino, o regime de funcionamento não é uniforme. Assim, 
temos escolas a funcionar em regime normal, ou seja, das 9.30h às 15.30h, e, em 









6.4.7. Acção Social Escolar 
 
A acção social escolar da Autarquia tem incidido em quatro áreas: auxílios 
económicos directos (manuais e materiais escolares), transportes escolares, 
refeitórios e apoio a actividades de tempos livres e prolongamento de horários. 
 
Os montantes dispendidos pela Autarquia em acção social escolar nos 
últimos cinco anos foram os seguintes: 
 












2001/2002 108.925,42€ 395.152,86 2.069.717,85€ 95.234,65€
2002/2003 101.868,75€ 344.724,06€ 1.938.194,94€ 102.211,30€
2003/2004 109.775,14€ 383.507,75€ 2.036.174,47€ 109.775,14€
2004/2005 113.137,5€ 383.507,75€ 1.411.134,72€ 106.785,00€
2005/2006 120.067,5€ 312.523,93€ 1.400.000,00€ 100.972,50€
Fonte: Divisão Municipal de Educação 
 
 
6.4.8. Equipamento de Apoio ao Ensino 
 
6.4.8.1. Escolas Básicas do 1º Ciclo e Jardins-de-Infância equipadas com 
cantina/cozinha 
 
A grande parte do parque escolar detém instalações de apoio à componente 
social, como a cantina e a cozinha. Nos casos em que a deficiência de espaços 
não permite a reconversão do espaço em cozinha, as refeições são transportadas, 
de modo a permitir que todos os alunos possam usufruir da refeição no 








Gráfico 6 – Percentagem de EB1/JI com e sem cantina/cozinha 
15%
85%
EB 1º Ciclo com Cantina
EB 1º Ciclo sem Cantina
 
Fonte: Departamento Municipal de Manutenção e Equipamentos Municipais 
 
 
6.4.8.2. Escolas Básicas do 1º Ciclo e Jardins-de-Infância equipadas com 
Bibliotecas 
 
Apresento de seguida, em percentagem, os estabelecimentos de ensino 
cujos espaços livres foram adaptados a salas de bibliotecas. 
É de referir que quatro destes estabelecimentos de ensino foram abrangidos 
pela Rede Nacional de Bibliotecas 
 
Gráfico 7 – Percentagem de EB1/JI com e sem Biblioetca 
13%
87%
EB 1º Ciclo com Biblioteca
EB 1º Ciclo sem Biblioteca
 
Fonte: Departamento Municipal de Manutenção e Equipamentos Municipais 
 
6.4.8.3. Escolas Básicas do 1º Ciclo e Jardins-de-Infância equipadas com 
parque infantil 
Alguns dos estabelecimentos de ensino onde o grau de educação pré-
escolar é leccionado estão equipados com parques infantis, devidamente seguros e 
inspeccionados, cuja listagem se apresenta a seguir: 




Quadro 24 – Escolas Básicas e Jardins de Infância equipadas com parque infantil 
Escola Básica/Jardim de Infância Freguesia 
Escola Básica do 1º Ciclo da Aguda Arcozelo 
Jardim de Infância de Lagarteira Canelas 
Jardim de Infância da Chouzelas Canidelo 
Jardim de Infância de Canidelo Canidelo 
Jardim de Infância de Murracezes Grijó 
Escola Básica do 1º Ciclo de Santo 
António 
Grijó 
Escola Básica do 1º Ciclo do Monte Gulpilhares 
Jardim de Infância de Laborim Mafamude 
Jardim de Infância de Mafamude Mafamude 
Escola Básica do 1º Ciclo do Freixieiro Oliveira do Douro 
Escola Básica do 1º Ciclo da Quinta das 
Chãs 
Santa Marinha 
Escola Básica do 1º Ciclo de Espinho S. Félix da Marinha 
Escola Básica do 1º Ciclo das Corgas Seixezelo 
Escola Básica do 1º Ciclo do Alquebre Serzedo 
Jardim de Infância do Agro Valadares 
Escola Básica do 1º Ciclo de Cadavão Vilar do Paraíso 
Escola Básica do 1º Ciclo de Lagos Vilar do Paraíso 
Fonte: Departamento Municipal de Jardins e Espaços de Lazer 
 
6.4.8.4. – Escolas Básicas do 1º Ciclo e Jardins-de-Infância equipadas com 
equipamento informático 
 
Todos os estabelecimentos de ensino estão equipados com equipamento 
informático, o equivalente a um ratio de um computador por sala. Em algumas 
escolas, verificando-se a disponibilidade de espaço, foram criadas salas de 








Gráfico 8 – Percentagem de EB1/JI com  equipamento informático 
15%
85%
EB 1º Ciclo com Sala de
Informática
EB 1º Ciclo com um
compudaor por sala
 
Fonte: Departamento Municipal de Manutenção e Equipamentos Municipais 
 
6.4.8.5. Escolas adaptadas para crianças com mobilidade condicionada 
 
De acordo com o Decreto-Lei nº 163/2006, de 8 de Agosto – Regime de 
acessibilidade aos Edifícios e Estabelecimentos que recebem público, via pública e 
edifícios habitacionais, é necessário dotar todos os estabelecimentos de ensino 
com acessibilidades e instalações adequadas para crianças com necessidades 
educativas especiais. Face à medida das necessidades foram criadas condições 
para permitir a frequência e integração dos referidos alunos. 
O gráfico a seguir, apresenta em percentagem os estabelecimentos de 
ensino que estão preparados para a referida integração. 
 
Gráfico 9 – Percentagem de EB1/JI com/sem instalações sanitárias para Deficientes 
67%
33% EB 1º Ciclo com Instalações
Sanitárias Deficientes
EB 1º Ciclo sem Instalações
Sanitárias Deficientes
 
Fonte: Departamento Municipal de Manutenção e Equipamentos Municipais 
 
6.4.8.6. Segurança dos estabelecimentos de ensino 
Apresenta-se de seguida um gráfico demonstrativo da segurança 
implementada no parque escolar, ou seja, com a instalação de sistema automático 
de detecção de intrusão, ou com a instalação de iluminação exterior. É de referir, 
ainda, que todas as escolas com sistema de alarme estão ligadas a centrais de 




segurança permitindo, assim, e de uma forma mais eficaz, prevenir eventuais actos 
de vandalismo. Verifica-se ainda que poucos estabelecimentos de ensino estão 
preparados com sistema automático de detecção de incêndio. 
 




















































































Fonte: Departamento Municipal de Manutenção e Equipamentos Municipais 
 

























































































Fonte: Departamento Municipal de Manutenção e Equipamentos Municipais 






6.4.8.7. Equipamentos Desportivos 
 
De seguida, apresento os equipamentos desportivos, nomeadamente 
polidesportivos, integrados no logradouro das escolas básicas do 1º ciclo. 
 






Fonte: Departamento Municipal de Manutenção e Equipamentos Municipais 
 
Quadro 25 – Instalações Desportivas 
Equipamento Escolas que potencialmente serve 
Piscina de Maravedi Agrupamento Costa Matos 
Agrupamento de Santa Marinha 
Escola Secundária 3 António Sérgio 
Escola Secundária 3 Almeida Garret 
Piscina da Granja Agrupamento Sofia Mello Breyner 
Escola Secundária 3 Arqº Oliveira 
Ferreira 
Piscina de Via D`Este Agrupamento de Vila D`Este 
Agrupamento de Soares dos Reis 
Pavilhão de Vila Nova de Gaia Agrupamento de Oliveira do Douro 
Agrupamento Anes de Cernache 
Pavilhão Dr. Manuel Ramos Agrupamento Júlio Dinis 
Pavilhão de Gulpilhares Agrupamento de Valadares 
Pavilhão Escolar de Arcozelo Agrupamento Sofia Mello Breyner 




Escola Secundária 3 Arqº Oliveira 
Ferreira 
Pavilhão Miranda de Carvalho Agrupamento Costa Matos 
Agrupamento de Santa Marinha 
Escola Secundária 3 António Sérgio 
Escola Secundária 3 Almeida Garret 
Pavilhão Escolar de Canidelo Agrupamento D. Pedro I 
Escola Secundária 3 Inês de Castro 
Pavilhão Escolar de Canelas Agrupamento de Canelas 
Escola Secundária 3 Condes de 
Resende 
Pavilhão Escolar dos Carvalhos Agrupamento S. Pedro de Pedroso 
Escola Secundária 3 dos Carvalhos 
Pavilhão Escolar de Olival Agrupamento de Olival 
Escola Secundária 3 Diogo de Macedo 
Pavilhão Gimnodesportivo de 
Crestuma 
Escolas das Freguesias de Lever e 
Crestuma 
Pavilhão Municipal de Perosinho Agrupamento de Canelas 
Complexo Desportivo de Pedroso e 
Pista de Atletismo Prof. Moniz 
Pereira 
Agrupamento S. Pedro de Pedroso 
Escola Secundária 3 dos Carvalhos 
Fonte: Gaianima, Empresa Municipal 
 
Estes equipamentos permitem na área de influência dos Agrupamentos a 
utilização, de pelo menos, um equipamento desportivo, com uma média de 
distância entre as instalações desportivas e as escolas de cerca de 5 a 30 minutos. 
 
6.4.8.8.Equipamentos de Cultura e Lazer 
 










Quadro 26 – Equipamentos Culturais 
Equipamento Escolas que potencialmente serve 
Auditório Municipal Agrupamento Costa Matos 
Agrupamento de Santa Marinha 
Escola Secundária 3 António Sérgio 
Escola Secundária 3 Almeida Garret 
Casa Museu Teixeira Lopes Agrupamento Costa Matos 
Agrupamento de Santa Marinha 
Escola Secundária 3 António Sérgio 
Escola Secundária 3 Almeida Garret 
Convento Corpus Christi Agrupamento Costa Matos 
Agrupamento de Santa Marinha 
Escola Secundária 3 António Sérgio 
Escola Secundária 3 Almeida Garret 
Biblioteca Municipal Agrupamento Costa Matos 
Agrupamento de Santa Marinha 
Escola Secundária 3 António Sérgio 
Escola Secundária 3 Almeida Garret 
Solar dos Condes de Resende Agrupamento de Canelas 
Escola Secundária 3 Condes de Resende 
Estação Litoral da Aguda Agrupamento Sofia de Mello Breyner 
Escola Secundária 3 de Arcozelo 
Parque Biológico Agrupamento de Avintes 
Agrupamento Anes de Cernache 
Agrupamento de Vila D`Este 
Fonte: Gaianima, Empresa Municipal 
 
Neste tipo de equipamentos, seis Agrupamentos têm na sua área de 
influência ou nos seus limites um equipamento cultural. 
Convém referir no que concerne aos equipamentos desportivos e culturais, a 
Autarquia disponibiliza transporte para que todas as escolas do Concelho possam 
ter acesso aos mesmos. 
 






6.4.8.9. Residências de Estudantes 
 
Face à rede de escolas existentes nunca se justificou a criação de 
residências de estudantes. 
 
6.4.8.10. Transportes Escolares 
 
  A oferta de transportes pelos operadores privados é grande e, por norma,  
adaptam os seus horários aos horários escolares. 
Deste modo, e verificando-se que o serviço privado adequa-se às 
necessidades de transporte dos alunos em todos os estabelecimentos de ensino 
nunca foi necessário proceder á criação de circuitos especiais que colmatassem a 
ausência dos transportes. 
 
6.4.9. Classificação de tipologia do projecto e avaliação do estado de 
conservação dos estabelecimentos de ensino 
 
Avaliado o universo dos estabelecimentos de ensino, constata-se que os 
edifícios são maioritariamente dos anos 60/70 e representam 68% do parque 
escolar, sendo que 32% foram implementados a partir da década de 80. 
 








Fonte: Departamento Municipal de Manutenção e Equipamentos Municipais 









7.1. ANÁLISE DOS DADOS ESTATÍSTICOS 
 
Analisados os dados estatísticos que concretizam uma visão demográfica, 




- A dinâmica de crescimento da taxa de actividade da população revela uma 
população inserida na estrutura produtiva e com elevado peso percentual. Esta 
concentração de população activa é diferenciadora do Concelho na Área 
Metropolitana pela possibilidade de se poder assumir como pólo produtivo e motor 
de dinamismo económico. 
- A explosão da mão-de-obra feminina representa neste momento o sector 
onde as taxas de crescimento são as mais relevantes. Esta entrada massiva no 
mercado de trabalho revela uma recomposição familiar onde o par nuclear é 
economicamente activo, o que define um novo perfil de respostas sociais, mas 
também um conjunto de subsectores económicos que ganham peso e implicam 
respostas de empregabilidade adequadas, nomeadamente na conciliação com a 
vida familiar e igualdade de oportunidades. 
- O escalão etário muito jovem que constitui a fatia mais relevante da 
população activa. Este peso da população activa jovem no Concelho é superior ao 
da média da Área Metropolitana e representa uma forte potencialidade pela 
possibilidade de atravessar com êxito períodos de reconversão, como o que 
vivemos. A modernização do tecido económico e a introdução de novas tecnologias 
está directamente ligada a esse factor sócio demográfico, o que em Gaia se revela 
como potencial factor de competitividade. 
- As profissões com um crescimento mais acentuado no Concelho são as 
mais qualificadas; trabalho intelectual e quadros superiores seguido dos quadros 




médios e serviços. Esta tendência indica uma fixação no Concelho de um capital 
humano fundamental para a atractividade de centros de decisão regionais e revela 
simultaneamente a oportunidade de modernização e competitividade do Concelho. 
- O Concelho, tal como a Área Metropolitana, entrou fortemente na 
terciarização da economia, o que é expresso na recomposição por sectores de 
actividade da população activa com um peso crescente do Concelho neste 
movimento de modernização económica. 
 
PONTOS FRACOS 
- O baixo índice de escolaridade da população activa, situado na 
esmagadora maioria no ensino básico, o reduzido número de licenciados e 
sobretudo a quase ausência do nível médio de escolaridade. Esta estrutura de 
escolarização é um fortíssimo constrangimento na capacidade de desenvolvimento 
social, pela necessidade que impõe de requalificação e formação da população 
activa. 
- O desajuste entre as exigências de um processo de modernização e 
aumento de competitividade do Concelho e o baixo índice de escolarização, 
provoca rupturas na empregabilidade, com graves consequências. Este processo 
tem vindo a ser atenuado com os imigrantes, que preenchem zonas de 
recrutamento de mão-de-obra crescentemente especializada, para as quais não 
existe resposta ao nível local. 
- A procura de quadros médios e superiores, tende a acentuar-se e revela os 
profundos défices de qualificação e escolarização no Concelho. Paradoxalmente, 
aumentou fortemente o grupo de desempregados com habilitações elevadas e/ou 
mesmo superiores. Este desencontro, pode ter um significado conjuntural derivado 
do contexto recessivo que vivemos ou revelar um baixo dinamismo da oferta em 
relação à forte procura e emergência de população activa qualificada, que tenderá 
a não se fixar no Concelho. 
- O desequilíbrio na estrutura do desemprego, que é tendencialmente 
feminino e de baixas qualificações. 
- O peso da relevância da procura do primeiro emprego, o que indicia uma 
incapacidade de absorção dos novos candidatos ao emprego. Esta incapacidade 




revela uma desaceleração na criação de novos empregos e um desajuste em 
relação à procura no Concelho. 
- O peso esmagador que o desemprego desqualificado tem no Concelho. As 
baixas qualificações, com o aumento significativo do desemprego, verificado pelo 
encerramento de empresas empregadoras de mão-de-obra intensiva e 
desqualificada, traduzem-se num desemprego de longa duração crescente. Este 
perfil de desemprego é de extrema complexidade de intervenção e exige uma 
política concertada ao nível de integração de respostas de empregabilidade de 
forte cariz social. 
- O Concelho tem um forte peso de população sem actividade económica. 
Neste sector da população, tem especial relevância a população feminina com 
filhos. Esta realidade sócio-demográfica levanta questões de exclusão e 
dependência, sobretudo ao nível do rendimento subsidiado, que definem um forte 
constrangimento na empregabilidade do Concelho. Faltam respostas diferenciadas 




Dois grandes problemas se levantam ao Concelho: 
 
- O baixo nível de escolaridade da sua população. Em termos genéricos, 
metade da população tem, na melhor das hipóteses, o quarto ano de escolaridade. 
Esta baixa escolaridade reflecte-se ao nível dos rendimentos, na empregabilidade 
da população, na qualidade e crescimento dos postos de trabalho, etc. 
- A elevada taxa de ocupação de edifícios escolares existentes. Em todos os 
graus de ensino, com excepção do pré-escolar, a taxa de ocupação do Concelho é 
superior a 100%. 
 
Quanto à sua população escolar, anualmente entram no sistema de ensino, 
e aqui refiro-me ao 1º Ciclo (por se tratar, do ensino obrigatório), cerca de 3000 
alunos que corresponde ao número de nados vivos que o INE tem registado nos 
últimos anos, a saber: 




 - Ano 2000 – 3642 alunos 
 - Ano 2001 – 3335 alunos 
 - Ano 2002 – 3530 alunos 
 - Ano 2003 – 3361 alunos 
 - Ano 2004 – 3144 alunos 
 
O ano lectivo de 2005/2006 foi aquele que teve o maior número de alunos, 
nos últimos cinco anos, número que tem vindo a aumentar, com algumas 
oscilações no período de tempo atrás referido, excepção feita às população das 
Escolas do 2º e 3º Ciclo. 
O Concelho é apoiado na sua esmagadora maioria pela Rede Pública, com 
excepção do ensino pré-escolar cuja rede privada representa 50% dos alunos 
deste ciclo. 
Em relação ao corpo docente, o Concelho tem uma média de 11,3 alunos 
por Professor no Ensino Básico, assim distribuída: 
 - 16,2 – 1º Ciclo 
 - 8,4 – 2º e 3º Ciclo 
A média nacional cifra-se nos 9,5 alunos, sendo por isso, a média Concelhia 
superior à média nacional. 
 
Quadro 27 – Média de Alunos por professor na rede pública 
Ciclo Concelho Nacional 
Pré-Escolar 15,5 16,3 
1º Ciclo (EB/JI) 16,2 15,3 
2º e 3º Ciclo (EB2.3.) 8,4 7,6 
Secundário (ES/3) 8 7,2 
Fonte: Giase 
 









Quadro 28 – Taxa de aproveitamento do Concelho 
Ciclo Concelho Nacional 
Pré-Escolar 90,47% 93,3% 
1º Ciclo (EB/JI) 84,07% 86,1% 
2º e 3º Ciclo (EB2.3.) 79,9% 82,2% 
Secundário (ES/3) – Cursos Gerais 65,66% 69,1% 





A média de aproveitamento Concelhia é sistematicamente inferior à 
nacional, excepto no que diz respeito aos cursos tecnológicos. 
Finalmente, sobre a organização das escolas da rede pública, destaca-se o 
facto da maior parte dos Agrupamentos se situar acima do número de alunos 
recomendado, que é de 1500 alunos. 
 
7.1.1. Educação Pré-Escolar 
 
A taxa de cobertura da educação pré-escolar do concelho situa-se na ordem 
dos 60%, valor inferior à média nacional que actualmente é de 78,5%.77  
No entanto, a população estudantil tem vindo a aumentar nos últimos cinco 
anos, com a excepção do ano lectivo 2002/2003, sendo que o crescimento entre 
2001/2002 e 2005/2006 se cifrou em 8%. 
Realce-se, contudo, apesar da cobertura existente, o número total de alunos 
a frequentar os Jardins-de-Infância é inferior à capacidade total das salas do 
Concelho. Será necessário reordenar a rede do pré-escolar, reforçando a 
capacidade de salas dos Agrupamentos com maior lista de espera. 
 
7.1.2. O 1º Ciclo 
 
Também neste grau de ensino a população tem aumentado, embora não 
ultrapassando os 12000 alunos. 
                                                 
77 Fonte: Giase 




De realçar que a rede pública do 1º ciclo assegura este grau de ensino a 
95,7% da população estimada para esta faixa etária (6-9 anos). 
A taxa de ocupação destas cifra-se nos 102,2% e metade das freguesias do 
Concelho têm uma média de alunos por sala superior a 25 alunos. 
Salienta-se ainda, o desenvolvimento da componente social de apoio às 
famílias, tanto no ensino pré-escolar, como no 1º ciclo, através do complemento da 
actividade pedagógica lectiva com a introdução de outras actividades 
extracurriculares que pretendem reforçar os saberes e a formação dos alunos. 
Estas medidas que têm vindo a ser introduzidas no sistema educativo 
impõem aos edifícios um grau de exigência que à data da sua construção não 
estavam previstas. O certo é que, quer as construções de novos edifícios, quer as 
adaptações e melhoramentos nos existentes nunca foram concebidas a pensar nas 
realidades atrás referidas, daí que este problema tenha de ser equacionado no 
conjunto de intervenções. 
 
7.1.3. Os 2º e 3º Ciclos 
 
As Escolas do 2º e 3º Ciclo são as únicas em que a população diminuiu, 
mantendo contudo as taxas de ocupação elevadas, sendo a média concelhia de 
112,4%. 
Actualmente há situações em que as salas de aulas são ocupadas com 
outros equipamentos, tais como, bibliotecas, laboratórios, centro de recursos, etc., 
que poderão alterar a respectiva capacidade. 
 
7.1.4. O Ensino Secundário 
 
As escolas secundárias também têm registado um aumento da população 









7.1.5. O Ensino Recorrente 
 
Considerando a baixa qualificação do Concelho, o ensino recorrente 
apresenta-se com uma capacidade de resposta manifestamente insuficiente para 
elevar os indicadores do nível de ensino. 
O número de inscritos é baixo, o número de desistências é elevado e o 
número de diplomas atribuído é reduzido. 
É fundamental avaliar as estratégias para este sector, nomeadamente, se os 
recursos existentes serão suficientes e adequados, a razão das desistências e da 
eficácia dos cursos ao nível do mercado de trabalho. 
 
Efectuado o diagnóstico e detectadas as deficiências da oferta existente e 
tendo em conta a situação actual da educação do Concelho: 
- Requalificação escolar, permitindo a eliminação dos horários duplos e o 
desenvolvimento da “escola a tempo inteiro”. 
- Reforçar a oferta da rede pré-escolar aumentando a cobertura para uma 
taxa próxima de 90%. 
- Rentabilização de recursos e de meios disponíveis procurando articulações 
e complementaridade. 
- Racionalização dos meios e dos recursos. 
 
O estudo sobre a análise do estado de conservação do parque escolar 
demonstra que 78% dos edifícios não estão preparados para as necessidades 
pedagógicas actuais, nem para prestar o apoio necessário à componente social. 
A introdução do projecto “Escola a tempo inteiro” e a necessidade de todos 
os estabelecimentos de ensino funcionarem em regime normal, obriga a uma 
requalificação em massa dos edifícios tipo Plano Centenário, tipo Rural e tipo 
Urbano, que são os mais afectados pela deficiência de espaços. 
Existe ainda a necessidade de criar salas de educação pré-escolar em cada 
núcleo do 1º ciclo, de modo a ser atingido o objectivo de taxa de cobertura. 




É importante a substituição integral dos edifícios das escolas básicas, 
dotadas de todas as valências e infra-estruturas desportivas, culturais e sociais 
requeridas. 
 
7.2. ANÁLISE DA ENTREVISTA E DOS QUESTIONÁRIOS 
 
A elaboração da entrevista e dos questionários pretenderam caracterizar a 
intervenção autárquica no domínio educativo e clarificar em que medida a 
distribuição de competências é adequada e eficaz na provisão do bem público 
educativo, no contexto da relação do município com os agrupamentos. 
Na prossecução desta finalidade foram analisadas a entrevista e os 
questionários (dos vinte e cinco distribuídos, só responderam quatro 
agrupamentos). 
 
7.2.1. A organização da Câmara no âmbito da Educação 
 
No que toca ao enquadramento do sector de educação no organigrama da 
Câmara, este encontra-se na Direcção Municipal de Desenvolvimento e Qualidade 
de Vida. Os recursos humanos afectos à Divisão Municipal de Educação contém já 
um conjunto apreciável de técnicos, com formações diversificadas, fruto de um 
esforço continuado ao longo dos últimos anos. 
Quanto à articulação da Divisão Municipal de Educação com outros serviços 
municipais envolvidos em projectos com escolas, esta parece ser bastante efectiva 
e intervêm directamente os serviços de Ambiente, Cultura e Gaianima, EM, 
existindo assim, um reconhecimento, por parte dos dirigentes autárquicos, da 
importância de uma maior articulação, pelos benefícios que naturalmente trará para 
a qualidade do trabalho desenvolvido 
Como seria de esperar, é na educação pré-escolar que mais se faz sentir o 
peso do pessoal não docente pertencente à Autarquia. 
A maioria do pessoal não docente desempenha funções de auxiliar de acção 
educativa, considerados como necessidades permanentes não supridas através do 
pessoal do Ministério da Educação. Importa considerar os monitores ou 




animadores afectos ao prolongamento de horário na educação pré-escolar ou à 
ocupação de tempos livres no 1º ciclo do ensino básico, que representam um 
encargo significativo para a Autarquia. 
Este pessoal é considerado insuficiente nas alturas de faltas e/ou 
impedimentos. 
 
7.2.2. Cooperação Autarquia – Agrupamentos  
 
A Autarquia identifica o desenvolvimento de projectos da sua própria 
iniciativa como forma privilegiada de colaboração com as escolas, enquanto que as 
escolas valorizam principalmente o apoio financeiro prestado aos projectos das 
escolas. 
No que diz respeito à avaliação da capacidade global de resposta da 
Autarquia no desempenho da sua função em matéria educativa é classificada como 
positiva. Pese embora este facto, são apontadas diversas dificuldades da Câmara 
Municipal em dar resposta a solicitações pontuais das escolas. Tal facto encontra 
justificação na falta de recursos humanos e equipamentos. 
Para além de razões de ordem logística/administrativa, aparentemente a 
própria relação da autarquia com as escolas não é tão próxima quanto o desejado. 
O processo de constituição de agrupamentos no Município conduziu à 
criação de quinze Agrupamentos horizontais, passando a estar 
organizacionalmente integrados em unidades próprias, dotadas de uma 
administração e gestão pedagógicas comuns. Por outro lado, a população escolar 
destes agrupamentos passou a estar integrada em projectos educativos próprios 
de cada agrupamento. 
Uma das questões mais relevantes na avaliação dos modos de participação 
da Autarquia no processo de constituição dos agrupamentos foi a adequação da 
dimensão organizacional e humana dos agrupamentos criados. No entanto, alguns 
resultados não são adequados, devido, essencialmente, à dispersão geográfica, ou 
seja, às distâncias entre estabelecimentos e também, ao número excessivo de 
escolas em determinados Agrupamentos. A intervenção autárquica no processo de 




constituição dos Agrupamentos foi activa, o que é congruente com o grau de 
influência que tiveram, sendo os resultados dessa influência satisfatórios. 
Embora as escolas, de uma forma geral se mostrem satisfeitas com o 
desempenho da Câmara Municipal, não deixam de expressar o seu desejo numa 
maior aproximação e colaboração com a autarquia. No entanto, essa vontade de 
uma maior colaboração situa-se essencialmente ao nível do apoio que a autarquia 
pode prestar às escolas, na resolução dos seus problemas, debruçando-se muito 
pouco sobre o seu próprio papel neste processo.  
Em conclusão, poder-se-à afirmar que a relação mútua tem passado ao 
longo dos problemas que caracterizam as políticas locais. A Autarquia, não é, por 
regra, considerada parceira do Agrupamento, nomeadamente nas ofertas 
educativas que este prepara. Parece imprescindível que, num novo quadro de 
repartição de competências e de estabelecimento de contratos de autonomia entre 
a administração central, local e agrupamentos, esta lógica de distanciamento se 
altere profundamente, tendo em vista elevar a qualidade do serviço que prestam 
 
7.2.3. A Intervenção da Autarquia em matéria educativa 
 
De acordo com dados recolhidos, nos últimos anos tem vindo a ser feito um 
investimento financeiro cada vez mais expressivo, por parte da autarquia, em 
matéria de educação, que se tem traduzido num aumento bastante considerável 
dos montantes atribuídos às várias áreas de intervenção. A requalificação do 
Parque Escolar tem vindo a ser a grande prioridade, pese embora se registe um 
investimento paralelo e significativo nos outros níveis de actuação. 
O reforço das verbas atribuídas às diversas áreas de intervenção é bem 
visível no âmbito da Acção Social Escolar, nomeadamente ao nível do Programa 
de apoio alimentar, bem como ao nível dos transportes, actividades 
extracurriculares, gestão do pessoal não docente. 
Mais significativo parece ser o aumento do número de alunos apoiados o que 
revela o investimento nesta área.  
De uma forma geral, esta mesma tendência evolutiva verifica-se nas restantes 
áreas de intervenção, quer seja no âmbito das competências legais ou não, como é 




o caso, por exemplo, do apoio a iniciativas das escolas, visitas de estudo e mesmo 
ao nível do apoio ao funcionamento de espaços de tempos livres (ATL), projecto de 
educação alimentar “Quinta da Avozinha”. 
Os investimentos directos têm-se destinado principalmente à renovação e 
conservação dos estabelecimentos de educação pré-escolar e 1º ciclo. Mais 
recentemente, passou também a contribuir para a construção de estabelecimentos 
de 2º e 3º Ciclos com a oferta de terrenos. Os transportes são outro contributo 
dado a todo o ensino básico. No conjunto constituem encargos dos municípios 
legalmente estabelecidos. 
Para além disso, outros equipamentos foram construídos pelos municípios, como 
os centros culturais, bibliotecas, pavilhões, parques gimnodesportivos, piscinas, 
etc. Embora se trate de equipamentos comunitários eles estão disponíveis para 
projectos e actividades educativas de qualquer nível de ensino e são largamente 
utilizados pelas escolas. 
O município apoiou também através de prestações diversas, ao nível, por exemplo, 
de transportes para visitas e passeios, ofertas de materiais, arranjos de jardins e 
acessos, apoios logísticos de serviços municipais para actividades desenvolvidas 
nas escolas, disponibilização de espaços para celebrações e convívios. 
 
7.2.4. Competências Legais 
 
Em termos globais, a evolução normativa do governo democrático revelam um 
reconhecimento crescente do papel do município na educação e alguma 
contracção do monopólio estatal sobre a educação pública. 
O Estado comparticipa directamente, as intervenções dos municípios, nos domínios 
da construção e remodelação de infra-estruturas, do apetrechamento de mobiliário 
e equipamento 
De uma forma geral, tem vindo a cumprir com as diversas atribuições legais, seja a 
nível das obras, mobiliário/equipamento, transportes ou acção social escolar, 
chegando mesmo a ultrapassar, em algumas áreas de intervenção, o que está 
estipulado legalmente. Este facto é bem evidente no campo da acção social 
escolar, nomeadamente ao nível dos auxílios económicos. Neste caso específico, e 




por sua iniciativa própria, a Câmara Municipal atribui um montante superior àquele 
que é definido anualmente pelo Ministério da Educação, face à realidade sócio-
económica das famílias dos alunos considerados carenciados. 
Para além da vertente do apoio alimentar (almoços), intervém também no sentido 
de assegurar o prolongamento da permanência das crianças em estruturas que 
considere adequadas pedagogicamente. As mudanças legislativas têm trazido uma 
maior intervenção do Município na gestão escolar, assumindo cada vez mais 
competências e funções. 
 
7.2.5. Projectos Sócio-Educativos 
 
A intervenção da autarquia não se confina apenas às competências legais, 
pela análise documental, é possível constatar uma grande diversidade de projectos 
de iniciativa da autarquia, desenvolvidos em parceria com outras instituições 
educativas. Neste âmbito, as áreas de maior investimento situam-se ao nível da 
Educação Ambiental, registando-se a dinamização de diversos projectos 
pedagógicos, consideradas pela Autarquia essenciais para a formação do 
indivíduo, já que o Estado não está a dar a melhor resposta nestas áreas, o que faz 
com que a Câmara sinta necessidade de intervir a um nível onde supostamente 
não o deveria ter que fazer. 
Pese embora a diversidade dos projectos, a grande maioria são dirigidos à 
generalidade das escolas, sendo construídos, em muitos casos, em parceria com 
os próprios estabelecimentos de educação e ensino. 
Relativamente ao apoio a iniciativas das escolas, a autarquia assume um papel 
suplementar em termos de financiamento, que permite às escolas a possibilidade 
de introduzirem alguma inovação nas suas práticas educativas. Subjacente a esta 
posição, parece estar a ideia de que o Estado Central não estimula este tipo de 
acção, não proporcionando condições para que a inovação e a diversidade possam 
ser concretizadas ao nível das práticas das escolas. 
Embora a Câmara não tenha qualquer poder de intervenção a nível 
pedagógico, a verdade é que informalmente o vai fazendo, fruto da relação 
estabelecida com as escolas. Por outro lado, é também possível aferir que a 




Câmara procura estimular a ligação das escolas com a sua comunidade 
envolvente, nomeadamente através da constituição de parcerias entre escolas e 
outras instituições/entidades, por forma a potenciar o trabalho em rede. Por seu 
turno, a Câmara tem promovido algumas actividades e projectos em que se têm 
criado as condições para que essa ligação das escolas com outras entidades 
possa efectivamente acontecer.  
 
7.2.6. Participação da Câmara na Assembleia de Escola 
 
De modo sistemático, a autarquia fez-se representar nas Assembleias, dos 
Agrupamentos, mas não foi estável, sendo que a representação é muitas vezes 
assegurada por uma variedade de responsáveis locais (representantes das Juntas 
de Freguesia e do Município), sendo que nem sempre são os mais qualificados ao 
nível do conhecimento das problemáticas da educação e ensino.  O facto de a 
Autarquia ter representantes nas Assembleias Gerais indicia a sua vontade de 
acompanhar e participar nas grandes decisões das escolas e na vida educativa 
local. Importa, então, analisar mais de perto a qualidade de intervenção dos 
representantes ao nível da regularidade de presenças, do tipo de participação e 
dos modos de comunicação. A participação foi constante e activa. O tipo de 
comunicação usado pelos representantes era positivo. As intervenções mais 
frequentes do representante eram a troca de informações e pedir informações, 
ajuda na reflexão sobre os problemas gerais e apresentação de propostas dentro 
das respectivas competências. Os domínios mais frequentes de intervenção são 
são a gestão do parque escolar, acção social escolar, os transportes escolares e as 
actividades extracurriculares, com menos incidência nas questões pedagógicas e 
assuntos relacionados com o pessoal docente. 
Todos os domínios indicados correspondem às competências e 
responsabilidades formais das autarquias em matéria educativa. Os de menor 
incidência correspondem a domínios que ou não representam competências 
formais ou estas não são assumidas pela Autarquia como responsabilidade sua, 
mas sim dos Agrupamentos ou do Ministério da Educação 




Tendo em conta estes dados, parece possível uma primeira conclusão: a 
representação da autarquia na Assembleia dos Agrupamentos é marcada 
maioritariamente pelo “respeito dos territórios” formais das instituições, ou seja, 
pela separação de competências legais entre a Autarquia e os Agrupamentos. Esta 
não “invasão” deliberada do território escolar por parte do representante autárquico 
confere-lhe um estatuto especial, “estranho”, enquanto membro do órgão escolar, 
na medida em que não se pronuncia sobre as questões pedagógicas ou sobre os 
problemas dos docentes. 
Globalmente, a avaliação das intervenções mais frequentes, era positiva. 
A formalização da participação da Câmara Municipal na Assembleia de 
Escola é vista pelas escolas como algo muito importante, nomeadamente na 
facilitação da relação escola-autarquia. 
No entanto, as expectativas relativamente a essa participação limitam-se 
apenas à resolução de problemas da escola, não sendo atribuído à Câmara um 
grande papel de influência na definição de linhas orientadoras e na própria 
dinâmica dos agrupamentos. 
 
7.2.7. Parceria Escola – Autarquia 
 
Embora os Agrupamentos reconheçam a Câmara Municipal como um 
parceiro essencial na resolução de problemáticas do ensino, a verdade é que a 
Câmara é percepcionada ainda pela generalidade dos Agrupamentos mais como 
uma entidade financiadora do que parceira. Neste sentido, a Câmara e os 
Agrupamentos estão ainda a constituir-se como verdadeiros parceiros, registando-
se no entanto uma vontade mútua de se caminhar nesse sentido. 
No entanto, existe já uma relação estabelecida entre a Câmara e as escolas, 
que tem permitido à Câmara, em alguns casos, ainda que timidamente, “entrar” nas 
escolas e delinear diversas intervenções conjuntas, procurando dar resposta a 
algumas das necessidades sentidas pelos Agrupamentos. Nalgumas situações há 
já alguma proximidade, o que permite que algumas questões se resolvam com 
base nessa mesma relação.  




Na relação geral da colaboração entre a Autarquia e os Agrupamentos 
verificou-se que reuniram com regularidade., e essas reuniões, permitiam 
sobretudo, a conjugação de esforços na resolução de problemas importantes. 
Quanto ao tipo de contactos havidos, para além das reuniões de trabalho, verifica-
se a existência de contactos formais e informais, nomeadamente,  correspondência 
oficial,  contactos telefónicos, contactos pessoais informais, utilização de correio 
electrónico e visita dos responsáveis autárquicos às escolas. 
A gestão autárquica é eficaz nos domínios educativos da sua competência, 
sendo reconhecido como relevante a participação no apoio à execução dos 
projectos educativos dos agrupamentos – que não é uma competência formal -, 
tendo sido desenvolvido uma política educativa local, com projectos educativos 
próprios e com intervenção em novos domínios educativos informais. Na gestão 
eficaz das competências formais, estão os apoios sócioeducativos, a manutenção e 
conservação de instalações e equipamentos, o pessoal não docente da autarquia, 
as actividades de complemento curricular, a rede escolar, a limpeza das escolas e 
jardins de infância, as actividades de ocupação dos tempos livres, ou a 
Constituição do Conselho Municipal de Educação. Quanto aos domínios informais 
de intervenção autárquica temos a manutenção de espaços verdes, a colaboração 
na resolução de problemas ambientais, a manutenção da iluminação dos espaços 
envolventes, o apoio der psicólogos, o transporte para visitas e passeios e o apoio 
a algumas actividades de projectos educativos. 
Os agrupamentos participaram nas decisões da política educativa local e 
sentiram-se envolvidos com os instrumentos e órgãos de planeamento educativo. 
 
7.2.8. Conselho Municipal de Educação 
 
Relativamente ao Conselho Municipal de Educação, os elementos da 
autarquia salientam a sua importância como um espaço de discussão das políticas 
educativas mais adequadas à realidade do Município, com base num trabalho 
conjunto entre os vários agentes locais, de cruzamento de informação e de 
rentabilização dos recursos educativos. Este órgão foi criado em 2005 e reuniram 
cinco vezes até ao final do ano de 2007, cujas discussões prenderam-se 




essencialmente com o desenvolvimento de grandes projectos a serem fomentados 
nas escolas por parte da Autarquia. 
 
7.2.9. Carta Educativa 
 
Na altura em que este estudo foi realizado a Carta Educativa encontrava-se 
ainda em fase de elaboração, denotando-se por parte da Câmara Municipal uma 
grande preocupação em ouvir as escolas e em envolvê-las neste processo. A 
Câmara considera a Carta Educativa um importante instrumento de planeamento 
da educação, a nível concelhio, não se restringindo à análise do Parque Escolar, 
mas procurando fazer um levantamento mais alargado das necessidades 
educativas do Concelho que se poderão fazer sentir no futuro, fruto de um 
crescimento urbanístico bastante acentuado. 
 
7.2.10. O Poder Local e o Poder Central – Perspectiva do Local 
 
A Chefe de Divisão demonstrou que a Autarquia exerce um papel supletivo 
do Estado, ao dar resposta em domínios onde deveria ser o Estado a fazê-lo. 
Por outro lado, apesar de se mostrar favorável aos princípios que norteiam o 
processo de descentralização educativa, considerada como fundamental na luta 
contra uma excessiva centralização do poder que caracteriza o Estado Central, a 
Câmara não se mostra agradada com o processo de descentralização em curso. 
Isto porque considera que as atribuições que estão previstas serem 
descentralizadas, são competências essencialmente administrativas que arrastam 
consigo processos burocráticos e incertezas quanto aos montantes financeiros 
descentralizados. Deste modo, com a descentralização, as autarquias não vão ver 
os seus poderes reforçados, não lhe sendo conferido um maior poder de 











Embora consideremos que se está a avançar no sentido de uma política 
local de educação, a verdade é que, pode inferir-se que o “local” ainda é muito 
limitado a cada escola e à sua comunidade educativa específica e não numa 
perspectiva mais abrangente, tendo em conta o Município no seu todo. A própria 
transição adjacente ao Decreto-lei nº 115-A/98 é vivida pelos Agrupamentos de 
uma forma individual. 
Estamos, assim, perante um cenário em que as escolas evidenciam um 
certo individualismo no desempenho da sua função, o que constitui uma resistência 
ao desenvolvimento de uma política local de educação. A verdade é que as escolas 
encontram-se ainda muito centradas em si próprias, aspecto que é bem evidente 
na relação de colaboração que mantêm com a Autarquia. 
Embora as escolas exprimam o desejo de uma maior colaboração entre as 
duas partes, não demonstram verdadeiramente uma vontade de trabalharem em 
equipa, assumem ainda uma postura passiva (em que se limitam a receber). Por 
outro lado, o facto de privilegiarem o apoio financeiro como forma de colaboração 
com a autarquia, em detrimento da sua participação em projectos desenvolvidos 
pela Câmara demonstra, que os Agrupamentos preferem desenvolver os seus 
próprios projectos, mesmo tendo considerado como extremamente adequados os 
projectos promovidos pela Câmara. 
No que respeita à actuação da Câmara Municipal, verifica-se que esta 
Autarquia intervém de acordo com a realidade sócio-económica do Concelho que 
serve, procurando responder adequadamente e diversificadamente às 
necessidades sentidas a nível local, estimulando uma maior ligação das escolas 
com o seu meio envolvente. 
 Na intervenção municipal na educação pré-escolar o Estado comparticipa 
directamente, na intervenção do município, nos domínios da construção e 
remodelação de infra-estruturas, do apetrechamento de mobiliário e equipamento, 
da construção e montagem de cantinas, da criação de novos espaços para 
desenvolver as componentes de apoio à família (refeição e prolongamento de 
horário) e da acção social. 




 Para além destas intervenções, o município actua noutros domínios 
nomeadamente: 
 - Manutenção dos edifícios, arranjos interiores e exteriores 
 - Reparação do mobiliário e equipamento 
 - Pagamento das despesas correntes (electricidade, água, gás) 
 - Atribuição de subsídios para material de desgaste rápido 
 - Transferência de verbas para as Juntas de Freguesia para custear o 
expediente e material de limpeza 
 - Cedência e encargo de transportes para visitas de estudo, passeios e 
transporte diário 
 - Celebração de protocolos com instituições para promoção de actividades 
 - Colocação de pessoal auxiliar 
 - Organização de programas que vão desde o apoio psicológico, de recursos 
e de actividades especiais. 
 A intervenção municipal ao nível do 1º ciclo são no domínio da construção e 
equipamento dos estabelecimentos de ensino, acção social escolar, transportes 
escolares e organização das actividades para a ocupação dos tempos livres. Para 
além, destas, a intervenção do município verifica-se nos seguintes domínios: 
 - Construção de novas infra-estruturas e manutenção dos edifícios 
 - Cedência e arranjos de mobiliário e equipamento 
 - Construção de cantinas e apetrechamento de mobiliário e equipamento das 
mesmas 
 - Protocolos com diversas instituições 
 - Informatização das escolas e apetrechamento didáctico-pedagógico 
 - Auxílios económicos para livros, material escolar e alimentação 
 - Transferência de verbas para as Juntas de Freguesia para custear as 
despesas de expediente e material de limpeza 
 - Subsídios para material de desgaste 
 - Pagamento de despesas correntes de electricidade, água, gás 
 - Transporte diário, cedência de transportes para visitas de estudo e 
passeios. 




 Ao nível do ensino recorrente e extra-escolar os municípios têm 
competências no que se refere ao apoio logístico, cedência de instalações e 
equipamentos. Para além destas, verifica-se ainda 
 - Cedência das instalações e manutenção das mesmas 
 - Disponibilização dos espaços camarários para a realização quer de acções 
de formação, quer de informação 
 - Cedência de material didáctico e outros necessários para o 
desenvolvimento das diversas actividades 
 - Disponibilização de transportes para as acções de formação, convívios e 
visitas de estudo. 
No cumprimento das suas obrigações legais, é ultrapassado inclusivamente 
o que está estipulado legalmente, facto este que é particularmente evidente ao 
nível da acção social escolar, nas suas várias vertentes. 
Esta intervenção resulta, nomeadamente pela sensibilização do executivo 
camarário e dos técnicos ligados à área da educação relativamente às 
necessidades e interesses da comunidade educativa a nível local e pelas novas 
responsabilidades e competências que lhe são inerentes a partir da publicação da 
lei Quadro para o Desenvolvimento e Expansão da Rede Pré-Escolar. 
Contudo, com as crescentes solicitações e atribuições nesta área, será de 
repensar a necessidade de adequar a intervenção dos municípios neste domínio de 
acordo com as novas exigências, em criar uma estrutura administrativa e 
organizativa específica, com quadros técnicos especializados e conselheiros 
escolares, capaz de dar execução a essas solicitações, podendo-se assim 
rentabilizar e gerir melhor quer os recursos humanos, quer financeiros e materiais. 
Para além destas intervenções promove, ainda, actividades sócio-culturais, 
pedagógicas e desportivas que contam com a colaboração e parceria de outras 
entidades, através da realização de protocolos tendo em conta o evento a 
desenvolver e ainda garantem o transporte das crianças e dos alunos. 
 Para além disso, regista-se um trabalho muito significativo em áreas que 
estão para além das atribuições legalmente atribuídas, como por exemplo, o apoio 
a iniciativas de escolas e de outras instituições educativas, projectos sócio-
educativos, tempos livres, entre outros, estando subjacente a ideia de que a 




Autarquia exerce um papel supletivo do Estado, ao dar resposta em determinados 
domínios onde supostamente deveria ser o Estado a fazê-lo. Por fim, a importância 
atribuída à Carta Educativa como um importante instrumento de planeamento de 
acção, é indicador da intenção da autarquia em participar efectivamente no 
planeamento da educação a nível local, favorecendo-se assim a dimensão local 
das políticas educativas. 
Podemos constatar que a Câmara, na sua intervenção, tem privilegiado a 
relação colectiva com os Agrupamentos. Efectivamente, a grande maioria dos 
projectos promovidos pela Autarquia são dirigidos para a generalidade das escolas 
ou agrupamentos, sendo construídos, em muitos casos, em parceria com os 
próprios estabelecimentos de educação e ensino. 
O facto de se ter avançado com linhas gerais de intervenção ao nível do 
Concelho, no seu todo, permite-nos aferir a existência de uma política de educação 
local, visto existir toda uma estrutura organizada, com normas bem definidas e com 
um conhecimento aprofundado da realidade que serve. 
Notamos uma evolução normativa no sentido de dar maior autonomia à 
escola e de envolver mais directamente o município na política educativa local, 
cujas modalidades contratuais de regulação das intervenções educativas entre os 
vários parceiros começam a tomar relevo ocupando um campo progressivamente 
deixado em aberto pela descentralização administrativa. 
A cooperação local entre o município e os agrupamentos mostra tendências 
para se reforçar fazendo diluir ou desaparecer os antagonismos e 
compartimentações que caracterizam os sistemas fortemente autocentrados e 
burocratizados. 
Se estas tendências assumem algum relevo elas têm sido diferentemente 
estimuladas pelos três actores mais directamente em presença: o governo, a 
escola e o município. 
De facto, o governo tem sido até agora o que tem marcado mais 
profundamente a agenda da política educativa local quer nos momentos de 
retracção e contestação quer nos momentos de abertura e diálogo, levando a 
outros actores locais a agir ou a reagir de acordo com essa agenda. A educação 
ainda parecee ser o sector onde o movimento continua em contramão, no sentido 




de mais Estado/Governo78. É compreensível esta situação num modelo que parte 
de uma situação de administração educativa fortemente centralizada. Neste 
sistema, a iniciativa política é decisiva para alterar as relações marcadamente 
assimétricas entre a administração central, escolas e autarquia.  
Torna-se pois, necessário que os actores locais assumam um maior 
protagonismo para que a emergência de relações contratuais não disfarcem uma 
persistente relação de dominação e a contratualização não revista a configuração 
de “contratos leoninos”79. Como refere Fernando Ruivo, é ao nível do local que se 
interfere de forma marcante no processo de produção da multiplicidade ou 
pluralidade de políticas, que diferentemente, se vão concretizando tanto ao nível da 
sociedade como do “Estado Local”.80 
O desenvolvimento de formas locais de colaboração e de permuta entre as 
escolas e o município, colectivamente institucionalizada, através do Conselho 
Municipal de Educação constitui um caminho a percorrer para a construção de uma 
política educativa local e para uma relação mais equilibrada com a administração. 
Será importante definir uma política educativa, através de um levantamento 














                                                 
78 Moreira (2002:78) 
79 Fernandes 1 (2000: 895; 897-898) 
80 Ruivo (2000:16) 
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MODELO DO QUESTIONÁRIO POR VIA POSTAL AOS 
PRESIDENTES DOS AGRUPAMENTOS DE ESCOLAS 










PRESIDENTE DOS AGRUPAMENTO DE ESCOLAS 
 




I - CONSTITUIÇÃO E MODOS DE FUNCIONAMENTO DO AGRUPAMENTO 
 
1 – Participação da Autarquia ou Junta de Freguesia na constituição do 
Agrupamento 
 
1.1. Considera adequada a dimensão do agrupamento? 
Sim □  Não □  







1.2. Considera o número de alunos do agrupamento adequado? 
 
Sim □  Não □  








Agrupamento de ____________________________________________________ 
 
Escola-Sede _________________________ Freguesia ______________________ 
 
Total de Escolas  _______Nº de alunos ___________________________________ 
                                                                      (do agrupamento) 




1.3. Como considera a intervenção municipal na constituição do agrupamento? 
 
1.3.1 Participação Muito activa  □ Activa     □ Passiva □ Não sabe □ 
1.3.2. Influência no Decisiva        □ Influente □ Não      □ Não sabe □  
          Resultado      Influente 
 
1.4. Como considera os resultados alcançados na composição do agrupamento? 
- Muito Satisfatórios   □   
- Satisfatórios    □ 
- Pouco Satisfatórios   □ 
- Não sabe    □ 
  







1.5. Considera que a constituição do agrupamento obrigou a maiores despesas? 
Sim □  Não □ 








2. Participação autárquica no funcionamento do agrupamento 
 
 
2.1. Foi indicado representante da autarquia para a Assembleia do Agrupamento? 




2.1.2. Se sim, manteve-se sempre esse representante? 
Sim □  Não □ 




2.2. Como avalia a participação da autarquia na Assembleia do Agrupamento? 
 
2.2.1.  Presenças 
     Constante □    Irregular  □  Faltosa □  
2.2.2.  Participação 
Muito Activa □     Activa   □  Passiva □  
2.2.3. Comunicação 
        Positiva □  Não eficaz  □     Conflitual □  
 
2.3. Qual o tipo de intervenções mais frequentes desse representante? 
2.3.1. Dar informações, esclarecimentos ou justificações    □  
2.3.2. Pedir informações, esclarecimentos ou justificações    □ 
2.3.3. Apresentar propostas de actividades dentro das suas competências □ 
2.3.4. Procurar consensos e acção coordenada com o agrupamento  □ 
2.3.5. Comentar aspectos específicos e pontuais do funcionamento  □ 
2.3.6. Criticar sistematicamente o funcionamento do agrupamento   □ 
2.3.7. Ajudar a reflectir sobre problemas gerais     □ 
2.3.8. Participar na análise do rendimento escolar dos alunos   □ 
2.3.9.Reflectir sobre a coordenação dos vários estabelecimentos de educação □ 
2.3.10. Outros          □ 




2.4. Quais os domínios mais frequentes de intervenção desse representante? 
2.4.1. Acção Social Escolar (alimentação, auxílios económicos, alojamento) □ 
2.4.2. Transportes Escolares        □ 
2.4.3. Desenvolvimento curricular (actividades complementares)    □ 
2.4.4. Construção, conservação e manutenção de instalações   □ 




2.4.5. Questões pedagógicas        □ 
2.4.6. Questões relacionadas com o pessoal docente    □ 
2.4.7. Questões relacionadas com o pessoal não docente    □ 
2.4.8. Outras questões        □ 
 2.4.8.1. Quais? ___________________________________________________ 
 ________________________________________________________________ 
 ________________________________________________________________  
 
 
3. Relação geral de colaboração entre a autarquia e o agrupamento 
 
 
3.1. Nas suas actividades, o Conselho Executivo do agrupamento reuniu com os 
responsáveis autárquicos 
 
Regularmente □ Esporadicamente □  Nunca □ Não sabe □ 
 
3.2. No caso de terem reunido, considera que nessas reuniões houve: 
3.2.1. Apenas troca de informações e esclarecimentos mútuos   □ 
3.2.2. Apenas audição a algumas solicitações do agrupamento   □ 
3.2.3. Resposta a questões pontuais colocadas pelo agrupamento   □ 
3.2.4. Conjugação de esforços na resolução de problemas importantes  □ 
3.2.5. Planeamento e coordenação das intervenções mútuas   □ 
3.2.6. Outros          □ 
 3.2.6.1. Quais? ___________________________________________________
 ____________________________________________________________________ 
 ____________________________________________________________________
     
3.3. A relação de trabalho, manifestou-se com maior frequência, através de: 
3.3.1. Troca de correspondência oficial      □ 
3.3.2. Contactos telefónicos regulares      □ 




3.3.3. Contactos pessoais informais       □ 
3.3.4. Troca de correspondência por correio electrónico    □ 
3.3.5. Reuniões de trabalho no agrupamento e/ou Câmara    □  
3.3.6. Visitas dos responsáveis autárquicos às escolas do agrupamento  □ 
3.3.7. Outros          □ 
 3.3.7.1. Quais? ____________________________________________________ 
 ________________________________________________________________ 
 ________________________________________________________________ 
      
          
3.4. Na avaliação que fez da acção educativa global da autarquia, considera que: 
 
3.4.1. A autarquia limitou-se à participação casuística do seu representante 
          na Assembleia do Agrupamento      □ 
3.4.2. A autarquia definiu orientações e acompanhou a actividade do seu 
          representante na Assembleia do Agrupamento    □ 
3.4.3. Nos domínios formais da sua competência, a autarquia geriu-os com 
          eficácia          □ 
3.4.4. A autarquia interveio em novos domínios, informais, que não são 
          da sua esfera de competências, mas que são necessários   □ 
3.4.5. A autarquia liderava uma política educativa local própria   □ 
3.4.6. Houve outros procedimentos importantes por parte da autarquia  □ 





















3.7. O agrupamento participou nas decisões sobre a definição da política educativa 














         
 
II – CONDIÇÕES MATERIAIS E HUMANAS  
 
4. Recursos Humanos e Equipamentos do Agrupamento  
 
4.1. Número de trabalhadores por entidade (Ministério da Educação, Autarquia, 
Programas Ocupacionais, Associação de Pais) 
Quadro 1 
Nº de trabalhadores por nível e vínculo laboral a cada entidade 
 Ministério 
da Educação 






Pré-Escolar      
1º CEB      
 
4.2. Relativamente ao pessoal com vínculo laboral à Autarquia indique o número de 
trabalhadores com as seguintes categorias: 
4.2.1. Assistente Administrativo       □ 
4.2.2. Auxiliar de Acção Educativa       □ 
4.2.3. Ajudante de Cozinha        □ 
4.2.4. Cozinheiro         □ 
4.2.5. Guarda Nocturno        □ 
4.2.6. Tarefeiro (limpeza)        □ 




4.2.7. Outros          □ 
 4.2.7.1. Quais e Quantos?  
 ________________________________________________________________ 
 ________________________________________________________________ 
4.2.8. Considera o pessoal suficiente para o exercício de funções? 
Sim □  Não □ 
 







4.3. Indique no quadro abaixo o número de pessoal afecto ao prolongamento de 
horário e/ou à ocupação de tempos livres, com vínculo laboral à autarquia 
Quadro 2 
Pessoal afecto ao prolongamento de horário e/ou ocupação de tempos livres, com vínculo à 
autarquia 




4.3.1. Considera o pessoal suficiente para o exercício de funções? 
Sim □  Não □ 






4.4. Relativamente à assiduidade do pessoal, indique o número da média mensal de 
faltas 
4.4.1. Pessoal dependente da autarquia      □ 
4.4.2. Pessoal dependente do Ministério da Educação    □ 
 
4.5. Número de professores/educadores e/ou outros técnicos em actividades 
pedagógicas de complemento curricular pagos pela autarquia: 
4.5.1. Ensino de língua estrangeira       □ 
4.5.2. Expressão musical        □ 




4.5.3.Expressão físico-motora       □ 
4.5.4.Desporto         □ 
4.5.5. Expressão dramática        □ 
4.5.6. Iniciação à dança        □ 
4.5.7. Expressão plástica        □ 
4.5.8. Informática         □ 
4.5.9. Orientação escolar (psicólogos)      □ 
4.5.10. Apoio social         □ 
4.5.11. Outros          □ 






4.6. Instalações e condições de funcionamento 
 
4.6.1. Indique sim no caso de existência, e em que escolas. 
 
Quadro 3 
































4.7. Estado de Conservação dos estabelecimentos 





Fim do Questionário 

























































GUIÃO DA ENTREVISTA À AUTARQUIA 





2. Reflexões e posicionamento da entidade (e do entrevistado) sobre a 
temática – perspectiva do local 
1. Identificação do entrevistado: nome, instituição, funções, recursos 
 
Pontos Principais do Guião da Entrevista realizado à Autarquia 
3. Competências da entidade no âmbito da dinamização da relação 
escola - autarquia 
4. Caracterização das intervenções efectivas (e previsíveis) da entidade 
(ou do entrevistado enquanto representante da entidade) associadas à 
valoriação das relações da escola-autarquia – políticas, iniciativas e 
práticas locais
5. Apreciação que a entidade e o entrevistado fazem: 
- Da política da educação relativamente à criação de condições e 
mecanismos favoráveis ao desenvolvimento da relação escola-
autarquia 
- Da capacidade e vontade que ambos os agentes têm de 
desenvolverem esta relação e serem inovadores nos projectos ou 
práticas encontradas 
